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REGULAMENTO FIP IE PIRINEUS e

REGULAMENTO
FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAGOES EM INFRAESTRUTURA PIRINEUS
CNPJ/MF n° 21.163.276/0001-60

CAPITULO 1 - FUNDO

1.1  FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPACOES EM INFRAESTRUTURA PIRINEUS (“Fundo”), regido
pela Lei n°® 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (Codigo Civil), pela parte geral e o Anexo
Normativo IV da Resolugdo n°® 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada, da Comisséo de Valores
Mobilidrios (respectivamente, “Resolugdo CVM 175” e “CVM”), e pela Lei n® 11.478, de 29 de maio de 2007,
conforme alterada (“Lei 11.478/07”) bem como das demais disposi¢des legais e regulamentares que lhe forem
aplicaveis, terd como principais caracteristicas:

Classe de Cotas Classe unica de Investimento em Participagdes em Infraestrutura (“Classe”).

Categoria Fundo de Investimento em Participagdes em Infraestrutura.

O prazo de duragao sera de 20 (vinte) anos, contados da data da Integralizagéo Inicial,
Prazo de Duragcdao | podendo este ser prorrogado por periodos sucessivos de 5 (cinco) anos, mediante
aprovacao em Assembleia Geral de Cotistas pela totalidade de Cotistas do Fundo.

4UM Distribuidora de Titulos e Valores Mobilidrios S.A., com sede na cidade de
Curitiba, Estado do Parana, na Rua Visconde do Rio Branco, n® 1.488, 4° andar, inscrita
no CNPJ/MF sob o n® 76.621.457/0001-85, instituicdo financeira devidamente
Administrador autorizada a desempenhar suas atividades pelo BACEN e autorizada pela CVM a
exercer a atividade de administracao de carteira de valores mobilidrios por meio do Ato
Declaratério n® 3.517, de 04/08/1995, que realizard a administragéo fiducidria do
Fundo (“Administrador”, ou “Prestador de Servigo Essencial”).

4UM Gestao de Recursos Ltda., com sede na Cidade de Curitiba, Estado do Parang,
na Rua Visconde do Rio Branco, n°® 1.488, 4° andar, inscrita no CNPJ/MF sob o n®
03.983.856/0001-12, autorizada pela CVM a exercer a atividade de administracdo de
Gestor carteira de valores mobilidarios por meio do Ato Declaratério n°® 17.161 de
24/05/2019, que realizara a gestao do Fundo (“Gestor” ou “Prestador de Servigo
Essencial” e, quando referido conjuntamente com o Administrador, os “Prestadores
de Servicos Essenciais”).

O exercicio social do Fundo tem duracao de 12 (doze) meses, tendo inicio em 01 de

Exercicio Social . . . .
agosto e término no ultimo dia de jultho de cada ano.

1.2 Esteregulamento € composto por esta parte geral, um ou mais anexos, conforme o nimero de classes aqui
previsto (respectivamente, “Regulamento”, “Parte Geral” e “Anexo”).

Denominacao da Classe Anexo
CLASSE UNICA DE INVESTIMENTO EM Anexo |
PARTICIPACOES EM INFRAESTRUTURA DO
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FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAGOES
EM INFRAESTRUTURA PIRINEUS

1.3 Durante o Prazo de Duragao, o Fundo podera constituir diferentes Classes de Cotas, que terdo patrimoénio
segregado e direitos e obrigagdes distintos, nos termos do Artigo 5° da Resolugdo CVM 175, por ato conjunto
do Administrador e do Gestor.

1.4 O Anexo de cada classe de cotas, conforme aplicavel, dispde, sem prejuizo de outros requisitos e
informacg0es previstos na regulamentacao, sobre as respectivas: (i) caracteristicas gerais, incluindo a indicagéao
dos demais prestadores de servicos; (ii) responsabilidade dos cotistas e regime de insolvéncia; (iii) condi¢cdes
de resgate e amortizagao; (iv) assembleia especial de cotistas e demais procedimentos aplicaveis as
manifestagcdes de vontade dos cotistas; (v) remuneracdo dos prestadores de servigos; (vi) politica de
investimentos e composicao e diversificagdo da carteira, bem como os requisitos e critérios correlatos
referentes a selecdo e realizacdo de investimentos e desinvestimentos; e (vii) fatores de risco.

1.5 Para fins do disposto neste Regulamento e seus Anexos: (i) os termos e expressoées indicados em letra
maiuscula, no singular ou no plural, terao os significados atribuidos a eles conforme as defini¢gdes indicadas no
Glossario apenso a este Regulamento e no decorrer do documento; (ii) referéncias a Artigos, paragrafos, incisos
ou itens aplicam-se a Artigos, paragrafos, incisos ou itens deste Regulamento, seus Anexos e apéndices,
conforme aplicavel; (iii) todos os prazos previstos neste Regulamento, seus Anexos e apéndices serdo contados
na forma prevista no Artigo 224 da Lei n® 13.105, de 16 de margo de 2015, isto &, excluindo-se o dia do comego
e incluindo-se o do vencimento; (iv) caso qualquer data em que venha a ocorrer evento nos termos deste
Regulamento, seus Anexos e apéndices ndo seja Dia Util, conforme definicdo nele prevista, considerar-se-4
como a data do referido evento o Dia Util imediatamente seguinte; (v) sempre que exigido pelo contexto, as
definicoes aplicar-se-ao tanto no singular quanto no plural e o género masculinoincluird o feminino e vice-versa;
(vi) as referéncias a qualquer documento incluirdo todas as suas alteracées, substituicdes, consolidactes e
complementacdes, salvo se expressamente disposto de forma diferente; e (vii) as referéncias a disposicoes
legais serdo interpretadas como referéncias as referidas disposicdes conforme alteradas, estendidas,
consolidadas ou reformuladas.

1.5.1. Os termos e expressdes utilizados no presente Regulamento, quando iniciados com letra
maiuscula, terdo os significados a eles atribuidos conforme o Adendo 1 deste Regulamento, denominado
Glossdério.

1.5.2. Considerando que o Fundo é constituido com classe Unica de Cotas, todas as referéncias a Classe
no Regulamento e/ou no Anexo serdo entendidas como referéncias ao Fundo e vice-versa.

CAPITULO 2 - OBRIGAGOES, VEDAGOES E RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVIGOS
ESSENCIAIS

2.1 Os Prestadores de Servicos Essenciais e demais prestadores de servigcos do Fundo respondem perante
a CVM, nas suas respectivas esferas de atuacao, por seus préprios atos e omissoes contrarios a lei, ao
Regulamento do Fundo ou a regulamentacao vigente, sem prejuizo do exercicio do dever de fiscalizar, nas
hipdteses previstas na regulamentacao aplicavel.

211 Nao obstante as atribuicdes previstas neste Regulamento e na regulamentacao aplicavel, cabe
ao Administrador praticar os atos necessarios a administragdo do Fundo, o que inclui mas nao se limita
a, (a) contratar em nome do Fundo ou da classe de cotas, os servicos de (a1) tesouraria, controle e
processamento dos ativos; (a2) escrituragdo das cotas; (a3) auditoria independente; e (a4) outros
servigos em beneficio do Fundo ou da classe de cotas; (b) receber dividendos, bonificagées e quaisquer
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outros rendimentos ou valores atribuidos a classe de cotas; e (c) manter os titulos e valores mobiliarios
integrantes da carteira de ativos custodiados em entidade de custddia autorizada ao exercicio da
atividade pela CVM.

2.1.2 Nao obstante as atribuicdes previstas neste Regulamento e na regulamentacao aplicavel, cabe
ao Gestor praticar os atos necessarios a gestao da carteira de ativos do Fundo, o que inclui mas néo se
limita a, (a) contratar, em nome do Fundo ou da classe de cotas, os seguintes servigos: (al)
intermediacdo de operagdes para carteira de ativos; (a2) distribuicdo de cotas; (a3) consultoria de
investimentos; (a4) classificagao de risco por agéncia de classificagao de risco de crédito; (a5) formador
de mercado de classe fechada; (a6) cogestao da carteira de ativos; e (a7) outros servicos em beneficio
do Fundo ou da classe de cotas; (b) fornecer aos cotistas, conforme contetdo e periodicidade previstos
neste Regulamento, atualizagoes periddicas dos estudos e analises que permitam o acompanhamento
dos investimentos realizados e dos objetivos alcancados, perspectivas de retorno e identificagdo de
possiveis agdes que maximizem o resultado do investimento; (c) firmar os acordos de acionistas em
Sociedades Investidas, se aplicavel; (d) manter a efetiva influéncia na definicao da politica estratégica e
na gestdo da Sociedade Investida e assegurar as praticas de governanga referidas nos termos da
regulamentacéo vigente; e (e) diligenciar para que sejam mantidos atualizados e em perfeita ordem, as
suas expensas, os livros de atas de reunides de comités de investimento e de eventuais outros conselhos
consultivos, comités técnicos e de investimentos do Fundo que venham a ser formados no futuro.

2.1.3 Caso o prestador de servico contratado pelos Prestadores de Servigos Essenciais ndo seja um
participante de mercado regulado pela CVM, ou o servigo prestado ao Fundo ndo se encontre dentro da
esfera de atuacdo da CVM, os Prestadores de Servicos Essenciais serdo responsaveis apenas pela
fiscalizagao de tal servico. As atribuicdes e a responsabilidade pela prestacao deste tipo de servico
perante o Fundo e seus cotistas continuardo a exclusivo cargo do respectivo prestador de servigo ora
contratado.

2.2 Os Prestadores de Servigcos Essenciais respondem, perante os cotistas, em suas respectivas esferas de
atuacado, por eventuais prejuizos causados em virtude de condutas contrarias a este Regulamento ou a
regulamentacéo aplicavel, comprovados em sentenca judicial ou arbitral transitada em julgado, desde que
referidos prejuizos decorram, Unica e exclusivamente, de dolo, culpa grave ou quebra de deveres fiduciarios
devidamente comprovada dos Prestadores de Servigos Essenciais em questao.

2.21 Os Prestadores de Servicos Essenciais nao serdo responsabilizados por prejuizos, danos ou
perdas, inclusive de rentabilidade, que o Fundo venha a sofrer em virtude da realizacdo de suas
operagoes. O Fundo responde diretamente pelas obrigagdes legais e contratuais por ele assumidas, e os
Prestadores de Servicos Essenciais ndo respondem por essas obrigacdes, mas respondem pelos
prejuizos que causarem quando procederem comprovadamente com dolo ou ma-fé.

2.3 Nao ha solidariedade entre os prestadores de servicos do Fundo, incluindo os Prestadores de Servigos
Essenciais, e a contratacao de outros prestadores de servicos nao altera o regime de responsabilidade dos
Prestadores de Servigcos Essenciais e demais prestadores de servico perante os cotistas, o Fundo ou a CVM,
sem prejuizo do dever dos Prestadores de Servigos Essenciais de fiscalizar os demais prestadores de servicos,
nos termos da Resolugcao CVM 175.

2.4 Os investimentos no Fundo ndo sao garantidos pelo Administrador, pelo Gestor, por qualquer
mecanismo de seguro ou pelo Fundo Garantidor de Crédito — FGC.

Obrigacées dos Prestadores de Servicos Essenciais
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2.5 Administracdo Fiduciaria. O Fundo é administrado pelo Administrador. Observadas as limitagdes
estabelecidas neste Regulamento e nas demais disposicoes legais e regulamentares vigentes, o Administrador
tem poderes para praticar todos os atos necessarios a administragao do Fundo, observadas as disposi¢oes
previstas na regulamentagao e autorregulagao aplicaveis, bem como as competéncias inerentes ao Gestor.

2.6 Incluem-se entre as obrigagdes do Administrador, sem prejuizo de outras previstas na regulamentagao:

(i) diligenciar para que sejam mantidos, as suas expensas, atualizados e em perfeita ordem: (a) o
registro de Cotistas; (b) o livro de atas das Assembleias de Cotistas; (c) o livro ou lista de presenca de
Cotistas; (d) os pareceres da Empresa de Auditoria; e (e) os registros contabeis referentes as operagoes
e ao patrimonio da Classe;

(i)  solicitar, se for o caso, a admissao a negociacdo das Cotas em mercado organizado;

(i)  pagar a multa cominatdria as suas expensas, nos termos da legislagao vigente, por cada dia de
atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentacao aplicavel;

(iv)  elaborar e divulgar as informagdes periddicas e eventuais da Classe;

(v)  elaborar, junto com o Gestor, relatdrio a respeito das operagoes e resultados da Classe, incluindo
a declaracdo de que foram obedecidas as disposi¢coes da Resolugdo CVM 175 e deste Regulamento;

(vi)  cumprir e fazer cumprir as leis, regulamentos, normas administrativas e determinagdes dos 6rgaos
governamentais, autarquias ou tribunais, aplicaveis a condugao de seus negdcios, exceto por aquelas (a)
discutidas nas esferas administrativa e/ou judicial e que, em razdo de tal discussao, tenham sua
aplicabilidade comprovadamente suspensa; ou (b) cujo descumprimento nao resulte em efeito adverso
significativo sobre a Classe;

(vii)  receber, quando aplicavel, em nome do Fundo, dividendos, bonificacbes e quaisquer outros
rendimentos ou valores atribuidos ao Fundo e/ou a Classe;

(viii) determinar se o Fundo e/ou a Classe se enquadram ou nao como entidade de investimento, nos
termos da regulamentacéo aplicavel, bem como efetuar o adequado reconhecimento, mensuracgéo e
divulgacao do valor dos investimentos da Classe, conforme previsto na regulamentacao especifica;

(ix)  manter atualizada junto a CVM a lista de todos os prestadores de servicos contratados pela
Classe, inclusive os Prestadores de Servigos Essenciais, bem como as demais informacdes cadastrais
da Classe, conforme aplicavel;

(x)  manter servico de atendimento ao Cotista, responsavel pelo esclarecimento de duvidas e pelo
recebimento de reclamacoes;

(xi)  monitorar as hipéteses de liquidacao antecipada, conforme aplicavel;
(xii) observar as disposicdes constantes deste Regulamento;
(xiii) cumprir as deliberacdes da Assembleia de Cotistas; e

(xiv) representara Classe, paratodos os fins de direito e sempre que assim exigido, em juizo e fora dele,
podendo celebrar todos e quaisquer documentos necessarios para tanto.

2.7 Gestao. O Gestor, observadas as disposi¢oes previstas na regulamentacao e autorregulacao aplicaveis,
as limitacdes legais e as competéncias do Conselho Consultivo, tem poderes para praticar os atos necessarios
a gestao da carteira de ativos, na sua respectiva esfera de atuacao.
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2.8 Compete ao Gestor negociar os ativos da carteira, bem como firmar, quando for o caso, todo e

qualquer contrato ou documento relativo a negociagdo de ativos, qualquer que seja a sua natureza,
representando a Classe para essa finalidade. O Gestor tem poderes para, em nome da Classe:

(i) firmar os acordos de investimentos e acordos de acionistas das Sociedades Alvo;

(i)  representar a Classe, para todos os fins de direito, na negociacdo e celebracdo de todos e
quaisquer documentos necessarios a formalizagao dos investimentos e desinvestimentos em Ativos
Alvos;

(i)  manter a efetiva influéncia na definicao da politica estratégica e na gestao das Sociedades Alvo, e
assegurar as praticas de governancga, nos termos deste Regulamento e da regulamentacgéao aplicavel;

(iv)  realizar a gestdo independente da carteira da Classe, assim entendida como o poder de decidir
livremente sobre a aquisicdo, alienagdo e administragcio dos investimentos da Classe

(v)  prospectar, selecionar e negociar, em nome da Classe, os Ativos Alvo e Ativos Financeiros, bem
como contratar em nome da Classe os intermedidrios para realizar operagoes da Classe, representando
a Classe, para todos os fins de direito, para essa finalidade;

(vi)  negociar e contratar, em nome da Classe, terceiros para a prestagao de servigos de assessoria e
consultoria, incluindo, sem limitagcéo, servigos legais, fiscais, contabeis e de consultoria especializada,
relacionados diretamente com o investimento ou o desinvestimento nos Ativos Alvo de emissao das
Sociedades Alvo, conforme estabelecido neste Regulamento;

(vii)  representar o Fundo e a Classe, na forma da legislacao aplicavel, de forma isolada ou, sempre que
necessario, em conjunto com o Administrador, perante as Sociedades Alvo, entidades governamentais,
autarquias, agéncias reguladoras e quaisquer terceiros, no que diz respeito aos negécios desenvolvidos
pelas Sociedades Alvo e/ou a aquisigédo de Ativos Alvo;

(viii) avaliar acordos de acionistas das Sociedades Alvo, bem como demais contratos necessarios ao
cumprimento dos objetivos do Fundo e da Classe, a serem celebrados por ela ou pelo Administrador,
conforme aplicavel, em nome do Fundo e da Classe;

(ix)  monitorar os ativos investidos pela Classe e exercer o direito de voto decorrente desses ativos,
realizando todas as demais ag6es necessarias para tal exercicio, observado o disposto na politica de voto
do Gestor e visando ao cumprimento dos objetivos do Fundo e da Classe, dando conhecimento aos
Cotistas e ao Administrador da respectiva ata até 45 (quarenta e cinco) dias corridos apds a sua
assinatura;

(x)  celebrartodo e qualquer instrumento necessario a consecucao dos atos previstos neste item;

(xi)  diligenciar para que sejam mantidos atualizados e em perfeita ordem, as suas expensas, os livros
de atas de reunioes dos conselhos consultivos, comités técnicos e de investimentos;

(xii) apoiar as Sociedades Alvo, em defesa dos interesses da Classe e sempre que julgar conveniente,
por meio do fornecimento de orientacao estratégica, incluindo estratégias alternativas de distribuicao,
identificacao de potenciais mercados e parceiros estratégicos, bem como de reestruturacgao financeira,
mantendo a efetiva influéncia na definicdo da politica estratégica e na gestdo das Sociedades Alvo, e
assegurando as praticas de governanca referidas neste Regulamento e na regulamentagcao em vigor;

(xiii) celebrare executar, a seu critério, as operacdes de investimento e desinvestimento de acordo com
o disposto neste Regulamento;

Rua Visconde do Rio Branco, 1488 - 4° andar - Centro, Curitiba - PR— CEP: 80.420-210 - Tel. +55 41 3351 9966

Pagina 5 de 50

{:‘ COMPLIANCE]




Docusign Envelope ID: BCA41711-7AB1-8ECC-8336-484AACD5822A

REGULAMENTO FIP IE PIRINEUS e

(xiv) elaborar, junto com o Administrador, relatério a respeito das operacgoes e resultados da Classe,
incluindo a declaragcdo de que foram obedecidas as disposigcdes da Resolugdo CVM 175 e deste
Regulamento;

(xv) sempre que tomar conhecimento, informar ao Administrador para que este avise aos Cotistas
sobre quaisquer fatos relevantes: (a) relacionados as Sociedades Alvo e/ou Ativos Alvo investidos; e/ou
(b) nas demais hipdteses previstas na regulamentacao aplicavel;

(xvi) fornecer a todos os Cotistas, quando assim solicitado por qualquer dos Cotistas, estudos e
analises de investimento para fundamentar as decisoes a serem tomadas em Assembleia de Cotistas,
incluindo registros apropriados com as justificativas das recomendacdes feitas a Assembleia de
Cotistas;

(xvii) custear as despesas de propaganda da Classe, assim entendidas as despesas com promogéao
mercadoldgica da Classe e excluidas as despesas atreladas a impresséo, expedigédo e publicagao de
relatérios e informacoes periddicas;

(xviii) exercer, ou diligenciar para que sejam exercidos, todos os direitos inerentes ao patrimonio e as
atividades da Classe;

(xix) transferir a Classe qualquer beneficio ou vantagem que possa alcancar em decorréncia de sua
condicao de gestor da carteira da Classe;

(xx) cumprir as deliberagdes da Assembleia de Cotistas no tocante as atividades de gestdo, em
consonancia com a legislagao e regulamentacgao aplicaveis;

(xxi) apds a realizagao do primeiro investimento pela Classe, fornecer aos Cotistas, em periodicidade
trimestral, atualizagbes peridédicas dos estudos e andlises que permitam o acompanhamento dos
investimentos realizados, objetivos alcangados, perspectivas de retorno e identificacdo de possiveis
acOes que maximizem o resultado do investimento da Classe, segundo contetido a ser aprovado pelo
Comité de Investimentos, conforme proposta do Gestor;

(xxii) fornecer ao Administrador todas as informacdes, apoio e documentos necessarios para que este
possa cumprir suas obrigacoes, incluindo, dentre outros: (a) as informacdes necessdrias para que 0
Administrador determine se a Classe se enquadra como entidade de investimento, nos termos da
Instrucdo CVM 579, conforme alterada; (b) as demonstragées contabeis anuais auditadas das
Sociedades Alvo, quando aplicavel; e (c) quando aplicavel, o laudo de avaliagcao do valor justo das
Sociedades Alvo, preparado por avaliadores independentes ou analistas de valores mobilidrios
autorizados pela CVM, bem como todos os documentos necessarios para que o Administrador possa
valida-lo e formar suas conclusées acerca das premissas utilizadas para o calculo do valor justo;

(xxiii) fornecer ao Administrador, sempre que necessario para atender as solicitacdes da CVM e dos
demais 6rgdos competentes, os dados, posicoes de carteira, informacoes, analises e estudos que
fundamentaram a compra e/ou venda de qualquer ativo que tenha integrado, ou ainda integre, a carteira
da Classe, sem qualquer limitagcao, colaborando no esclarecimento de qualquer duvida que tais 6rgaos
regulamentadores possam ter com relacao a tais operagoes;

(xxiv) realizar recomendacoes para a Assembleia de Cotistas sobre a emissao de novas Cotas;

(xxv) informar ao Administrador, de imediato, caso ocorra qualquer alteragcdo em prestador de servigo
por ele contratado, para que o Administrador proceda a divulgacao aos Cotistas, conforme aplicavel;
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(xxvi) manter a carteira de ativos enquadrada aos limites de composi¢éo e concentragéo e, se for o caso,
de exposicéo ao risco de capital;

(xxvii) prestar fianga, aval, aceite, ou qualquer outra forma de coobrigacéo e constituicdo de garantias
reais, em nome da Classe, mediante prévia aprovacao da Assembleia Especial de Cotistas; e

(xxviii)proativamente idealizar, preparar, apresentar e recomendar propostas de agcdo ao Conselho
Consultivo em relagédo as suas competéncias, devidamente descritas no Capitulo 17 do Anexo deste
Regulamento.

2.9 Equipe Chave de Gestao. Para fins do disposto no art. 9, 819, inciso XXI, do Anexo Complementar VIil,
das “Regras e Procedimentos” publicados pela ANBIMA relativos ao Cddigo AGRT, o Gestor devera assegurar
que a sua equipe-chave, envolvida diretamente nas atividades de gestdo da Classe, seja sempre composta por
um grupo de profissionais dedicados a investimentos relacionados ao objetivo da Classe. A equipe-chave sera
composta por profissionais séniores devidamente qualificados, os quais ndo terdo qualquer obrigagcao de
exclusividade ou necessidade de alocagao de tempo minimo a Classe.

2.10 O Gestor devera assegurar que o valor justo dos Ativos Alvo e Ativos Financeiros investidos, inclusive
aqueles contribuidos ao patriménio da Classe para integralizagdo de Cotas, quando aplicavel, estejam
respaldados em laudo de avaliacdo elaborado por avaliadores independentes ou analistas de valores
mobilidrios autorizados pela CVM.

2.11 Vedacoes. E vedado aos Prestadores de Servigos Essenciais, nas suas respectivas esferas de atuagao,
praticar os seguintes atos em nome da Classe:

(i) receber ou orientar o recebimento de depdsito em conta corrente de titularidade do préprio
Prestador de Servico Essencial;

(i)  contrair ou efetuar empréstimos exceto nas hipdteses previstas na legislacao vigente;

(iii)  realizar qualquer investimento ou desinvestimento em descumprimento do disposto na
regulamentagao em vigor ou neste Regulamento;

(iv)  vender Cotas a prestacao, sem prejuizo da possibilidade de integralizacdo a prazo de Cotas
subscritas;

(v) prestar fianca, aval, aceite, ou coobrigar-se sob qualquer outra forma, exceto mediante aprovagéao de
Cotistas que representem, no minimo, 80% (oitenta por cento) das Cotas subscritas, reunidos em
Assembleia de Cotistas;

(vi)  garantir rendimento predeterminado aos Cotistas;
(vii) utilizar recursos da Classe para pagamento de seguro contra perdas financeiras de Cotistas; e

(viii) praticar qualquer ato de liberalidade, nos termos do artigo 101, caput, inciso VI, da parte geral da
Resolucao CVM 175.

2.11.1. E vedado ao Gestor receber qualquer remuneracdo, beneficio ou vantagem, direta ou
indiretamente, que potencialmente prejudique a sua independéncia na tomada de decisao.

Substituicao Dos Prestadores De Servigcos Essenciais
2.12 Asubstituicdo dos Prestadores de Servicos Essenciais somente se dara nas seguintes hipdteses:

(i) renuncia, mediante aviso prévio de no minimo 30 (trinta) dias 8 CVM e ao Administrador ou Gestor,
conforme o caso, e divulgado aos Cotistas por meio de fato relevante;
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(i)  descredenciamento pela CVM, em conformidade com as normas que regulam o exercicio da
atividade de administrador ou gestor de carteira de valores mobiliarios; e/ou

(i)  destituicdo por deliberagdo da Assembleia Geral de Cotistas regularmente convocada e instalada
nos termos deste Regulamento, a qual podera destituir, a qualquer tempo, os Prestadores de Servigos
Essenciais.

2.12.1. Nas hipoteses de renuncia ou descredenciamento pela CVM, ficard o Administrador e/ou o
Gestor, conforme o caso, obrigado a convocar, imediatamente, Assembleia de Cotistas para eleger o
respectivo substituto, a se realizar no prazo de até 15 (quinze) dias.

2.12.2. No caso de descredenciamento, a CVM devera nomear administrador e/ou gestor temporario
até a eleicdo de novo administrador e/ou novo gestor, conforme o caso, inclusive para viabilizar a
convocacao da Assembleia de que trata o item 2.12.1 acima.

2.12.3. Caso o Prestador de Servico Essencial descredenciado ou que tenha renunciado ndo seja
substituido pela Assembleia de Cotistas prevista noitem 2.12.1 acima ou no prazo maximo de 180 (cento
e oitenta) dias, o Fundo devera ser liquidado, devendo o Gestor, conforme o caso, permanecer no
exercicio de suas funcoes até que a liquidagéo seja concluida e o Administrador até o cancelamento do
registro de funcionamento do Fundo na CVM.

CAPITULO 3 - ENCARGOS E RATEIO DE DESPESAS E CONTINGENCIAS DO FUNDO

3.1 O Fundo tera encargos que lhe poderao ser debitados diretamente, nos termos da Resolugdao CVM 175
ou do Anexo de cada classe de cotas, e quaisquer despesas que nao constituam encargos correm por conta do
Prestador de Servico Essencial que a tiver contratado.

3.2 Constituem encargos do Fundo, sem prejuizo de outras despesas previstas neste Regulamento e na
regulamentacao aplicavel, nos termos da Resolugdo CVM 175, o seguinte:

(i) Taxa de Administracdo, Taxa de Gestao e/ou Taxa de Administracao Global;
(i)  Taxa Maxima de Custddia;
(i)  Taxa de Performance;

(iv)  emolumentos, encargos com empréstimos e comissoes pagos por operacdes da Classe, inclusive
operacdes de compra e venda de Ativos Alvo integrantes da carteira da Classe;

(v)  taxas, impostos ou contribuicdes federais, estaduais, municipais ou autarquicas, que recaiam ou
venham a recair sobre os bens, direitos e obrigactes da Classe;

(vi)  despesascom registro de documentos em cartorio, impressao, expedicao e publicacao de relatérios
e informacgoes periddicas previstas na regulamentacao aplicavel;

(vii) despesas com correspondéncia de interesse do Fundo, inclusive comunicacdes aos Cotistas e de
divulgacao das informagdes sobre o Fundo em meio digital;

(viii) despesas com prémios de seguro;

(ix)  parcelade prejuizos eventuais ndo coberta por apélices de seguro e nao decorrente de dolo ou culpa
dos Prestadores de Servigos Essenciais no exercicio de suas respectivas funcoes;
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(x)  despesas inerentes a constituicao, fusao, incorporacgao, cisao, transformacao ou liquidagao do
Fundo e/ou da Classe, bem como despesas inerentes a realizagao de Assembleias Gerais e/ou Especiais
de Cotistas, reunides de comités ou conselhos do Fundo e/ou da Classe, conforme aplicavel, dentro do
limite anual de até 0,01% (um centésimo por cento) do Patriménio Liquido do Fundo, valor este que pode
ser alterado por deliberagdo da Assembleia Geral de Cotistas;

(xi) despesas com liquidagéo, registro, negociagao e custddia de operagdées com ativos integrantes da
carteira da Classe;

(xii) despesas com a contratagao de terceiros para prestar servicos legais, fiscais, contabeis, de
cobranca, de consultoria especializada e de auditoria independente para elaborag¢éo de laudo de avaliagéo,
limitadas até R$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais) ao ano, despesas estas ndo inclusas na Taxa de
Administracéo e/ou na Taxa de Gestao;

(xiii) despesas relacionadas, direta ou indiretamente, ao exercicio do direito de voto decorrente de ativos
da Classe;

(xiv) contribuicdo anual devida as entidades autorreguladoras ou as entidades administradoras do
mercado organizado em que a Classe tenha suas Cotas admitidas a negociagao;

(xv) aTaxa Maxima de Distribuicdo e despesas relacionadas a Oferta de distribuicao primaria de Cotas,
incluindo assessoria legal, tributos, taxas de registro na CVM, na ANBIMA e na B3, conforme aplicavel, bem
como outras despesas comprovadas como tendo sido necessarias a realizacado da respectiva Oferta, as
quais serao devidamente descritas nos documentos da Distribuig¢ao Inicial ou das emissdes subsequentes,
conforme o caso;

(xvi) ressalvado o disposto no inciso “(xv)” acima, despesas inerentes a constituicdo da Classe, servigos
legais e demais despesas comprovadas como tendo sido necessarias a constituicdo da Classe, desde que
incorridas até a data da primeira integralizagao da Classe;

(xvii) honorarios e despesas dos auditores encarregados da auditoria das demonstragdes contabeis da
Classe; e

(xviii) honorarios de advogados, custas e despesas correlatas incorridas em razdo de defesa dos
interesses da Classe, em juizo ou fora dele, inclusive o valor da condenacao imputada ao Fundo, se for o
caso.

3.3 Asdespesas previstas no inciso (xvi) do item 3.2 acima incorridas pelo Administrador e/ou pelo Gestor até
a data da primeira integralizacao da Classe, serdo passiveis de reembolso pela Classe. Os comprovantes das
despesas devem ser passiveis de auditoria quando forem elaboradas as demonstracdes financeiras do primeiro
exercicio social do Fundo e/ ou da Classe.

3.4 Qualquer despesa nao prevista nesta Clausula 3 como um encargo do Fundo e/ou da Classe devera correr
por conta do Prestador de Servigo Essencial que a tiver contratado, observado o disposto no item 3.5 abaixo.

3.5 A Assembleia de Cotistas pode deliberar pelo pagamento de encargos nao previstos na regulamentacao
aplicavel, desde que observem os melhores interesses do Fundo e/ou da Classe, conforme o caso.

3.6 Umavez que o Fundo é constituido com classe uUnica de Cotas, todos os encargos e contingéncias do Fundo
serao debitados do patrimonio do Fundo.
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CAPITULO 4 - ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS

4.1 AAssembleia Geralde Cotistas é responsavel por deliberar sobre as matérias comuns a todas as classes
de cotas, conforme aplicavel, na forma prevista na Resolugdo CVM 175, observado que as matérias especificas
de cada classe ou subclasse de cotas serdo deliberadas em sede de Assembleia Especial de Cotistas, sem
prejuizo de outros requisitos e informagdes previstos na regulamentacgao vigente, sendo-lhe aplicaveis as
mesmas disposi¢des procedimentais da assembleia geral de cotistas.

4.2 Os seguintes qudruns deverao ser observados pela Assembleia Geral de Cotistas ou Assembleia
Especial de Cotistas, conforme aplicavel, ao deliberar as matérias abaixo:

Matéria

Quérum

(i) alterar o presente Regulamento em relagao as matérias para as
guais nao exista quérum especifico, nos termos deste Regulamento;

80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas.

(i)  deliberar sobre as demonstragdes contabeis do Fundo e/ou da
Classe apresentadas pelo Administrador, acompanhadas do relatério
dos auditores independentes, em até 180 (cento e oitenta) dias apds o
término do exercicio social a que se referirem;

80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas.

(iii)  deliberar sobre a alteragao do Periodo de Formacgéao da Carteira
ou do Periodo de Desinvestimento;

80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas.

(iv)  deliberar sobre a amortizacdo de Cotas, exceto nos casos ja
previstos neste Regulamento;

80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas.

(v)  deliberar sobre a alteracdo do Prazo de Duracdo do Fundo e/ou
da Classe;

Totalidade das Cotas subscritas.

(vi)  deliberar sobre a destituicdo ou substituicdo do Administrador
ou Gestor, bem como a escolha do respectivo substituto;

80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas.

(vii) deliberar sobre a fusao, incorporagao, cisao, transformacgao ou
eventual liquidacao da Classe e/ou do Fundo;

80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas.

(viii) deliberar sobre a emissao e distribuicdo de novas Cotas;

80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas.

(ix)  deliberar sobre o aumento da Taxa de Administragdo, Taxa de
Gestao, Taxa de Administracao Global, Taxa de Performance e/ou Taxa
Maéxima de Custddia;

80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas.

(x)  deliberar sobre a alteracdo das matérias de competéncia da
Assembleia de Cotistas, bem como do quérum de instalacdo e
deliberacao da Assembleia de Cotista;

80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas.

(xi)  deliberar sobre alteragoes na Politica de Investimento;

80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas.

(xii) deliberar sobre a instalacdo, composicdo, organizacdo e
funcionamento dos comités e conselhos da Classe;

80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas.
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(xiii) requerimento de informagdes por parte de Cotistas, observado o
art. 26, paragrafo primeiro, do Anexo Normativo 1V, da Resolugdo CVM
175;

80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas.

(xiv) deliberar a respeito de eventuais conflitos de interesse entre a
Classe e seu Administrador ou Gestor e entre a Classe e qualquer
Cotista, ou grupo de Cotistas, que detenham mais de 10% (dez por
cento) das Cotas subscritas, bem como as operagdes previstas noitem
7.1 do Anexo da Classe;

80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas.

(xv) deliberar sobre a inclusdo de Encargos nao previstos neste
Regulamento, o aumento ou alteragao dos limites maximos previstos
neste Regulamento;

80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas.

(xvi) deliberar sobre a aprovacgao do laudo de avaliagdo do valor justo
de ativos, caso utilizados na integralizagcdo de Cotas, se aplicavel,
conforme artigos 20, 86°, e 21, inciso IV do Anexo Normativo IV da
Resolugdao CVM 175;

80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas.

(xvii) alterar o regulamento para alterar as caracteristicas e condicoes
de emissao, amortizacao ou pagamento, entre outras condi¢des, das
Cotas;

80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas.

(xviii) deliberar sobre a prestacao de fianga, aval, aceite, ou qualquer
outra forma de coobrigacao e de garantias reais, em nome da Classe;

80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas.

(xix) deliberar sobre a remissédo de divida de Cotista inadimplente
com o Fundo, nos termos do art. 385 do Cdédigo Civil;

80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas.

(xx)  propositura de medidas judiciais, em nome do Fundo e/ou da
Classe, em face de terceiros, destacando-se que, no caso de medidas
propostas contra o Fundo e/ou da Classe, a prévia aprovacédo da
Assembleia de Cotistas nao sera necessaria; e

80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas.

(xxi) deliberar sobre o cancelamento de valores a integralizar por
qualquer um dos Cotistas.

80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas.

4.2.1

A convocacao da Assembleia Geral de Cotistas deve ser feita com, no minimo, 15 (quinze) dias

corridos de antecedéncia, e exclusivamente por meio de correio eletrénico (e-mail) enderegcado aos
Cotistas, conforme dados de contato contidos no Boletim de Subscrigcao, cadastro do Cotista junto ao
Administrador e/ou Escriturador, ou conforme posteriormente informados ao prestador de servico
responsavel pelo recebimento de tal informacao.

4.2.2 A Assembleia Geral de Cotistas podera ser convocada pelo Administrador, por iniciativa propria,
por solicitacdo do Gestor ou de Cotistas que detenham, no minimo, 5% (cinco por cento) do total de
Cotas subscritas do Fundo ou da Classe, conforme aplicavel. Neste caso, a solicitagdo de convocacgao
da Assembleia Geral de Cotistas deve ser dirigida ao Administrador, a qual deve, no prazo maximo de 30
(trinta) Dias Corridos contado do recebimento de tal solicitacao, realizar a convocacgao as expensas dos
requerentes, salvo se a Assembleia Geral de Cotistas deliberar em contrario.
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4.2.3 Na convocagao, deverdo constar o dia, a hora e o local em que sera realizada a Assembleia Geral
de Cotistas, observado o disposto abaixo. A convocagdo da Assembleia Geral de Cotistas devera
enumerar expressamente, na ordem do dia, todas as matérias a serem deliberadas, ndo se admitindo
que, sob a rubrica de assuntos gerais, haja matérias que dependam da aprovagao da Assembleia Geral
de Cotistas.

4.2.4 A Assembleia Geral de Cotistas somente sera instalada com a presenca de Cotistas que
representem, no minimo, 80% (oitenta por cento) das Cotas subscritas, sendo também considerado
presente, para esta finalidade, o Cotista que tiver enviado o voto por meio escrito ou eletronico, conforme
disposto neste Regulamento.

4.2.5 Apresenca da totalidade dos cotistas suprira eventual auséncia de convocacao.

4.2.6 Serao utilizados quaisquer meios ou canais, conforme especificados no respectivo aviso de
convocacgao, para a coleta das manifestagdes dos cotistas.

4.2.7 A cada Cota subscrita cabera um voto.

4.2.8 Observados os quéruns especificos previstos neste Regulamento, o quérum para aprovagao é
de 80% (oitenta por cento) das Cotas subscritas.

4.2.9 Asdemonstragdes contabeis cujo relatdrio de auditoria ndo contiver opinido modificada podem
ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia correspondente nao seja instalada em
virtude do ndo comparecimento de quaisquer cotistas.

4.3 As deliberagdes privativas de Assembleia Geral de Cotistas poderao ser adotadas em consulta formal,
por meio eletrénico, dirigido pelo Administrador a cada Cotista, que deverad conter todos os elementos
informativos necessarios ao exercicio do direito de voto.

4.3.1 Em caso de deliberacdo mediante consulta formal, para fins de calculo de quérum de
deliberacao, serdo considerados presentes todos os Cotistas, sendo que a aprovagcédo da matéria objeto
da consulta formal obedecera aos mesmos quoruns de aprovacao previstos neste Regulamento.

4.3.2 A resposta a consulta deverd se dar conforme os termos previstos na consulta formal,
obedecido o prazo minimo de 15 (quinze) dias corridos para manifestagao.

4.4 Somente poderdo votar na Assembleia Geral de Cotistas, os Cotistas inscritos no registro de cotistas do
Fundo e/ou da Classe na data da convocacdo da Assembleia Geral de Cotistas, bem como os seus
representantes legais ou procuradores legalmente constituidos, observadas as restricdes previstas neste
Regulamento e/ou na legislacao vigente.

4.5 Previamente a realizagdo da Assembleia Geral de Cotistas, o Distribuidor devera fornecer aos Cotistas
cujas Cotas tenham sido subscritas, pelo Distribuidor, por conta e ordem, se assim desejarem, declaracao da
quantidade de Cotas por eles detidas, especificando o Fundo, a Classe, 0 nome ou a denominacgao social do
Cotista, o cddigo atribuido ao Cotista e 0 numero da sua inscricdo no CPF ou no CNPJ, constituindo tal
documento prova habil da titularidade das Cotas para fins de participacao na Assembleia Geral de Cotistas.

4.5.1 O Distribuidor podera comparecer e votar na Assembleia Geral de Cotistas representando os
interesses dos Cotistas para os quais esteja atuando por conta e ordem, desde que munido de mandato
com poderes especificos, ficando dispensado de apresentar o instrumento do mandato na Assembleia
Geral de Cotistas, mas devendo manté-lo em seus arquivos.

4.5.2 Quando da instalacdo da Assembleia Geral de Cotistas, o Distribuidor devera fornecer ao
Administrador uma relacdo contendo os cdédigos atribuidos aos Cotistas cujas Cotas tenham sido

Rua Visconde do Rio Branco, 1488 - 4° andar - Centro, Curitiba - PR— CEP: 80.420-210 - Tel. +55 41 3351 9966

Pagina 12 de 50

{:‘ COMPLIANCE]




Docusign Envelope ID: BCA41711-7AB1-8ECC-8336-484AACD5822A

REGULAMENTO FIP IE PIRINEUS e

subscritas, pelo Distribuidor, por conta e ordem, os quais serdo utilizados para fins de apuracdo dos
quéruns de instalagao e deliberacado na Assembleia Geral de Cotistas.

4.6 A Assembleia Geral de Cotistas sera realizada de modo parcial ou exclusivamente eletronico, de acordo
com o que for informado aos Cotistas ha convocagdo. Nos termos do artigo 75 da parte geral da Resolugéo
CVM 175, somente sera admitida a participagao presencial dos Cotistas, caso a Assembleia Geral de Cotistas
seja realizada de modo parcialmente eletronico.

4.6.1 O Administrador devera tomar as medidas para garantir a autenticidade e a seguranga na
transmissdo de informagdes, particularmente os votos, que deverdo ser proferidos por meio de
assinatura eletronica ou outros meios eficazes para assegurar a identificagcdo dos Cotistas.

4.6.2 Os Cotistas poderao votar por meio de comunicagéao escrita ou eletronica, desde que recebido
pelo Administrador previamente a realizagao da Assembleia Geral de Cotistas.

4.7 Este Regulamento pode ser alterado, independentemente da Assembleia Geral de Cotistas, nos casos
previstos na Resolugdo CVM 175.

4.8 Exceto se o Anexo dispuser de forma contrdria, aplicam-se as assembleias especiais de cada classe ou
subclasse, quando houver, as disposi¢oes previstas neste Capitulo 4 quanto & Assembleia Geral de Cotistas.

4.9 Considerando que o Fundo possui uma Unica classe de cotas, as referéncias a Assembleia Geral de
Cotistas devem ser entendidas como referéncias a Assembleia Especial de Cotistas e vice-versa.

410 O resumo das decisOes da Assembleia Geral de Cotistas devera ser disponibilizado aos Cotistas no
prazo maximo de 30 (trinta) dias contado da data da sua realizacéo.

411 A Assembleia Geral de Cotistas sera responsavel por deliberar sobre as matérias comuns a todos os
Cotistas, na forma prevista na Resolugdo CVM 175, observado que, caso o Fundo possua mais de uma Classe
ou a Classe possua mais de uma subclasse, as matérias especificas de cada Classe ou subclasse serao
deliberadas em sede de Assembleia Especial de Cotistas, na forma da Resolucdo CVM 175 e alteracoes
posteriores.

412 OsCotistas que tenham sido chamados a integralizar as Cotas subscritas e que estejam inadimplentes
na data da convocacao da assembleia ndo terdo direito a voto sobre a parcela de Cotas subscritas e nao
integralizadas. Nestes casos, deverdo ser subtraidas tais Cotas do numero total de votos validos para fins de
definicdo dos quodruns de aprovacao.

4.13 O Cotista deve exercer o direito de voto no interesse da classe de cotas.

4.14 Nao serdo contabilizados para fins de cOmputo dos quéruns de instalacdo e/ou deliberacdo em
Assembleias Gerais de Cotistas os votos: (a) do Administrador e Gestor, assim como de seus socios, diretores
e funcionarios; (b) empresas consideradas partes relacionadas ao Administrador ou Gestor, seus sdcios,
diretores e funcionadrios; (c) demais Prestadores de Servigos do Fundo e/ou da Classe, (d) dos Cotistas que se
encontrem em situacao de conflito de interesses; e (e) dos Cotistas que sejam proprietarios diretos ou indiretos
do bem objeto do laudo de avaliacdo do valor justo de ativos utilizados na integralizacao de Cotas. O Cotista
deve informar ao Administrador e aos demais Cotistas as circunstancias que possam impedi-lo de exercer seu
voto, nos termos deste subitem.

4141 A vedacao acima nao se aplicara quando (a) os Unicos Cotistas da Classe forem as pessoas
mencionadas nos referidos itens; ou (b) houver anuéncia expressa da maioria simples dos demais
Cotistas presentes, manifestada na prépria Assembleia Geral de Cotistas.
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415 Considera-se o correio eletronico (e-mail) uma forma de correspondéncia valida entre o Administrador
e os Caotistas, inclusive para convocagao de Assembleia Geral de Cotistas e procedimentos de consulta formal,
sendo obrigagao do cotista manter seus dados atualizados junto ao Administrador. Caso o Cotista nao tenha
comunicado ao Administrador a atualizagdo de seu enderego fisico ou eletrénico, o Administrador fica
exonerado do dever de envio das informag¢des e comunicagdes previstas na Resolugdo CVM 175 ou neste
Regulamento, a partir da primeira correspondéncia que houver sido devolvida por incorregao no enderego
declarado.

CAPITULO 5 - DA SOLUGAO DE CONFLITOS

5.1 O Fundo, os Cotistas, o Administrador e o Gestor (individualmente, “Parte”, e, em conjunto, “Partes”)
obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre
eles, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicagao, validade, eficacia, interpretacao, violagdo e seus
efeitos, das disposi¢des contidas neste Regulamento, seus Anexos e nas hormas editadas pela CVM que lhe
sejam aplicaveis (“Disputa”).

5.2 A Disputa sera resolvida por arbitragem, mediante solicitagado por escrito de pelo menos uma Parte. Tal
arbitragem devera ser administrada pela ARBITAC - Camara de Mediacdo e Arbitragem da Associagao
Comercial do Parana (“ARBITAC”) e sera realizada de acordo com a legislacao aplicavel no Brasil e as regras da
CAM vigentes ao tempo de tal solicitagdo.

5.3 O procedimento arbitral deverd ser conduzido por um tribunal a ser constituido por 3 (trés) arbitros
("Tribunal Arbitral"). A Parte prejudicada tera o direito de indicar 1 (um) arbitro e a Parte reclamada tera o direito
de indicar 1 (um) arbitro. O terceiro arbitro sera indicado conjuntamente pelos 2 (dois) arbitros anteriormente
indicados. No caso de alguma das Partes nao ser capaz de nomear um arbitro, ou caso ndo haja um consenso
com relacdo a indicagdo de um terceiro arbitro, bem como em caso de qualquer duvida, controvérsia ou
omissao relacionada a indicagcao de qualquer arbitro, tal incapacidade, auséncia de consenso ou duvida,
controvérsia ou omissao devera ser decidida e resolvida pela ARBITAC, de acordo com as regras entao vigentes.

5.4 De acordo com o artigo 2° da Lei n® 9.307/96, os arbitros deverao resolver a disputa de acordo com os
termos deste Regulamento, das regras da ARBITAC e das leis aplicaveis no Brasil.

5.5 As Partes elegem o foro Central da Comarca da Regido Metropolitana de Curitiba para a execucgao da
sentenca arbitral, observado o disposto no item 5.9 abaixo.

5.6 Os procedimentos para a conducgao da arbitragem, bem como toda e qualquer comunicacao entre as
Partes, os arbitros e a ARBITAC deverao ser conduzidos no idioma portugués.

5.7 A sentenca arbitral devera vincular as Partes como decisao final e ndo se sujeita a recurso ou a revisao
pelo Poder Judiciario, considerando, no entanto, as solicitagées para esclarecimentos previstas no artigo 30 da
Lei de Arbitragem.

5.8 Arecusaem se sujeitar a sentenca arbitral sera considerada como inadimplemento das obrigagdes aqui
estabelecidas e ensejara a Parte prejudicada com o descumprimento da sentenca arbitral o direito de pleitear
0 pagamento de penalidade de 10% (dez por cento) sobre o valor sob discussao, sem prejuizo do cumprimento
da obrigacao objeto da decisao arbitral.

5.9 Nao obstante as previsdes deste Capitulo 5, as Partes ndo estdo impedidas de acessar o Poder
Judiciario para a obtencao de medidas cautelares ou liminares ou qualquer outro remédio que nao possa ser
obtido no Ambito da arbitragem, incluindo, mas sem se limitar a, a execugéao especifica prevista nos artigos 497,
498 e 501 e seguintes do Cédigo de Processo Civil, na medida em que tais medidas forem essenciais para a
tutela de quaisquer direitos das Partes nos termos do presente Regulamento. A autorizacdo do acesso ao Poder
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Judiciario para obtengdo das medidas objeto deste Item 5.9 ndo conflita com a eleigédo da arbitragem como
meio de solugcdo de controvérsias advindas do presente Regulamento, nem deverd ser considerada uma
dispensa referente a sujeicdo e cumprimento desta eleigado, observando-se o disposto nos artigos 22-A e 22-B
da Lei 9.307/1996.

5.9.1 Para os propdsitos do Item 5.9. acima, fica eleito pelas Partes o foro da Comarca de Curitiba,
Estado do Parand, com a exclusao de quaisquer outros, por mais privilegiados que sejam.

CAPITULO 6 - DIVULGAGAO DE INFORMAGOES E SERVICO DE ATENDIMENTO AO COTISTA

6.1 Os Prestadores de Servigos Essenciais disponibilizardo em suas pdaginas na rede mundial de
computadores ou encaminhardo de forma eletrénica as informagdes de envio obrigatério previstas na
regulamentacéo aplicavel.

6.2 O Administrador mantém servico de atendimento ao cotista, responsavel pelo esclarecimento de
duvidas e pelo recebimento de reclamagdes, que pode ser acessado nos meios abaixo:

Website: http://4um.com.br/fale-conosco/
SAC: (41) 3351 9966
Ouvidoria: 0800 645 6094

* % %
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ANEXO|

1. CARACTERISTICAS GERAIS DA CLASSE

1.1. As principais caracteristicas da CLASSE UNICA DE INVESTIMENTO EM PARTICIPA(;GES
INFRAESTRUTURA DO FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPA(;GES INFRAESTRUTURA PIRINEUS
estao descritas abaixo:

Tipo de Condominio Fechado.

O prazo de duragdo sera de 20 (vinte) anos, contados da data da
Integralizacdo Inicial, podendo este ser prorrogado por periodos
sucessivos de 5 (cinco) anos, mediante aprovagdo em Assembleia Geral
de Cotistas pela totalidade de Cotistas do Fundo.

Prazo de Duragao

Tipo Infraestrutura.

Proporcionar aos seus Cotistas a distribuicdo de rendimentos e a
valorizagdo de suas Cotas nos médio e longo prazos decorrentes dos
investimentos pela Classe em Ativos Alvo de emissdo de Sociedades

Alvo.
Objetivo
O objetivo da Classe compreende a meta a ser perseguida pelo Gestor, e
nao representa, sob qualquer hipbtese, garantia, promessa ou sugestao
do Fundo, da Classe ou de seus Prestadores de Servigos Essenciais

guanto a seguranca, rentabilidade e liquidez aos Cotistas.

A Classe é destinada exclusivamente a participacdo de Investidores
Profissionais que, cumulativamente: (i) estejam dispostos a aceitar os
riscos inerentes a aplicacdo em Cotas; (i) busquem retorno de
rentabilidade, no longo prazo, condizente com a politica de investimentos
da Classe, conforme estabelecida neste Regulamento; (iii) estejam
cientes de que o investimento nas Cotas podera ter liquidez baixa
relativamente a outras modalidades de investimento; e (iv) ndo possuam
restricdo legal e/ou regulamentar para investir no Fundo e/ou na Classe.

Publico-Alvo

Limite de Participagao A Classe deve ter, no minimo, 5 (cinco) Cotistas, sendo que cada Cotista
nao pode deter mais de 40% (quarenta por cento) das Cotas ou auferir
rendimento superior a 40% (quarenta por cento) do rendimento da Classe,
nos termos do Anexo |V da Resolugao CVM 175.

Para fins de esclarecimento, no 4mbito de cada Oferta, nenhum investidor
podera, direta ou indiretamente, subscrever e/ou integralizar Cotas em
montante superior a 40% (quarenta por cento) das Cotas, considerando
as cotas subscritas, integralizadas ou nao, ja detidas.

HEMERA DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS
LTDA., instituicao financeira com sede na cidade de Curitiba, estado do
Custadia, Tesouraria, | Parang, na Avenida Agua Verde, n°® 1.413, 8° andar, CEP 80620-200,
Controladoria e Escrituragao inscrita no CNPJ/MF sob o n® 39.669.186/0001-01 e credenciado como
custodiante, de acordo com o Ato Declaratério n® 18.913, de 13/07/2021
(“Custodiante”).

Emissio e Regime de | Asemissoes de Cotas subsequentes a ofertainicial de Cotas deverao ser
Distribuicdo de Cotas aprovadas pela Assembleia Especial de Cotistas, que indicara todas as
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condigdes da oferta, incluindo se a emissao sera realizada como oferta
publica ou colocagéo privada, nos termos da regulagao vigente.

Direito de Preferéncia em
Novas Emissoes

Sera assegurado aos Cotistas direito de preferéncia para a subscri¢cao das
novas Cotas emitidas, em proporgao a participagao de cada Cotista na
Classe, devendo este direito ser exercido no prazo de até 30 (trinta) Dias
Uteis contados da data da respectiva Assembleia de Cotistas que aprovar
a referida emissdo. O exercicio do direito de preferéncia devera ser
efetivado no referido prazo, através da assinatura da ata de Assembleia de
Cotistas, na hipétese dos Cotistas presentes a Assembleia de Cotistas,
e/ou de documento a ser encaminhado pelo Administrador para este fim.

Sera assegurado aos Cotistas o direito de solicitar, nos respectivos
Boletins de Subscricdo, reserva das sobras de quaisquer Cotas que
deixarem de ser subscritas pelos demais Cotistas dentro do prazo referido
acima de 30 (trinta) dias corridos para exercicio do direito de preferéncia.
Em tal hipotese, as sobras serdo rateadas entre os Cotistas que tiverem
solicitado a sua reserva, na proporgdo das respectivas Cotas por eles
subscritas. A Assembleia de Cotistas que aprovar a nova emisséo de
Cotas fixardé o prazo maximo para a subscricdo das Cotas que
remanescerem nao subscritas, findo o prazo acima referido para exercicio
do direito de preferéncia previsto neste item ou, conforme o caso, o
respectivo saldo ndo rateado.

Direito de Preferéncia em
Alienacgao de Cotas

(i) A transferéncia da titularidade das Cotas fica condicionada a
verificacdo pelo Administrador do atendimento aos requisitos do
presente Regulamento e Anexo e na regulamentacgao vigente, cabendo ao
Cotista que desejar alienar as suas Cotas, no todo ou em parte,
manifestar sua intengdo ao Administrador, que notificard imediatamente
os demais Cotistas, sendo que os Cotistas tém direito de preferéncia
para adquiri-las na proporgcdo das respectivas Cotas detidas,
especificando em tal comunicacao o prego, condi¢cdes de pagamento e
demais condi¢des aplicaveis a oferta.

(i) O direito de preferéncia devera ser exercido no prazo de até 15
(quinze) dias corridos contados da data do envio do comunicado pelo
Administrador sobre referido direito de preferéncia.

(iii) Na hipotese de haver sobras de Cotas ofertadas, o Administrador
devera informar os Cotistas que exerceram seu direito de preferéncia
para que estes, no prazo de 07 (sete) dias corridos, informem sua
intencao de adquirir tais sobras, dirigindo comunicacao a este respeito ao
Cotista ofertante, com cépia para o Administrador e para o Gestor.

(iv) Apds o decurso dos prazos previstos nos itens anteriores sem que
tenha havido, por parte dos demais Cotistas, exercicio de direito de
preferéncia, as Cotas ofertadas poderao ser alienadas a terceiros, no
prazo subsequente de 15 (quinze) dias corridos, desde que em prazos e
condi¢bes ndao mais favoraveis do que os da oferta original aos Cotistas.

(V) Se, ao final do prazo previsto no item “(iv)” supra, o total das Cotas
ofertadas nao tiver sido adquirido por terceiros, ou sempre que os termos
e condicoOes aplicaveis a eventual alienacao sejam mais favoraveis que a
oferta original, o procedimento previsto neste item devera ser reiniciado.
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(vi) O Cotista podera, alternativamente ao procedimento previsto nos
itens acima, solicitar a concordancia expressa dos demais Cotistas para
a alienacao de suas Cotas, mediante o oferecimento de prémio ou sem
ele.

(vii) Apds os procedimentos previstos nos itens anteriores, o respectivo
termo de cessdo e transferéncia assinado pelo cedente e pelo
cessiondrio, na forma definida pelo Administrador, deve ser
encaminhado pelo cessionario ao Administrador, o qual devera atestar o
recebimento do referido documento para que s6 entédo seja procedida a
alteracao da titularidade das Cotas nos respectivos registros do Fundo e
da Classe. A cessdo somente produzirad efeitos perante o Fundo e a
Classe a partir da finalizacdo do ato de alteragdo da titularidade das
Cotas pela Classe.

(viii) As Cotas somente poderao ser transferidas a Cotistas ou a terceiros
se a transferéncia for previamente aprovada pelo Administrador, cuja
recusa somente sera justificada em razdo de restricbes legais e
regulamentares, em especial aquelas relacionadas a inconsisténcias ou
irregularidades encontradas em processo de verificagdo da adequacgéo
de perfil de risco e investimento e de know your client (conhegca seu
cliente) dos potenciais novos Cotistas.

(ix) Os adquirentes das Cotas que ainda n&o sejam Cotistas deverao (i)
atender aos requisitos especificados no Publico-Alvo; (ii) aderir aos
termos e condi¢des do Fundo e da Classe por meio da assinatura e
entrega ao Administrador dos documentos por este exigidos, necessarios
para o cumprimento da legislacdo em vigor e efetivo registro como novos
Cotistas; (iii) informar o preco de aquisicdo das Cotas adquiridas; e (iv)
enviar copia da nota de negociacdo das Cotas adquiridas, sob pena do
preco de aquisicdo de tais Cotas ser considerado zero para fins de
tributacao.

(X) O Administrador ndo estara obrigado a registrar qualquer
transferéncia de Cotas que ndo obedeca aos procedimentos descritos
neste Regulamento.

Negociagao

As Cotas nao serdo registradas para transferéncia ou negociacao em
mercado secundario.

Oneracao das Cotas

As Cotas nao poderao ser objeto de qualquer 6nus e nao poderao ser
dadas em garantia a terceiros, que resultem em Patrimonio Liquido livre
de 6nus menor do que R$ 60.000.000,00 (sessenta milhdes de reais),
exceto no caso de financiamentos de projetos desenvolvidos pelas
Sociedades Investidas.

Calculo do Valor da Cota

As Cotas terao o seu valor calculado diariamente com base na divisdo do
valor do patriménio liquido pelo niumero de cotas da Classe, apurados
ambos no encerramento do dia, isto é, no horario de fechamento dos
mercados em que a Classe atua.

Distribuicao de Proventos

Os dividendos, juros sobre capital préprio ou quaisquer outros
rendimentos que venham a ser distribuidos em beneficio da Classe, por
conta de seus investimentos nos Ativos Financeiros e Ativos Alvo
integrantes da sua carteira, serao incorporados ao Patriménio Liquido da
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Classe, podendo, apds sua incorporagao, serem amortizados aos
Cotistas ou, ainda, destinados, inclusive, ao pagamento de obrigagoes de
responsabilidade da Classe e/ou do Fundo.

O Gestor, em relagao a esta Classe, adota politica de exercicio de direito

Adoca Politi Vot . . . .
dogao de Politica de Voto de voto, disponivel em sua pagina na rede mundial de computadores.

2. RESPONSABILIDADE DOS COTISTAS

2.1. A responsabilidade do Cotista ndo esta limitada ao valor por ele subscrito, de modo que os Cotistas
respondem por eventual Patriménio Liquido negativo da Classe, inclusive em valores que excedam os
constantes de seus respectivos Compromissos de Investimento, sem prejuizo da responsabilidade do
Administrador e do Gestor em caso de inobservancia da Politica de Investimentos ou de seus deveres nos
termos deste Regulamento e da regulamentacao aplicavel, quando agirem com dolo ou ma-fé.

2.2. Os Cotistas estao cientes da auséncia de limitagdo de responsabilidade, pelo que assinardo no ato de
subscrigcéo de suas Cotas “Termo de Ciéncia e Assunc¢éao de Responsabilidade Ilimitada”.

2.3. Eventuais prejuizos decorrentes dos investimentos realizados pela Classe serdo rateados entre os
Cotistas, na proporc¢ao de suas Cotas, sendo certo que, as aplicagoes realizadas pelos Cotistas na Classe e no
Fundo ndo contam com garantia do Administrador, do Gestor ou de qualquer instituicdo pertencente ao mesmo
conglomerado financeiro.

3. ENCARGOS DA CLASSE

3.1. AClasseterd Encargos que lhe poderao ser debitados diretamente, nos termos da Resolugao CVM 175,
e, salvo decisdo contraria da Assembleia Especial de Cotistas, quaisquer despesas que nao constituam
Encargos correm por conta do Prestador de Servigo Essencial que a tiver contratado. Constituem encargos da
Classe as despesas previstas na Parte Geral deste Regulamento, aplicdvel apenas a Classe, assim como
prevista na regulamentacao aplicavel.

4. POLITICA DE INVESTIMENTOS E COMPOSICAO DA CARTEIRA

4.1. O objetivo da Classe é proporcionar a seus Cotistas a valorizacao de suas Cotas, mediante a aplicagao
de, no minimo, 90% (noventa por cento) do seu Patriménio Liquido em Ativos Alvo.

4.1.1. AClasse ndo poderd investir em ativos no exterior, observado o disposto no Paragrafo 2° do Artigo
12 do Anexo Normativo IV da Resolugdo CVM 175.

4.1.2. Caso aClasse possua recursos que nao estejam investidos em Ativos Alvo das Sociedades Alvo, a
parcela remanescente do Patrimonio Liquido devera estar alocada em Ativos Financeiros.

4.2. O investimento em debéntures simples podera representar até 100% (cem por cento) do Capital
Comprometido da Classe.

4.3. Os valores mobiliarios objeto de investimento pela Classe poderao decorrer (i) de emissdes primarias,
publicas ou privadas; ou (ii) de negociagdes no mercado secundario, publicas ou privadas, inclusive relativas a
processos de recuperagao ou reestruturagao societarias, por meio dos quais ocorram troca de controle através
de negociacdes com agoes ou quotas ja existentes.

4.4. A Classe podera aplicar até 100% (cem por cento) do seu Patrimdnio Liquido em titulos e valores
mobilidrios de emissao e/ou coobrigacdo de uma mesma pessoa juridica ou instituicao financeira, de seus
controladores, de sociedades por ela direta ou indiretamente controladas, de coligadas ou outras sociedades
sob controle comum.
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4.5. AClasse, representada pelo Gestor, participara do processo decisorio das Sociedades Alvo, com efetiva
influéncia na definicdo de suas politicas estratégicas e na sua gestéo. A participagao da Classe no processo
decisorio das Sociedades Alvo se dara, exemplificativamente, por meio: (i) da detencao de agdes, inclusive por
meio de propriedade fiducidria em garantia, que integrem o respectivo bloco de controle dessa Sociedade Alvo;
(i) da celebracdo de acordo de acionistas; (iii) eleicdo de membro(s) do conselho de administragdo com
representatividade suficiente para influir na administragcdo da Sociedade Alvo, assegurando a Classe
participagdo (mesmo que por meio de direito de veto) em definicdes estratégicas e na gestdo da Sociedade
Alvo; ou ainda (iv) da celebracao de qualquer contrato, acordo, negécio juridico ou a adogdo de outro
procedimento que assegure a Classe efetiva influéncia na definicdo da politica estratégica e gestdo das
Sociedades Alvo, inclusive, mas nao se limitando, por meio de indicacdo de membros do conselho de
administracdo das Sociedades Alvo.

4.6. A participagdo da Classe no processo decisério da Sociedade Alvo fica dispensada quando: (i) o
investimento da Classe for reduzido a menos da metade do percentual originalmente investido e passe a
representar parcela inferior a 15% (quinze por cento) do capital social da Sociedade Alvo; ou (ii) o valor contabil
do investimento tenha sido reduzido a zero e haja deliberagao em Assembleia de Cotistas, observado o quérum
de deliberacéo previsto neste Regulamento

4.7. O Gestor terd o prazo de até o Ultimo Dia Util do 2° (segundo) més subsequente & data inicial de cada
integralizagdo de Cotas para enquadrar a Carteira da Classe aos limites de sua Politica de Investimento,
conforme disposto neste Regulamento.

4.7.1. O Administrador deve comunicar imediatamente a CVM, depois de ultrapassado o prazo referido
neste item 4.7, a ocorréncia de desenquadramento, com as devidas justificativas.

4.7.2. Caso o desenquadramento ao limite do item 4.7 acima perdure por periodo superior ao prazo de
aplicacdo dos recursos previsto no caput, o Gestor devera, em até 10 (dez) Dias Uteis contados do término
do prazo para aplicagdo dos recursos: (i) reenquadrar a carteira; ou (ii) solicitar ao Administrador a
devolugao dos valores que ultrapassem o limite estabelecido aos Cotistas que tiverem integralizado Cotas
na ultima Chamada de Capital ou emissdo de Cotas para integralizagédo a vista, conforme o caso, sem
qualquer rendimento, na propor¢ao por eles integralizada.

4.7.3. Os valores restituidos aos Cotistas naforma do item 4.7.2, (ii) acima nao serdo contabilizados como
Capital Investido e deverdao compor o Capital Comprometido do respectivo Cotista, se houver, hipotese
em que tais valores poderao ser objeto de novas Chamadas de Capital pelo Administrador, nos termos
deste Regulamento.

4.7.4. A Classe devera observar o prazo disposto nas normas aplicaveis para se enquadrar no percentual
previsto no item 4.1 acima, também aplicavel para reversao de eventual desenquadramento decorrente de
encerramento de projeto no qual a Classe tenha investido, nos termos das normas vigentes.

4.8. Em carater suplementar, a Classe também podera buscar a valorizacao de suas Cotas por meio de
aplicacao de seus recursos em Ativos Financeiros, de acordo com os critérios de composicao e diversificagao
de carteira dispostos no presente Regulamento, nos termos desta Politica de Investimentos.

4.9. AFAC: A Classe podera realizar AFAC das Sociedades Alvo, observados os requisitos abaixo, bem
como a Politica de Investimento disposta neste Regulamento.

4.9.1. A Classe pode realizar AFAC nas Sociedades Investidas que compdem a sua carteira, desde que: (i)
a Classe possua investimento em agoes da Sociedade Investidas na data da realizagao do AFAC; (ii) o
AFAC represente, no maximo, 100% (cem por cento) do Capital Comprometido da Classe, desde que tal
montante represente percentual igual ou inferior a 10% (dez por cento) do Patriménio Liquido da Classe,
observado o disposto no item 4.1 acima; (iii) seja vedada qualquer forma de arrependimento do AFAC por
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parte da Classe; e (iv) o AFAC seja convertido em aumento de capital da Sociedade Investida na primeira
assembleia geral realizada apos o recebimento dos recursos ou, quando esta nao ocorrer, no prazo
maximo de 12 (doze) meses contados da sua realizagao.

4.10. Derivativos: Evedadaa Classe a realizagcao de quaisquer opera¢des com derivativos, exceto: (a) quando
as operagdes no mercado de derivativos nao resultarem em exposig¢ao superior ao Patriménio Liquido; e (b) se
realizadas nas seguintes hipdteses: (A) exclusivamente para fins de protegao patrimonial (hedge) da Classe; ou
(B) envolverem opgdes de compra ou venda de acdes das Sociedades Alvo que integrem a carteira da Classe
com o propdsito de: (x) ajustar o prego de aquisicao de Sociedades Alvo investidas pela Classe com o
consequente aumento ou a consequente diminuicdo na quantidade de agées investidas; ou (y) alienar as agdes
de Sociedades Alvo investidas no futuro como parte da estratégia de desinvestimento.

4.11. Investimento em Cotas de Fundos de Investimento em Participacdes: A Classe ndo podera realizar
investimentos em cotas de outros fundos de investimento em participagdes.

4.12. Operacdes de Empréstimo: A Classe nao realizara operacdes de empréstimo de qualquer natureza,
salvo (a) para fazer frente ao inadimplemento de Cotistas que deixem de integralizar as Cotas que subscrevem,
observado que o valor do empréstimo estara limitado ao montante necessario para assegurar o cumprimento
do Compromisso de Investimento previamente assumido pela Classe ou para garantir a continuidade de suas
operacoes, observado o disposto no artigo 113, inciso V, da parte geral da Resolugdo CVM 175, (b) empréstimo
contraido exclusivamente para cobrir Patrimdnio Liquido negativo ou (c) caso a Classe obtenha apoio financeiro
direto de organismos de fomento, estando, nesta hipdtese, autorizada a contrair empréstimos ou
financiamentos, diretamente, dos organismos de fomento, limitados ao montante correspondente a 30% (trinta
por cento) dos ativos da carteira, observadas as demais disposicdes correlatas aplicaveis do Anexo Normativo
IV da Resolugdo CVM 175.

4.13. O Gestor devera identificar e analisar oportunidades de investimento em Sociedades Alvo durante o
Periodo de Formacéao de Carteira, devendo fazer a gestao da Carteira buscando sempre o melhor interesse da
Classe e a valorizacao dos recursos investidos pelos Cotistas.

4.14. A Classe, apds o término do Periodo de Formacéao de Carteira, ndo realizara investimentos em novas
Sociedades Alvo. Apdés o término do Periodo de Formacdo de Carteira, a Classe somente realizara
investimentos adicionais nas Sociedades Alvo (i) que receberam investimentos durante o Periodo de Formacéao
de Carteira ou naquelas Sociedades Alvo nas quais a Classe tenha se comprometido a investir durante o
Periodo de Formacao de Carteira ou (ii) com a finalidade de impedir diluicdo dos investimentos ja realizados, ou
a perda de controle na Sociedade Alvo, desde que esta finalidade ndo esteja em desacordo com as condigoes
de investimento na Sociedade Alvo.

4.15. O Gestor podera exigir Integralizacdbes Remanescentes para o pagamento ou a constituicdo de
reservas para pagamento das despesas do Fundo e/ou da Classe, descritas no ltem 3.2 da Parte Geral deste
Regulamento.

4.16. Os Cotistas estarao obrigados a aportar os valores necessarios ao atendimento das obrigacdes e
oportunidades de investimento previstas nos itens 4.14 e 4.15 acima, até o valor dos respectivos Capitais
Comprometidos.

4.17. Findo o Periodo de Formacgéao da Carteira, iniciar-se-a o Periodo de Desinvestimento, em que o Gestor
devera buscar as melhores estratégias para alienacao dos investimentos.

4.18. Dentre outros procedimentos e estratégias previstos na Resolugdo CVM 175 ou especificados neste
Regulamento visando o desinvestimento, o Gestor:

0] envidara seus melhores esforcos no processo de desinvestimento total da Classe, de acordo
com estudos, analises, e estratégias de desinvestimento, sendo que os recursos provenientes
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da alienacdo dos investimentos deverdo ser utilizados para o pagamento de despesas, incluindo
prestadores de servigos, e para a amortizagdo de suas Cotas, nessa ordem; e

(i) como forma de otimizar a performance dos investimentos e obter os melhores resultados na
venda das Sociedades Investidas, o Gestor devera priorizar iniciativas de negdcio que agreguem
valor a possiveis compradores estratégicos e facilitara possiveis transagdes, como (a) a
construgao de modelos de negdcio soélidos e comprovados; (b) a contratagao de times de gestao
profissionais; (c) a introdugao de processos e principios corporativos; (d) a produgao de reportes
de gestdo e demonstrativos financeiros auditados; e (e) a implementagdo de um modelo de
governancga corporativa.

4.19. Excepcionalmente, consideradas as oportunidades de mercado, o Gestor podera realizar a alienagao
de Ativos Alvo do Fundo dentro do Periodo de Formagéao de Carteira.

4.19.1. Na hipdtese prevista no item 4.19., o Gestor, em nome da Classe, podera reinvestir durante o
Periodo de Formagéao de Carteira o produto das alienagdes de Ativos Alvo, desde que nao tenha havido a
devolucgéo de tais valores aos Cotistas a titulo de distribuicdo e/ou amortizacgao.

4.20. Dentre as estratégias de saida adotadas pela Classe para o desinvestimento nas Sociedades
Investidas, destacam-se (i) venda privada, venda em bolsa de valores ou venda em mercado de balcéo
organizado, observado o disposto na legislacado aplicavel; e/ou (ii) exercicio de forma privada, exercicio em
bolsa de valores ou exercicio em mercado de balcao organizado, de opgdes de venda, negociadas quando da
realizacdo dos investimentos.

5. CRITERIOS MINIMOS DE GOVERNANGCA CORPORATIVA

5.1. A Classe participara do processo decisério das Sociedades Investidas, seja por meio da detencéo de
participacdo societaria que componha o respectivo bloco de controle dessas Sociedades Investidas, da
celebracdo de acordo de acionistas ou de cotistas ou, ainda, pela celebragcao de qualquer contrato, acordo,
negocio juridico ou adogao de outro procedimento que assegure a Classe efetiva influéncia na definicdo de sua
politica estratégica e na sua gestao, inclusive por meio de indicagdo de membros do conselho de administragéo.

5.2. A participacdo da Classe no processo decisorio das Sociedades Investidas estara dispensada nas
hipdteses previstas nos art. 6° e 7° do Anexo Normativo IV da Resolucdo CVM 175. As Sociedades Investidas
constituidas na forma de companhias de capital fechado nas quais a Classe invista deverdo necessariamente
seguir as seguintes praticas de governanca corporativa, ressalvadas eventuais excegodes aplicaveis pela
legislacao vigente:

(i) proibicao de emissao de partes beneficiarias e inexisténcia desses titulos em circulagao;

(i) estabelecimento de mandato unificado de 2 (dois) anos para todo o Conselho de Administragao,
quando existente;

(iii) disponibilizagao para os acionistas de contratos com partes relacionadas e/ou Afiliadas, acordos de
acionistas e programas de opgoes de aquisicao de acdes ou de outros titulos e valores mobiliarios da
Sociedade Investida;

(iv) adesaoacémara de arbitragem para resolucao de conflitos societarios;

(v) no caso de obtencao de registro de companhia aberta na categoria A, obrigar-se, perante a Classe,
a aderir a segmento especial de entidade administradora de mercado organizado que assegure, no
minimo, praticas diferenciadas de governanga corporativa previstas nos incisos (i) a (iv) acima; e

(vi) auditoria anual de suas demonstragdes contabeis por auditores independentes registrados na CVM.
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6. CUSTODIA DOS ATIVOS DA CLASSE

6.1. Os Ativos Alvo serao registrados nos respectivos livros de registros da respectiva Sociedade Alvo ou,
conforme o caso, custodiados em entidade de custddia autorizada ao exercicio da atividade pela CVM,
ressalvados os casos de dispensa do Anexo Normativo IV da Resolugdo CVM 175.

6.2. Os Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe devem ser custodiados, bem como registrados
e/ou mantidos em Conta da Classe, em contas especificas abertas no SELIC, em sistemas de registro e de
liguidagdo financeira de ativos autorizados pelo BACEN ou em instituicbes ou entidades autorizadas a
prestacao desses servigos pelo BACEN ou pela CVM, exceto no caso de dispensa na forma do paragrafo
primeiro, do Art. 25, do Anexo Normativo IV da Resolugdo CVM 175.

6.2.1.  Caso dispensada a contratacdo de custodiante, o Administrador deve assegurar a adequada
salvaguarda dos ativos que néo estejam sob custédia, o que inclui a realizagdo das seguintes atividades:

(i) receber, verificar e fazer a guarda da documentagéo que evidencia e comprova a existéncia do
lastro dos ativos;

(i)  diligenciar para que seja mantida, as suas expensas, atualizada e em perfeita ordem a
documentagédo comprobatéria dos ativos; e

(i)  cobrarereceber,emnome da Classe, rendas e quaisquer outros pagamentos referentes aos ativos
custodiados.

7. RELAGAO COM PARTES RELACIONADAS

7.1. Nos termos do Art. 27 do Anexo Normativo IV da Resolugcdo CVM 175, salvo por aprovagdo em
Assembleia Especial de Cotistas por maioria das Cotas subscritas, é vedada a aplicacéo de recursos da Classe
em Sociedades Alvo nas quais participem:

(i) o Administrador, o Gestor, os membros de comités e conselhos eventualmente criados pela
Classe e Cotistas titulares de Cotas representativas de 5% (cinco por cento) do patriménio da Classe,
seus sdcios e respectivos conjuges, individualmente ou em conjunto, com porcentagem superior a 10%
(dez por cento) do capital social votante ou total; ou

(i)  quaisquer das pessoas mencionadas no item anterior que: estejam envolvidas, direta ou
indiretamente, na estruturacao financeira da operagcdo de emissao de valores mobiliarios a serem
subscritos, inclusive na condicdo de agente de colocagao, coordenagao ou garantidor da emissao; ou
facam parte de conselhos de administracao, consultivo ou fiscal da sociedade a ser investida, antes do
primeiro investimento por parte da Classe.

7.1.1. Salvo por aprovacao em Assembleia Especial de Cotistas por 80% (oitenta por cento) das Cotas
subscritas, € vedada a realizagcao de operagcdes em que a Classe figure como contraparte das pessoas
mencionadas no subitem (i) acima, bem como de outros fundos de investimento ou carteira de valores
mobiliarios geridos por Prestador de Servico Essencial, exceto nas operagoes de zeragem das sobras de
caixa e aquisicao de Ativos Financeiros para liquidez da Classe.

7.1.2. Conforme disposto no Art. 27, paragrafo segundo, do Anexo Normativo IV da Resolugdo CVM 175,
o disposto no item 7.1.1 acima ndo se aplica quando o Administrador ou Gestor atuarem como (i)
administrador ou gestor de classes investidas ou na condi¢ao de contraparte da Classe, com a finalidade
exclusiva de realizar a gestdo de caixa e liquidez da Classe ou (ii) administrador ou gestor de classe
investida, caso a Classe invista, no minimo, 95% (noventa e cinco por cento) na referida classe investida.

8.  POLITICA DE COINVESTIMENTO

8.1. Todos os investimentos da Classe poderao ser realizados em conjunto com outros investidores, exceto
com o Administrador. Os coinvestimentos poderao ser realizados por meio de parceria entre a Classe e
coinvestidores parceiros convidados pela Classe, sendo que, em tal parceria, devera ser adquirida, pelos
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coinvestidores parceiros, participagao societaria ou titulos conversiveis em participagdo da Sociedade Alvo,
diretamente ou por meio de veiculos préprios, em participagao societaria a ser previamente recomendada pelo
Gestor em cada caso. Os coinvestidores parceiros deverdao se comprometer perante a Classe a aderir as
decisOes adotadas para a Classe em relagdo as Sociedades Alvo.

8.1.1. Serido admitidos coinvestidores:

(i) considerados pelo Gestor como “estratégicos” para o projeto a ser desenvolvido pela Sociedade
Alvo, que ja detenham participagcdes na Sociedade Alvo ou que passardo a deter participagdo na
Sociedade Alvo a partir do coinvestimento, independentemente de serem ou nao Cotistas da Classe;

(i)  considerados pelo Gestor como “mentores” dos fundadores, sécios, administradores e/ou
colaboradores da Sociedade Alvo, independentemente de serem ou nao Cotistas da Classe; e/ou

(i)  “Cotistas”, necessariamente detentores de Cotas da Classe, que poderdo receber eventual
oportunidade de investimento remanescente apés os investimentos realizados por investidores
“estratégicos” e investidores “mentores”, se houver, para investimento de forma proporcional as suas
participacdes na Classe.

9. INVESTIMENTOS DO ADMINISTRADOR E DO GESTOR

9.1. O Administrador e o Gestor, incluindo seus sdécios e/ou sociedades a eles ligadas, podem realizar
investimentos dentro da mesma tese de investimento da Classe, de acordo com as suas respectivas estratégias
de negdcio, sem necessidade de aprovacgao prévia pela Assembleia Especial de Cotistas.

10. COTAS

10.1. O Patriménio Liquido da Classe é constituido pela soma: (i) do caixa disponivel; (ii) do valor da carteira,
incluindo os Ativos Alvo e os Ativos Financeiros; e (iii) dos valores a receber, deduzidas de tal soma as
exigibilidades. A avaliagdo do valor da carteira da Classe sera feita utilizando-se para cada Ativo Alvo integrante
da carteira os critérios previstos na Instrugcdo CVM 579.

10.2. As Cotas da Classe corresponderdo a fragbes ideais de seu patrimbnio, terdo forma nominativa e
escritural, conferindo aos seus titulares os mesmos direitos e obrigag¢des, incluindo o direito de comparecer as
Assembleias de Cotistas, sendo atribuido a cada Cota o direito equanime de voto, ressalvadas as hipéteses de
impedimento e/ou suspensao de direitos de voto previstas neste Regulamento e na regulamentagao aplicavel.

10.3. As Cotas sdo escriturais, nominativas e correspondem a fragdes ideais do patriménio da Classe,
conforme item 10.2 acima, cuja propriedade presume-se: (i) pelo registro do nome do Cotista no livro de registro
de Cotistas, enquanto mantidas em conta de depdsito mantidas junto ao Escriturador em nome dos respectivos
Cotistas, nos termos do art. 15 da parte geral da Resolucdo CVM 175; e (ii) pelos controles de titularidade
mantidos pelo depositario central junto ao qual as Cotas estejam depositadas.

10.4. Nao havera resgate de Cotas a qualquer tempo, sendo na data de liquidacao da Classe e segundo os
procedimentos previstos neste Anexo.

10.5. As Cotas serdo integralizadas pelo Preco de Integralizagcdo, com moeda corrente nacional ou
mediante entrega de Ativos Alvo, neste Ultimo caso avaliados a valor de mercado, sendo certo que o
Administrador podera exigir o respectivo laudo de avaliacado, conforme aplicavel na forma da regulamentacao
vigente, respeitada a competéncia da Assembleia Geral de Cotistas, conforme o caso, desde que estejam em
linha com os termos da politica de investimento da Classe e sejam passiveis de compor a Carteira da Classe,
na forma aprovada pelo Administrador, conforme orientacdo do Conselho Consultivos, tendo em vista a
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estratégia de gestéo adotada, sua cotagao ou valor de mercado e sua concentragédo na Carteira da Classe no
momento da integralizacéo.

10.6. O maximo de recursos a serem compromissados para aporte no Fundo durante a Distribuigao Inicial, a
gual encontra-se encerrada, serd de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhdes de reais), observado que para
inicio de atividades do Fundo, deverdo ser subscritas no minimo 4.000 (quatro mil) Cotas, ao valor de R$
10.000,00 (dez mil reais) por Cota, de modo a atingir o Capital Comprometido Minimo, sendo certo que, apds o
encerramento da Distribuigdo Inicial, as novas emissoes de Cotas deverao ser submetidas a aprovagao em
Assembleia Especial de Cotistas.

10.6.1. A subscrigdo minima por investidor no &mbito da Distribuic3o Inicial é de R$ 1.000.000,00 (um
milhdo de Reais), ou seja, 100 (cem) Cotas por investidor.

10.6.2. Aintegralizagao das Cotas emitidas no &mbito da Distribui¢éo Inicial deve ocorrer em até 60
(sessenta) dias a contar da data da assinatura no Compromisso de Investimento, devendo cada Cotista
integralizar, no minimo, 1% (um por cento) do Capital Comprometido constante do respectivo
Compromisso, configurando a Integralizacéo Inicial a fim de dar inicio as atividades do Fundo.

10.6.3. Do valor da Integralizacao Inicial, o Administrador podera se ressarcir das despesas inerentes
a constituicdo do Fundo e da Classe, conforme previsto no item 3.1 da Parte Geral do Regulamento.

10.6.4. Alntegralizacao Inicial ocorrera por meio de Transferéncia Eletrénica Disponivel (TED) ou outro
procedimento que vier a substitui-la. O Administrador fornecera o comprovante de pagamento ao Cotista
no prazo de até 10 (dez) dias Uteis contados da data da Integralizacéo Inicial.

10.7. A Distribuigao Inicial de Cotas do Fundo tera as caracteristicas constantes no item 10.6 deste Anexo.

10.8. As emissbes de Cotas subsequentes a Distribuicdo Inicial de Cotas deverdo ser aprovadas pela
Assembleia de Cotistas, que indicara todas as condi¢des da oferta, incluindo se a emisséo sera realizada como
oferta publica ou privada, nos termos deste Regulamento.

10.8.1. O valor da Cota nas distribuicdes subsequentes sera determinado previamente por deliberacdo da
Assembleia de Cotistas, e seu respectivo preco de emissao devera ser fixado de forma a ndo acarretar a
diluicao injustificada da participacao dos antigos Cotistas da Classe, ainda que tenham direito de
preferéncia para subscrever as novas Cotas.

10.8.2. A cada nova emissdo, podera ser cobrado o Custo Unitario de Distribuicdo, o qual devera ser
arcado pelos investidores ao adquirir as cotas. Tais valores serdo destinados ao pagamento das comissdes
devidas pela coordenacao, estruturacao e distribuicdo das Cotas, além de outras despesas incorridas na
emissao das novas Cotas. O Custo Unitario de Distribuicao sera fixado, se aplicavel, a cada nova emissao
de Cotas da Classe.

10.9. Sera assegurado aos Cotistas da Classe direito de preferéncia para a subscricdo das novas Cotas
emitidas em qualquer cenario de emissao de novas Cotas do Fundo ou da Classe, observadas as disposicoes
a respeito do Direito de Preferéncia previstas neste Regulamento.

10.10. Para subscrever Cotas da Classe, cada investidor celebrara com o Administrador um Compromisso
de Investimento e um Boletim de Subscricdo, do qual devera constar (i) nome e qualificacao do subscritor, (ii)
numero de Cotas subscritas, (iii) preco de subscricao, (iv) valor total que o investidor em questao se obriga a
integralizar no decorrer do Periodo de Investimento, de acordo com as chamadas de capital realizadas pela
Administradora na forma deste Regulamento, sob as penas previstas neste Regulamento e na legislacao
aplicavel, (v) as condicdes para integralizacdo apdés cada chamada do Administrador, (vi) declaragao do
investidor de sua plena ciéncia a respeito do teor do presente Regulamento, bem como de sua total
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concordancia com as regras aqui estabelecidas, e (vi) declaragao do investidor quanto a sua qualidade de
investidor profissional, para os fins e segundo os termos da Resolugdo CVM n® 30/21, se aplicavel.

10.11. No caso de celebragdo de Compromisso de Investimento para adogao de mecanismo de Chamada
de Capital na integralizagao das Cotas, o Administrador, mediante prévia e expressa determinagéo do Gestor,
enviara as Chamadas de Capital para que os Cotistas integralizem total ou parcialmente suas Cotas pelo Prego
de Integralizacéo.

10.11.1. O Administrador podera proceder com nova Chamada de Capital, independentemente de
aprovacao do Gestor, para o pagamento de despesas e obrigagdes da Classe e/ou do Fundo.

10.11.2. As Integralizacbes Remanescentes serdo realizadas pelo valor das Cotas apurado no
fechamento do dia anterior ao da efetiva integralizacao.

10.12. O Cotista que nao fizer o pagamento da Integralizacéo Inicial ou das Integralizag6es Remanescentes
nas condigoOes previstas neste Regulamento e no respectivo Compromisso de Investimento: (i) tera seu direito
de voto suspenso nos termos do Item 4.12 da Parte Geral do Regulamento; e (ii) ficara de pleno direito
constituido em mora, sujeitando-se ao pagamento de seu débito atualizado pelo IPCA, pro rata temporis, e de
uma multa equivalente a 2% (dois por cento) e juros de 1% (um por cento) ao més, sendo que o valor da referida
multa moratdria, ndo sera revertido em Cotas, devendo apenas vir a integrar o patriménio da Classe.

10.12.1. Caso o Cotista Inadimplente deixe de cumprir, total ou parcialmente, com sua obrigacao de
aportar recursos na Classe estabelecida no Compromisso de Investimento, as amortizagdes a que
fizer jus seréo utilizadas para compensacgao dos débitos existentes com a Classe até o limite de seus
débitos, sem prejuizo da aplicacdo de outras penalidades e outras possiveis formas de cobranca
aprovadas em Assembleia de Cotistas.

10.13. Os recursos integralizados na Classe, nos termos deste Artigo, destinados a aquisicdo de ativos,
deverdo ser investidos na Sociedade Alvo até o ultimo Dia Util do 2° (segundo) més subsequente & data da
primeira integralizacdo de Cotas por qualquer dos Cotistas no &mbito de cada chamada de capital. Caso nao
seja concretizado o investimento no prazo estabelecido, serdo observados os procedimentos estabelecidos
nos itens 4.7.2 e 4.7.3 do Anexo da Classe.

10.14. Cada Cotista, ao aderir a este Regulamento, automaticamente outorgara poderes irrevogaveis e
irretrataveis ao Administrador (nos termos do artigo 685 do Cddigo Civil Brasileiro), os quais vigorardo até o
encerramento do Prazo de Duracgao, para que o Administrador, independentemente de qualquer manifestagcao
prévia do Cotista outorgante, (i) realize as compensagcdes mencionadas no Item 10.13; e/ou (ii) venda Cotas
detidas pelo Cotista Inadimplente e utilize o produto de venda para sanar o inadimplemento.

10.15. Se a Classe nao conseguir efetivar, por qualquer dos meios previstos neste Capitulo, a integralizacao
das Cotas, a Assembleia de Cotistas deliberara sobre o seu cancelamento.

10.16. As Integralizacdes Remanescentes de recursos ocorrerao até o final do Periodo de Formacao de
Carteira, observados os termos deste Regulamento, por meio de TED ou outro procedimento que vier a
substitui-la. O Administrador fornecera o comprovante de pagamento ao Cotista no prazo de até 10 (dez) Dias
Uteis contados de cada Integralizagdo Remanescente de Cotas.

10.17. Admite-se aintegralizacao de Cotas com Ativos Financeiros, sujeitos a aprovacao do Administrador,
que atendam ao disposto neste Regulamento e na legislacao aplicavel, devendo ser avaliados a valor justo,

respaldado em laudo de avaliacao.

11. AMORTIZAGAO DAS COTAS
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11.1. AsCotas serao amortizadas por ocasiao da alienagao, total ou parcial, de investimentos integrantes da
carteira da Classe ou, ainda, sempre que houver pagamentos de dividendos, juros sobre capital préprio,
bonificagdes e quaisquer outros direitos e remuneragées no ambito dos Ativos Financeiros da carteira da
Classe, observadas as disposigdes relativas a distribuicao de proventos do item 1.1 do Anexo da Classe e o
item 11.5 abaixo, podendo haver Amortizagdes durante todo Prazo de Duragéo, sendo, no entanto, facultado
ao Gestor e ao Administrador, mediante aprovacdo em Assembleia de Cotistas, observado o disposto nos itens
abaixo, reter eventuais valores pagos pelas Sociedades Investidas a Classe diante das obrigagdes de
responsabilidade da Classe, com base nas estimativas do Gestor e do Administrador e considerando a liquidez
de sua carteira.

11.2. A amortizagao abrangera todas as Cotas integralizadas da Classe e sera feita na mesma data a todos
os Cotistas mediante rateio proporcional das quantias, a serem distribuidas pelo nimero de Cotas existentes,
e sera paga aos Cotistas até 10 (dez) dias corridos, contados da data do efetivo recebimento, pela Classe, dos
recursos referidos no item 11.1 acima, mediante crédito do valor correspondente na conta corrente
previamente indicada pelo Cotista por meio de TED ou outro procedimento que vier a substitui-la, considerado
o valor da Cota no dia do pagamento, observada a possibilidade prevista no item 11.1, de retencao de valores
pela Classe mediante deliberagcdo em Assembleia de Cotistas.

11.3. A amortizacao de Cotas podera ser realizada em outras formas, que ndo em espécie, tal como dacao
em pagamento com ativos da Classe, desde que aprovado tal procedimento em Assembleia de Cotistas
especialmente convocada para esse fim.

11.4. Caso o Cotista receba qualquer valor a titulo de distribuicdo ou amortizagdo que nao lhe seria devido,
em decorréncia de qualquer erro dos prestadores de servigo do Fundo ou da Classe, ficara obrigado a devolver
o valor recebido a maiorimediatamente apds ser notificado, sob pena de serem-lhe aplicaveis todas as medidas
judiciais cabiveis, na forma da Lei, a serem tomadas pelo Administrador, em nome do Fundo e/ou da Classe.

11.5. Sao vedadas as Amortizagbes de Cotas da Classe que resultem em um Patriménio Liquido da Classe
inferior a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhdes de reais).

12. ASSEMBLEIA ESPECIAL DE COTISTAS E DEMAIS PROCEDIMENTOS APLICAVEIS AS
MANIFESTACOES DAS VONTADES DOS COTISTAS

12.1. A Assembleia Especial de Cotistas desta Classe, se aplicavel, é responsavel por deliberar sobre as
matérias especificas da referida Classe, na forma da Resolugdo CVM 175 e alteracdes posteriores.

12.1.1. Os Cotistas que tenham sido chamados a integralizar as Cotas subscritas e que estejam
inadimplentes na data da convocagao da assembleia ndo tém direito a voto sobre a parcela de Cotas
subscritas e nao integralizadas. Nestes casos, deverao ser subtraidas tais Cotas do numero total de
votos validos para fins de definicdo dos quéruns de aprovagao

12.1.2. O Cotista deve exercer o direito de voto no interesse da Classe.

12.2. Este Anexo pode ser alterado, independentemente da Assembleia Especial de Cotistas, nos casos
previstos na Resolugao CVM 175.

12.3. Considera-se o correio eletronico (e-mail) uma forma de correspondéncia valida entre o Administrador
e os cotistas, inclusive para convocacao de Assembleias de Cotistas e procedimentos de consulta formal,
sendo obrigacao do cotista manter seus dados atualizados junto ao Administrador. Caso o cotista nao tenha
comunicado ao Administrador a atualizacdo de seu endereco fisico ou eletrénico, o Administrador fica
exonerado do dever de envio das informagoes e comunicacdes previstas nesta Resolugdo ou no regulamento
do fundo, a partir da primeira correspondéncia que houver sido devolvida por incorre¢cao no endereco declarado.
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13. LIQUIDAGAO DA CLASSE E/OU DO FUNDO

13.1. A Classe sera liquidada em razao: (i) da liquidagao antecipada deliberada em Assembleia de Cotistas, a
qualquer momento; (ii) do encerramento do Prazo de Duragao da Classe; ou (iii) do ndo enquadramento da
Classe nos prazos previstos neste Regulamento e na regulamentagéao aplicavel.

13.2. Na ocorréncia da liquidagao da Classe, o Administrador: (i) liquidara todos os investimentos da Classe
em Ativos Financeiros, conforme orientagao do Gestor, transferindo todos os recursos dai resultantes para a
Conta da Classe; (ii) realizara o pagamento dos Encargos da Classe e a amortizagao das Cotas, até o limite dos
recursos disponiveis na Conta da Classe; e (iii) realizara, de acordo com as orientagoes e instrugdes do Gestor,
a alienacéo dos investimentos nas Sociedades Alvo integrantes da carteira de investimentos da Classe.

13.2.1. No caso de Liquidagéo da Classe, os Cotistas terao o direito de partilhar o Patrimonio Liquido
em igualdade de condi¢gdes e na proporgao dos valores para resgate de suas Cotas e no limite desses
valores, deduzidas as despesas necessarias para a liquidacdo da Classe. Nao havera qualquer tipo de
preferéncia, prioridade ou subordinagao entre os Cotistas.

13.2.2. Quando da liquidagédo do Fundo por forga do término do Prazo de Duragédo, o Administrador
deverad iniciar a divisdo do Patrim6nio Liquido do Fundo entre os Cotistas, proporcionalmente as suas
participacoes percentuais no Fundo, no prazo maximo de 30 (trinta) Dias Corridos contados do término
do Prazo de Duragédo ou, uma vez deliberada sua prorrogacéo, no prazo maximo de 30 (trinta) Dias
Corridos contados do término do prazo de sua prorrogacao.

13.2.3. Uma veziniciados os procedimentos de liquidagao, o Administrador fica autorizado a, de modo
justificado, prorrogar o prazo acima previsto nas seguintes hipéteses: (i) liquidez da Carteira incompativel
com o prazo previsto para sua liquidacao; (ii) existéncia de obrigacdes ou direitos de terceiros em relagao
ao Fundo, ainda nao prescritos; (iii) existéncia de agdes judiciais pendentes, em que a Classe divulgacao
figure no polo ativo ou passivo; ou (iv) decisdes judiciais que impegam o resgate da Cota pelo seu
respectivo titular.

13.3. A liquidacdo da Classe, ainda, ser feita mediante entrega aos Cotistas de Ativos Alvo de emissao das
Sociedades Alvo.

13.4. Em qualquer caso, a liquidacao de ativos sera realizada com observancia das normas operacionais
estabelecidas pela CVM aplicaveis a Classe e ao Fundo.

13.5. O Administrador devera convocar Assembleia de Cotistas para deliberar sobre a destinacao de Ativos
Alvo de baixa liquidez, caso tenha encontrado dificuldade na alienagao desses ativos.

14. PRESTADORES DE SERVICOS
Custddia

14.1. Oservigode custddia dos ativos da Classe sera prestado pelo Custodiante, a quem cabera as atribuicoes
previstas nas disposicoes legais e regulamentares aplicaveis.

Controladoria e Escrituracao

14.2. O Escriturador prestara servigos de controladoria e escrituracao das Cotas da Classe, a quem cabera
as atribuigcOes previstas nas disposicoes legais e regulamentares aplicaveis.

Auditoria

14.3. Os servicos de auditoria das demonstragoes financeiras e demais contas da Classe serao prestados
por uma Empresa de Auditoria eleita pelo Administrador. Pelos servicos prestados, a Empresa de Auditoria fara
jus ao recebimento de remuneracéao a ser definida em contrato especifico, a qual sera paga pela Classe.

Distribuidor
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14.4. O Distribuidor podera ser contratado para realizar a distribuicdo das Cotas, inclusive por conta e
ordem dos Cotistas, conforme o caso, nos termos da regulamentacgao aplicavel.

15. REMUNERAGAO

15.1. Asseguintes remuneragdes serdo devidas pela Classe para remunerar 0s seus prestadores de servigos
(base 252 dias):

Taxa Base de calculo e percentual

Taxa de Administracao Global E a remuneracédo devida aos Prestadores de Servigos Essenciais,
equivalente ao percentual de 0,15% (quinze centésimos por cento)
ao ano, calculada sobre o patriménio liquido integralizado da
Classe, provisionada diariamente e paga mensalmente, observado
o valor minimo mensal de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais),
corrigido pelo IPCA ou outro indice que vier a substitui-lo, a cada 12
(doze) meses a partir do inicio da prestacdo dos servigos. A Taxa de
Administragao Global serd arcada por todas as Cotas.

Taxa Maxima de Custddia Equivalente ao valor de R$6.000,00 (seis mil reais) por més,
corrigido pelo IGP-M ou outro indice que vier a substitui-lo, a cada
12 (doze) meses a partir do inicio da prestacao dos servigos.

Taxa Maxima de Distribuicao Tendo emvista que a naturezafechada da Classe, a taxa e despesas
com a distribuicdo de Cotas serdo descritas nos documentos da
Oferta de cada emissao, conforme aplicavel.

Taxa de Ingresso Nao serao cobradas taxas de ingresso da Classe ou dos Cotistas.

Taxa de Saida Nao serdo cobradas taxas de saida dos Cotistas.

15.2  Aindividualizacdo das taxas que compdem a Taxa de Administracao Global pode ser verificada em
https://data.anbima.com.br/busca/transparencia-de-taxas-de-fundos.

16. CONFLITO DE INTERESSES

16.1. No momento da aquisi¢do de suas respectivas Cotas, cada Cotista devera reconhecer a existéncia de
conflito de interesses presentes e potenciais relacionados ao proprio Cotista, sendo certo que a Assembleia
Especial de Cotistas sera responsavel por deliberar acerca de situagoes de conflito de interesses nos termos
deste Anexo e da regulamentacao aplicavel. Na hipétese de existéncia de conflito ou potencial conflito de
interesses, o Cotista conflitado estara impedido de votar em qualquer matéria relacionada ao respectivo
conflito.

16.2. O Gestor e as Afiliadas do Gestor atuam em varios segmentos. As Afiliadas do Gestor desenvolvem
atividades de gestao de ativos, crédito estruturado, securitizacao, distribuicao de valores mobilidrios (incluindo,
sem limitacao, a distribuicdo das Cotas da Classe no ambito da Distribuicdo Inicial e eventuais distribuicoes
subsequentes), assessoria financeira, banco de investimentos, entre outras.

16.2.1. Em razdo da diversidade das atividades desenvolvidas pelas Afiliadas do Gestor, poderao
ocorrer situagdes nas quais os respectivos interesses das Afiliadas do Gestor estejam em conflito com
os interesses da Classe. Na hipdtese de potenciais situagbes de conflito de interesses acima
mencionadas, incluindo a sua contratagdo para prestacado de servicos e a celebracao de transacoes
entre tais Afiliadas e a Classe e/ou as Sociedades Alvo, o Gestor devera sempre assegurar que tal
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relacionamento siga padroes de mercado, levando em consideragao o melhor interesse da Classe e seus
Catistas, respeitado o disposto neste Anexo e na regulamentagéo aplicavel sobre conflito de interesses.

16.2.2. A Classe podera investir parcela de seu Patriménio Liquido nao alocada em Ativos Alvo, nos
termos deste Anexo, em Ativos Financeiros de emissao do Administrador, Gestor, Custodiante e/ou suas
partes relacionadas, bem como Ativos Financeiros que sejam fundos de investimento geridos e/ou
administrados por tais entidades. Fica desde ja estabelecido que o investimento em tais Ativos
Financeiros nao configurara conflito de interesses.

17. CONSELHO CONSULTIVO

Qudérum de Aprovagao

Competéncia do Conselho Consultivo

Até 1 (um) voto contrario

| - Aconselhar o Gestor acerca das propostas de investimentos e
desinvestimentos a serem realizados pela Classe relativamente as
Sociedades Alvo, a qualquer momento durante o Prazo de Duragéo, nos
termos deste Regulamento, observado que o0s investimentos
exclusivamente para fins de gestao de caixa e liquidez da Classe nao serao
apresentados ao Conselho Consultivo pelo Gestor;

Il - Aconselhar o Gestor sobre as propostas de reorganizacoes societarias,
fusdes, cisdes e transformacdes envolvendo as Sociedades Alvo;

Il - Aconselhar o Gestor sobre a dissolugao, liquidagao, extingdo ou
término do estado de liquidagao de quaisquer das Sociedades Alvo;

IV - Aconselhar o Gestor e o Administrador, conforme aplicavel, sobre
quaisquer medidas judiciais e extrajudiciais que se fagam necessdrias em
defesa dos interesses da Classe;

V - Aconselhar o Administrador sobre Chamadas de Capital, novas
emissdes de cotas, amortizacdo de cotas e cancelamento de saldo de
cotas ndo colocado no Ambito de determinada emissao, nos termos deste
Regulamento;

VI - Aconselhar o Gestor quando do exercicio dos direitos inerentes aos
Ativos Alvo;

VIl - Aconselhar o Gestor em caso de desenquadramento da Carteira da
Classe; e

VIl - Permitir a participacao de terceiros no Conselho Consultivo, Cotistas
ou nao, na qualidade de ouvintes, sem direito de voto, conforme condi¢oes
a serem especificadas no ato de aprovacao da referida participacao.

16.1. Sem prejuizo do quérum previsto acima, o Gestor detém a discricionariedade na gestao da Carteira
da Classe. Desta forma, o Conselho Consultivo aconselhard o Gestor acerca das matérias acima, contudo,
compete ao Gestor a decisao de acatar ou nao o aconselhamento fornecido pelo Conselho Consultivo.
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16.2. Ademais, o Administrador tera o poder de vetar qualquer deliberagao caso a decisdo possa violar sua
politica de compliance, o Regulamento do Fundo, Anexo da Classe, a regulamentacédo e as leis aplicaveis,
desde que o faga de modo justificado.

16.3. O Conselho Consultivo da Classe serd composto por até 6 (seis) membros, pessoas fisicas ou
juridicas, com direito a voto, a serem eleitos pelos Cotistas, por meio da Assembleia de Cotistas.

16.3.1. Os membros do Conselho Consultivo deverdo ter reputacgéo ilibada, a ser declarada quando de
sua posse no cargo de membro do conselho, sendo licita a indicagao do préprio Gestor ou de
funcionarios, diretores e representantes do Administrador e do Gestor, conforme o caso.

16.4. Quando de sua eleigdo, cada membro do Conselho Consultivo devera (i) assinar termo de posse
atestando possuir as qualificagbes necessdrias para o exercicio da funcao; (ii) assinar termo de
confidencialidade relativo a todas e quaisquer informacdes a que tiver acesso a respeito do Fundo ou da Classe
e/ou em fungcdo de seu cargo como membro do Conselho Consultivo; e (iii) assinar termo obrigando-se a
declarar eventual situacao de conflito de interesses sempre que esta venha a ocorrer, hipétese em que se
abstera nao sé de deliberar, como também de apreciar e discutir a matéria.

16.5. Se um membro eleito pelo Cotista ndo comparecer a (i) 2 (duas) reunides consecutivas ou (ii) a mais
de 1 (uma) a cada 3 (trés) reunibes realizadas, perderd o seu assento temporariamente, durante o prazo
necessario a realizagao das préximas 5 (cinco) reunides do Conselho Consultivo. Neste caso, este assento sera
ocupado automaticamente, por 5 (cinco) reuniées do Conselho Consultivo, por um novo membro a ser
temporariamente eleito pelos Cotistas.

16.6. O prazo de mandato dos membros do Conselho Consultivo serd de 1 (um) ano, sendo permitida a
reconducéo, ficando ainda o mandato estendido de forma tacita até que novos membros sejam indicados pela
Assembleia de Cotistas. Na hipétese de vacancia de cargo do Conselho Consultivos, por morte, interdigao,
rendncia ou qualquer outra razéo, cabera ao respectivo suplente assumir a fungéo e, na falta deste, a nomeacéao
do membro substituto sera feita pela parte que indicou o respectivo membro anterior.

16.7. Os membros do Conselho Consultivo poderdao renunciar a seus cargos mediante o envio de
notificagcdo ao Administrador, com cdpia ao Gestor e aos demais membros do Conselho Consultivo.

16.8. Na hipotese de vacancia de cargo do Conselho Consultivo, por morte, interdicdo, renuncia ou
qualquer outra razao, cabera a Assembleia de Cotistas indicar novo membro que completara o mandato do
membro substituido.

16.9. Os membros do Conselho Consultivo nao terdo direito a qualquer remuneracgao por ocasiao de sua
nomeacao ou por sua presenca nas reunides do Conselho Consultivo.

16.9.1. Eventuais custos incorridos pelos membros do Conselho Consultivo com a realizagdo de
reunides, incluindo despesas de locomocgao e estadia, quando necessario, serao reembolsadas pela
Classe, mediante a apresentacao dos comprovantes de despesas ao Administrador, observado o limite
do inciso (x) do item 3.2 da Parte Geral do Regulamento.

16.10. As reunides do Conselho Consultivo serdo realizadas preferencialmente de forma presencial. No
entanto, sempre que necessario, sera admitida a realizacdo de reunides do Conselho Consultivo por meio de
conferéncias telefonicas ou video conferéncia, ndo excluida a obrigatoriedade de elaboragao e assinatura de
ata da reunido.

16.10.1. Asreunides do Conselho Consultivo serao instaladas com a presenca da totalidade de seus
membros.
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16.11. O Conselho Consultivo se reunira a qualquer tempo, mediante solicitagdo de qualquer de seus
membros e/ou do Gestor, que informarao o Administrador da necessidade da reunidao, sempre que necessario
ou sempre que os interesses da Classe assim exigirem, nos termos deste Regulamento.

16.12. As convocagdes das reunides do Conselho Consultivo deverdo ser elaboradas pelo Administrador e
enviadas aos membros do Conselho Consultivo, por correio eletrénico, com até 5 (cinco) Dias Uteis de
antecedéncia, comindicacgao de data, horario e local da reunido, e respectiva pauta, incluindo informacgdes para
acesso a conferéncias telefénicas ou video conferéncia. Independentemente de convocagédo, serao
consideradas validamente instaladas as reunides do Conselho Consultivo a que comparecerem todos os seus
membros.

16.13. Qualquer um dos membros do Conselho Consultivo poderd solicitar ao Gestor, por escrito, a
convocacao de reunido do Conselho Consultivo, sendo que, caso a Gestora ndo atenda a referida solicitagdo
em até 3 (trés) Dias Uteis, qualquer membro do Conselho Consultivo terd a prerrogativa de convocar a referida
reunido, observado os critérios estabelecidos no Item 16.10.

16.14. As deliberagcbes do Conselho Consultivo poderdo ser adotadas mediante processo de consulta
formal, sem necessidade de reunido dos seus membros. Caso opte pela realizagdo do processo de consulta
formal, o Administrador encaminhara correspondéncia a totalidade dos membros do Conselho Consultivo da
Classe, consultando-os acerca das matérias objeto de deliberagdo e concedendo-os prazo nao inferior a 15
(quinze) dias corridos para responder também por escrito, quanto a consulta formulada.

16.15. Os membros do Conselho Consultivo deverdo informar por escrito aos demais integrantes do
Conselho Consultivo e ao Administrador sobre qualquer situagcdo ou potencial situacdo de conflito de
interesses, imediatamente apés tomar conhecimento dela, abstendo-se de participar de quaisquer discussoes
gue envolvam matéria na qual tenham conflito.

16.15.1. Na hipdétese de constatacdo de conflito de interesses por parte do membro do Conselho
Consultivo, a unanimidade, para fins do quérum de aprovagao, devera considerar apenas os membros do
Conselho Consultivo aptos a votarem.

16.16. Os membros do Conselho Consultivo deverao manter as informagdes constantes de materiais para
analise de investimentos (potenciais ou realizados) da Classe, que venham a ser a eles disponibilizadas, sob
absoluto sigilo e confidencialidade, ndo podendo revelar, utilizar ou divulgar, direta ou indiretamente, no todo
ou em parte, isolada ou conjuntamente com terceiros, quaisquer destas informacdes, salvo (i) com o
consentimento prévio da Assembleia de Cotistas, ou (ii) se obrigado por ordem expressa do Poder Judiciario, da
CVM ou qualquer outra autoridade administrativa constituida com poderes legais de fiscalizacao, sendo que,
nesta hipotese, a Assembleia de Cotistas devera ser informada por escrito de tal ordem, previamente ao
fornecimento de qualquer informacdo e somente poderdo ser reveladas as informacdes exigidas pela
autoridade competente em questao nos limites necessarios ao cumprimento de tal ordem.

17. FATORES DE RISCO DA CLASSE

17.1. A carteira da Classe esta sujeita as flutuagoes de precos e/ou cotagdes do mercado, conforme o caso,
aos riscos de crédito e liquidez e as variagoes de precos e cotacdes inerentes aos seus Ativos Financeiros, o
que pode acarretar perda patrimonial a Classe e aos Cotistas.

17.2. A carteira e, por consequéncia, seu patrimonio, estdo submetidos a diversos riscos, incluindo, mas
nao se limitando, aos riscos relacionados no Adendo 2. Antes de adquirir Cotas, o investidor deve ler
cuidadosamente o Adendo 2 deste Regulamento, que contém os Fatores de Risco. Os métodos utilizados para
o gerenciamento dos riscos a que a Classe se encontra sujeita ndo constituem garantia contra eventuais perdas
patrimoniais que possam ser incorridas pela Classe.
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17.3. Cada Cotista devera atestar que esta ciente dos riscos do investimento nas Cotas e concorda em,
ainda assim, realiza-lo, por meio da assinatura do Compromisso de Investimento e do termo de adeséo.

18. DEMONSTRACOES CONTABEIS

18.1. A Classe é considerada uma entidade de investimento nos termos da Instrugdo CVM 579, conforme
alterada, e tera escrituragao contabil propria, devendo as aplicagdes, as contas e as demonstragdes contabeis
da Classe serem segregadas das contas e demonstragdes contabeis do Administrador, bem como das contas
e demonstragdes contabeis do Custodiante.

18.1.1. Os ativos e passivos da Classe, incluindo a sua carteira de investimentos, serdo apurados com
base no BR GAAP e demais normas aplicaveis, especialmente a Instrugao CVM 579, inclusive para fins
de provisionamento de pagamentos, encargos, passivos em geral e eventual baixa de investimentos.

18.1.2. Caso o Gestor participe da avaliagao dos Ativos Alvo do Fundo e/ou da Classe ao valor justo,
as seguintes regras devem ser observadas: (i) o Gestor deve possuir metodologia de avaliagdo
estabelecida com base em critérios consistentes e passiveis de verificagao; e (ii) a Taxa de Gestao nao
pode ser calculada sobre o resultado do ajuste a valor justo dos investimentos ainda nao alienados.

18.1.3. Além do disposto no item anterior, a apuragao do valor contabil da carteira de investimentos da
Classe devera ser procedida de acordo com os seguintes critérios:

(i) os Ativos Alvo e Ativos Financeiros de renda varidvel serdo contabilizados pelo respectivo
valor justo com base em laudo de avaliagdo preparado por avaliadores independentes
contratados de comum acordo pelo Administrador e pelo Gestor, nos termos previstos pela
Instrugdo CVM 579 e deste Anexo;

(ii) os Ativos Alvo e Ativos Financeiros de renda fixa sem cotagao disponivel no mercado serao
contabilizados pelo custo de aquisigao, ajustado pela curva do titulo, pelo prazo a decorrer até
0 seu vencimento; e

(iii) os demais Ativos Alvo e Ativos Financeiros de renda fixa com cotagao disponivel no mercado
serdo contabilizados pelo preco de mercado, de acordo com as regras vigentes de marcacgao a
mercado e com a politica interna de contabilizacdo de ativos do Custodiante, conforme
disponivel em www.4um.com.br.

18.1.4. As demonstragoes financeiras da Classe, inclusive os critérios de provisionamento e baixa de
investimentos, deverdo ser elaboradas de acordo com as normas de escrituracao expedidas pela CVM,
devendo ser auditadas anualmente por Empresa de Auditoria registrada na CVM, observado o item 18.1.2
acima e as normas que disciplinam o exercicio dessa atividade. Para os fins deste item, ocorrera baixa
contabil, parcial ou total, de investimento(s) da Classe em Sociedade(s) Alvo(s) quando a Empresa de
Auditoria, o Administrador e/ou o Gestor recomendar(em) que um investimento realizado ndo gerara mais
retorno a Classe, ocasiao em que o referido valor deixara de integrar o Patrimonio Liquido da Classe.

18.1.5. O Administrador é o responsavel pela elaboracao e divulgacao das demonstragdes contabeis
da Classe, inclusive com base no laudo de avaliagao preparado por avaliadores independentes de que
trata o subitem (i) acima e, assim, deve definir a sua classificagcao contabil entre entidade ou nao de
investimento e efetuar o adequado reconhecimento, mensuragcdo e divulgacdo do valor dos
investimentos da Classe, conforme previsto na regulamentacao especifica.

18.1.6. O Administrador, sem se eximir de suas responsabilidades pela elaboracdo das
demonstragcdes contabeis da Classe, pode utilizar informacdoes do Gestor ou de avaliadores
independentes, para efetuar a classificacao contabil da Classe ou, ainda, para determinar o valor justo
dos seus investimentos.

18.1.7. Caso a Classe se desqualifique como entidade de investimento, a qualquer tempo, o
Administrador deve contabilizar a mudanga em sua condigdo prospectivamente a partir da data em que
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a mudancga tiver ocorrido, bem como tomar as medidas necessarias para divulgacéo de fato relevante
aos Cotistas e a CVM, devendo alterar este Regulamento, por ato unilateral do Administrador, com o
objetivo de adequar sua redacao a nova classificagao contabil do Fundo, como medida de transparéncia
aos Cotistas.

18.1.8. Ao utilizar informacg6es do Gestor, nos termos do item 18.1.6 acima, o Administrador deve, por
meio de esforgcos razoaveis e no &mbito do seu dever de diligéncia, obter o conforto necessario sobre a
adequacéo de tais informagdes obtidas.

18.2. As demonstragdes contdbeis da Classe serdo ser elaboradas pelo Administrador ao final de cada
exercicio, nos termos da Instrucdo CVM 579 e pelo plano contabil apropriado, devendo ser auditadas
anualmente pela Empresa de Auditoria.

19. INFORMAGOES PERIODICAS E OBRIGATORIAS

19.1. As informacdes periddicas e eventuais da Classe, exigidas pela regulamentagao e pela autorregulacao
aplicavel, deverao ser divulgadas na pagina do Administrador na rede mundial de computadores, em lugar de
destaque e disponivel para acesso gratuito do publico em geral, e mantidas disponiveis para os Cotistas.
Adicionalmente, os Prestadores de Servicos Essenciais e os demais Prestadores de Servigos deverao divulgar,
nas respectivas paginas, as informagdes exigidas pela regulamentacao e pela autorregulacao aplicavel.

19.2. O Administrador sera obrigado a divulgar, assim que tiver conhecimento, qualquer fato relevante ocorrido
ou relacionado ao funcionamento do Fundo e/ou da Classe ou aos ativos integrantes da carteira. O Gestor e os
demais Prestadores de Servicos serdo responsaveis por informar imediatamente o Administrador sobre
qualquer fato relevante de que venham a ter conhecimento.

19.2.1. Considera-se relevante qualquer fato que possa influir de modo ponderavel no valor das Cotas
ou na decisao dos investidores de adquirir, alienar ou manter as Cotas.

19.2.2. Qualquer fato relevante devera ser (a) comunicado a todos os Cotistas; (b) informado a
entidade administradora do mercado organizado em que as Cotas sejam admitidas a negociacéao; (c)
divulgado na pagina da CVM na rede mundial de computadores; e (d) mantido nas paginas do
Administrador, do Gestor e, durante a distribuicao publica das Cotas, do Distribuidor na rede mundial de
computadores.

19.2.3. Sao exemplos de fatos potencialmente relevantes (a) a alteragdo no tratamento tributario
conferido a Classe ou aos Cotistas; (b) a eventual contratacédo de formador de mercado e o término da
prestacao de tal servico; (c) a eventual contratagdo de agéncia classificadora de risco e o término da
prestacao de tal servico; (d) se houver, a mudanca na classificacdo de risco atribuida as Cotas; (e) a
substituicdo do Administrador ou do Gestor; (f) a fusdo, a incorporagao, a cisao ou a transformacao da
Classe; (g) a alteracdo do mercado organizado em que as Cotas sejam admitidas a negociacao; (h) o
cancelamento da admissao das Cotas a negociacdo em mercado organizado; e (i) a emissao de novas
Cotas.

19.3. O Administrador deverd, no prazo de até 15 (quinze) dias apds o encerramento do quadrimestre civil a
que se referirem, encaminhar as informacgoes referidas no Suplemento L da Resolugao CVM 175.

19.4. O Administrador devera, no prazo até de 150 (cento e cinquenta) dias apds 0 encerramento do semestre
a que se referir, encaminhar as informacoes relacionadas a composicao da carteira, discriminando quantidade
e espécie dos titulos e valores mobiliarios que a integram.

19.5. O Administrador devera, no prazo até de 150 (cento e cinquenta) dias apds o0 encerramento do exercicio
social a que se referir, encaminhar as demonstragcdoes contabeis do Fundo e da Classe, devidamente
acompanhadas dos pareceres de auditoria independente.
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20. COMUNICAGOES AOS COTISTAS

20.1. A divulgacgao de informagdes sobre a Classe devera ser abrangente, equitativa e simultanea para todos
os Cotistas.

20.1.1. As informacdes exigidas pela Resolugao CVM 175 deverao ser passiveis de acesso por meio
eletrénico pelos Cotistas. As obrigagdes de “encaminhamento”, “comunicagao”, “acesso”, “envio”,
“divulgacdo” ou “disponibilizagdo” na Resolugdo CVM 175 serdo consideradas cumpridas na data em

gue as informagdes se tornarem acessiveis aos Cotistas.

”» <« ”

20.1.2. Nas hipdteses em que a Resolugao CVM 175 exigir “atestado”, “ciéncia”, “manifestagao” ou
“concordancia” dos Cotistas, (a) as manifestagoes dos Cotistas serdo armazenadas pelo Administrador;
e (b) os seguintes procedimentos, passiveis de verificagdo, serdo aplicaveis: (1) o Administrador
encaminhara as informagdes de consulta aos Cotistas para os enderegos eletrOnicos cadastrados e
disponibilizados pelos Cotistas; (2) os Cotistas deverdo responder a consulta utilizando o mesmo
endereco eletronico e, cumulativamente, comprovar os poderes dos respectivos representantes na
manifestacao; e (3) o Administrador computara a manifestagédo dos Cotistas, analisara os poderes dos
representantes e, posteriormente, arquivara eletronicamente a resposta dos Cotistas.

20.1.3. Nao havera o envio de correspondéncias fisicas aos Cotistas.

20.2. Caso qualquer Cotista deixe de comunicar a atualizagdo de seu enderego eletronico ao Administrador, o
Administrador ficard exonerado do dever de enviar as informacdes previstas na Resolugdao CVM 175 ou neste
Regulamento, a partir da primeira correspondéncia que for devolvida por incorrecao no endereco informado.

21. TRIBUTAGAO

21.1. Adescricao do tratamento tributdrio aplicavel, adiante detalhada, foi elaborada com base nas regras e
legislacdo brasileira em vigor na data deste Regulamento e tém por objetivo descrever genericamente o
tratamento tributario aplicavel aos Cotistas e ao Fundo, assumindo, para esse fim, que a Classe ird cumprir todas
as condicoes e requisitos previstos na Lei 11.478/07. O tratamento tributario pode sofrer alteragdes em funcao
de mudancas futuras na legislacao pertinente, jurisprudéncia judicial e/ou administrativa e na interpretacao da
RFB sobre o cumprimento dos requisitos aqui descritos.

21.2. Os Cotistas nao devem considerar unicamente as informagdes aqui contidas para fins de avaliar o
tratamento tributario de seu investimento, devendo consultar seus préprios assessores quanto a tributagao
especifica a qual estarao sujeitos, especialmente quanto a outros tributos eventualmente aplicaveis a esse
investimento ou a ganhos porventura auferidos.

21.3. Ainda, as disposi¢6es abaixo consideram que:

a) A carteira da Classe atendera aos requisitos de composicao e diversificagao previstos na Lei 11.478/07,
devendo ser composta, em no minimo 90% (noventa por cento), por acoes, bénus de subscricao, debéntures
conversiveis em agcoes ou outros titulos permitidos pela regulamentacao da CVM para fundos de investimento
em participagées, de emissdo de companhias (sociedades de propdsito especifico), de capital aberto ou
fechado, que tenham por objetivo o investimento no territério nacional em projetos do Setor Alvo;

b) As Sociedades Investidas pela Classe adotarao as praticas de governanca corporativa estabelecidas
pela CVM para as companhias investidas por fundos de investimento em participacoes;

c) A Classe participara do processo decisério das companhias investidas com efetiva influéncia na
definicao de suas politicas estratégicas e na sua gestao; e

d) A Classe tera, no minimo, 5 (cinco) Cotistas que nao poderao deter mais de 40% (quarenta por cento)
das Cotas emitidas pela Classe ou auferir rendimento superior a 40% (quarenta por cento) do total de
rendimentos produzidos pela Classe.

Rua Visconde do Rio Branco, 1488 - 4° andar - Centro, Curitiba - PR— CEP: 80.420-210 - Tel. +55 41 3351 9966

Pagina 19 de 50
{:‘ COMPLIANCE]




Docusign Envelope ID: BCA41711-7AB1-8ECC-8336-484AACD5822A

REGULAMENTO FIP IE PIRINEUS e

21.3.1. O nao atendimento das condigoes e requisitos previstos na Lei 11.478/07 resultara na sua
liguidagao ou transformagao em outra modalidade de fundo de investimento, nos termos do art. 1°, 8 9°, da
Lein®11.478/07, sendo que, nessa hipdtese, a Classe passara a observar o regime tributario geral aplicavel
aos fundos de investimento, de modo que os Cotistas residentes no Brasil ficardo sujeitos ao Imposto de
Renda Retido na Fonte (“IRRF”) as aliquotas regressivas conforme o tempo de investimento de 22,5% (vinte
e dois e meio por cento) (aplicagdes com prazo de até 180 (cento e oitenta) dias) a 15% (quinze por cento)
(aplicagdes com prazo superior a 720 (setecentos e vinte) dias), conforme previsto na Lei n® 11.033, de 21
de dezembro de 2004, conforme alterada.

21.4. Tributacao Aplicavel a Classe/Fundo:

I. IR: Os rendimentos e ganhos apurados nas operacgdes da carteira da Classe séo isentos do IR, salvo no caso
de rendimentos decorrentes de debéntures emitidas nos termos do art. 2° da Lei n® 14.801, de 29 de janeiro
de 2023, que estao sujeitos ao IRRF a aliquota de 10% (dez por cento).

Il. IOF/Titulos: As aplicagbes realizadas pela Classe estado sujeitas ao Imposto sobre Operagdes Financeiras
(“IOF”) incidente sobre operagdes com titulos ou valores mobiliarios (“IOF/Titulos”) a aliquota de 0% (zero por
cento). O Poder Executivo pode majorar, a qualquer tempo, a aliquota do IOF/Titulos até o percentual de 1,5%
(um e meio por cento) ao dia, relativamente a operagdes ocorridas apds este eventual aumento, excegao feita
as operagdes com derivativos, cuja aliquota pode ser majorada até 25% (vinte e cinco cento) para transagdes
realizadas apds este eventual aumento.

21.5. Tributacao Aplicavel aos Cotistas:

I. IR. Desde que a Classe cumpra os limites de diversificagdo e as regras de enquadramento previstas na Lei
11.478/07, as regras de tributagao relativas ao IR aplicaveis aos Cotistas sdo as seguintes:

a) Cotistas Residentes no Brasil para fins fiscais

1. Pessoas Fisicas: os Cotistas pessoas fisicas residentes para fins fiscais no Brasil seréo (i) isentos do IR (IRRF
e na declaragdo anual) incidente sobre os rendimentos auferidos por ocasiao do resgate ou da amortizagcédo
das Cotas, bem como por ocasiéo da liquidacéo da Classe; e (ii) sujeitos a aliquota zero do IR em relagédo aos
ganhos auferidos na alienacao de Cotas dentro ou fora de bolsa.

2. Pessoas Juridicas: (i) os rendimentos auferidos por ocasido do resgate ou amortizagdo das Cotas ou por
ocasiao da liquidacgao da Classe ficam sujeitos a incidéncia do IRRF a aliquota de 15% (quinze por cento) sobre
a diferenga positiva entre o valor de amortizagado ou resgate e o custo de aquisicdo das Cotas, bem como
deverdao ser computados na apuracao do Lucro Real, Presumido ou Arbitrado; (ii) os ganhos auferidos na
alienacao de Cotas dentro ou fora de bolsa serdo tributados sob a sistematica de ganhos liquidos a aliquota de
15% (quinze por cento) e deverdao ser computados na apuracao do Lucro Real, Presumido ou Arbitrado; e (iii)
as perdas apuradas em razao do investimento no Fundo ndo serdo dedutiveis na apuragao do Lucro Real.

b) Cotistas Investidores Nao Residentes (“INR”) no Brasil parafins fiscais

Os Cotistas INR qualificados como Investidores 4.373 e que nao sejam domiciliados em jurisdicdo de
tributacao favorecida (“JTF”), desde que o Fundo seja caracterizado como entidade de investimento, nos
termos da Resolugdo CMN n® 5.111, de 21 de dezembro de 2023 (“Resolucdo CMN 5.111”), ficardo sujeitos
ao seguinte tratamento tributario: (i) os rendimentos auferidos por ocasido de resgate, amortizagcao ou
liguidacao da Classe ficam sujeitos a incidéncia do IRRF a aliquota zero, nos termos da alteracao promovida
pela Lein® 14.711/23, que incluiu tal previsao no 8§4°, | do art. 3° da Lei n°® 11.312, de 27 de junho 2006; € (ii) os
ganhos auferidos na alienacao de Cotas dentro ou fora de bolsa estao sujeitos a aliquota zero do IRRF.

Considera-se JTF o pais ou dependéncia: (i) que nao tribute a renda; ou (ii) que tribute a renda a aliquota maxima
inferior a 17% (dezessete por cento), conforme alteracao da Lei n® 14.596/23 com eficacia desde 1° de janeiro
de 2024 (anteriormente, a aliquota para realizar esse teste era de 20% (vinte por cento)); ou (iii) cuja legislacao
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interna nao permita acesso a informacgdes relativas a composigao societaria de pessoas juridicas ou a sua
titularidade, ou a identificagao do beneficiario efetivo de rendimentos atribuidos a nao residentes.

A legislacao tributaria faz alusao apenas a investidores que residam em JTF, que se baseia em interpretagcao
formal conforme a IN n® 1.037/10, e nao aqueles que podem porventura se beneficiar de regimes fiscais
privilegiados (RFP), cujo conceito leva em consideragcao abordagem substantiva. Destaque-se que até este
momento a IN RFB n°® 1.037, cujo art. 1° lista os paises e dependéncias considerados JTF, nao foi atualizada
para refletir a alteragédo na aliquota minima de 20% (vinte por cento) para 17% (dezessete por cento), conforme
modificagéo introduzida pela Lei n°® 14.596/23.

Para identificagdo do domicilio do Cotista INR, deve ser considerada a jurisdi¢cdo do investidor que detém,
diretamente, o investimento no Brasil (i.e., primeiro nivel), nos termos do Ato Declaratério Interpretativo n® 05,
de 17 de dezembro de 2019, com excecéo de transa¢des com dolo, simulagéo ou fraude.

c) Desenquadramento para Fins Fiscais

Conforme descrito em 21.3.1., a inobservancia pela Classe de qualquer das condigdes dispostas na Lei n°
11.478/07 implicara na perda, pelos Cotistas, do tratamento tributario diferenciado detalhado acima, podendo
acarretar a liquidacdo ou transformacdo da Classe e/ou do Fundo em outra modalidade de fundo de
investimento.

Neste cenario, como regra geral os rendimentos auferidos pelos Cotistas, pessoas fisicas ou juridicas
residentes no Brasil, poderdo ser submetidos a tributagdo pelo IRRF a aliquotas regressivas em fungao do
prazo de suas aplicagdes, conforme segue: 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento) para
aplicagcbes com prazo até 180 dias, 20% (vinte por cento) para aplicacoes de 181 até 360 dias, 17,5%
(dezessete inteiros e cinco décimos por cento) para aplicagdes de 361 a 720 dias e 15% (quinze por cento)
para aplicagdes com prazo superior a 720 dias. No caso de Cotista pessoa juridica, a tributagdo ndo sera
considerada como exclusiva na fonte.

Por sua vez, para os Cotistas INR que ndo forem residentes em JTF, os rendimentos auferidos serao tributados
pelo IRRF a aliquota de 15% (quinze por cento) —aliquota também aplicdvel caso a Classe nao seja classificada
como entidade de investimento.

IIl. IOF. As regras de tributagéo relativas ao IOF aplicaveis aos Cotistas sao as seguintes:

a) IOF/Cambio: As operacdes de cambio para compra e venda de moeda estrangeira, conduzidas por
Cotistas INR, independentemente da jurisdicdo de domicilio fiscal, desde que vinculadas as aplicagcdes no
Fundo, estdo sujeitas atualmente ao IOF incidente sobre operagdes de cambio (“IOF/Cambio”) a aliquota
zero, seja na entrada dos recursos no Brasil seja na remessa desses recursos para o exterior. A aliquota do
IOF/Cambio pode ser majorada a qualquertempo por ato do Poder Executivo, até o percentual de 25% (vinte
e cinco por cento), relativamente a transagoes ocorridas apds este eventual aumento.

b) IOF/Titulos: As operagées com as Cotas da Classe podem estar sujeitas a incidéncia do IOF/Titulos,
cobrado a aliquota maxima de 1% (um por cento) ao dia, limitado a um percentual do rendimento da
operacao, em fungao do prazo, conforme a tabela regressiva anexa ao Decreto n° 6.306, de 14 de
dezembro de 2007, sendo este limite igual a zero para as operagdes com prazo igual ou superior a 30
(trinta) dias. A aliquota do IOF/Titulos pode ser majorada a qualquer tempo, por ato do Poder Executivo,
até o percentual de 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao dia, com efeitos para
transacoes realizadas apds tal aumento.

21.6. Podem existir excecoes e tributos adicionais aplicaveis aos diversos tipos de Cotistas, a depender de sua
qualificagao e/ou residéncia fiscal, motivo pelo qual os Cotistas devem consultar seus assessores juridicos com
relacao a tributagao especifica e aplicavel aos investimentos realizados na Classe.
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22. DISPOSIGOES FINAIS

221. A assinatura, pelo subscritor, do Termo de Adesao implica na sua expressa ciéncia e concordancia
com todos os termos, condigdes e documentos deste Regulamento, a cujo cumprimento estara obrigado.

22.2. Em caso de morte ou incapacidade do Cotista, o representante do espélio ou do incapaz exercera os
direitos e cumprira as obrigacoes, perante o Administrador, que cabiam ao de cujus ou ao incapaz, observadas
as prescri¢oes legais.

22.3. Os Cotistas deverao manter em sigilo: (i) as informagdes constantes de estudos e analises de
investimento elaborados pelo ou para o Administrador e/ou o Gestor; (ii) as suas atualizagdes periddicas, que
venham a ser a eles disponibilizadas; e (iii) os documentos relativos as operagdes da Classe, ndo podendo
revelar utilizar ou divulgar, no todo ou em parte, isolada ou conjuntamente com terceiros, qualquer destas
informacgodes, salvo com o consentimento prévio e por escrito do Gestor ou se obrigado por ordem de
autoridades governamentais, sendo que nesta Ultima hipdtese, o Administrador e o Gestor deverao ser
informados por escrito de tal ordem, previamente ao fornecimento de qualquer informacao.

* % %
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ADENDO 1
GLOSSARIO

“Administrador”

Significa a 4UM Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios S.A.,
com sede na cidade de Curitiba, Estado do Parand, na Rua
Visconde do Rio Branco, n® 1.488, 4° andar, inscrita no CNPJ/MF
sob o n® 76.621.457/0001-85, instituicdo financeira devidamente
autorizada a desempenhar suas atividades pelo BACEN e
autorizada pela CVM a exercer a atividade de administracdo de
carteira de valores mobilidrios por meio do Ato Declaratério n°
3.517, de 04/08/1995, que realizara a administracéo fiduciaria do
Fundo.

“Afiliada”

Significa qualquer outra entidade que, direta ou indiretamente, por
meio de um ou mais intermedidrios, seja controlada por
determinada Pessoa ou esteja sob controle comum com tal
Pessoa. Para os fins desta definicdo o termo “controlar” significa
ter direta ou indiretamente poderes para dirigir ou influenciar a
direcdo da administracdo e as politicas de uma Pessoa, seja por
meio da titularidade de valores mobilidrios com direito a voto, por
contrato ou de qualquer outra forma.

“ANBIMA”

Significa a Associag¢do Brasileira das Entidades dos Mercados
Financeiro e de Capitais

“Anexo”

Tem o significado atribuido no art. 3°, inciso IV, da parte geral da
Resolugdo CVM 175.

“Assembleia de Cotistas”

Significa a Assembleia Geral de Cotistas e/ou a Assembleia
Especial de Cotistas, respectivamente realizadas nos termos deste
Regulamento do Fundo ou do Anexo da Classe, conforme aplicavel.

“Assembleia Especial de
Cotistas”

Significa a assembleia de Cotistas para a qual serao convocados
apenas Cotistas de uma Classe ou subclasse, conforme aplicavel.

“Assembleia Geral de Cotistas”

Significa a assembleia de Cotistas para a qual serao convocados
todos os Cotistas.

“Ativos Alvo”

Sao acoes, bbnus de subscricdo, debéntures simples, outros
titulos e valores mobiliarios conversiveis ou permutaveis em acoes
de emissao de sociedades anbnimas, de capital aberto ou fechado,
quotas ou outros titulos conversiveis ou permutdveis em
participacdo em sociedades limitadas, incluindo contratos de
adiantamentos para futuros aumentos de capital (AFAC), em todo
caso, que sejam de emissao de Sociedades Alvo.

“Ativos Financeiros”

Significa os seguintes ativos financeiros, em que poderdao ser
alocados os recursos da Classe nao aplicados nas Sociedades
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Alvo, nos termos deste Regulamento: (i) cotas de emissédo de
fundos classificados como “Renda Fixa”, inclusive aqueles que
invistam direta e/ou indiretamente em crédito privado, regulados
pela Resolugdo CVM 175, administrados e/ou geridos pelo
Administrador e/ou Gestor, ou entidades a eles relacionadas, ou
por terceiros autorizados; (i) titulos publicos federais, em
operacgoes finais e/ou compromissadas; (iii) titulos de emissao do
Tesouro Nacional ou do BACEN, observado ainda que a
Assembleia de Cotistas, podera aprovar novos ativos financeiros a
serem investidos pela Classe, conforme o caso; (iv) outros ativos
permitidos pela Resolu¢do CVM 175, desde que adquiridos pela
Classe para gestéo de caixa e liquidez.

Significa a B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcéo, sociedade com sede na

“B3” . ~ 7 .
cidade de Sao Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Praga Anténio Prado,
n© 48, 7° andar, inscrita no CNPJ sob 0 n® 09.346.601/0001-25.
“BACEN”
¢ Significa o Banco Central do Brasil.

Também identificado como "hurdle rate": pardmetro de
rentabilidade a ser buscado pelo Fundo para remunerar as Cotas,

“Benchmark” correspondente a variagdo acumulada do IPCA do més anterior,

expressa na forma percentual ao ano, calculada pro rata temporis
a partir de cada data de integralizacao, acrescida de juros
compostos de 5% (cinco por cento) ao ano.

“Boletim de Subscri¢cao”

Significa o boletim de subscricdo anexo ao Compromisso de
Investimento, através do qual o Cotista subscreverd as cotas
representativas do seu Capital Comprometido.

“Carteira” ou “Carteirade
Investimentos”

Significa o conjunto de Ativos Alvo e Ativos Financeiros e
disponibilidades da Classe

“Chamada de Capital”

E o mecanismo por meio do qual o Administrador, mediante
orientagcdo do Conselho Consultivos, enviard Notificacdes de
Integralizacdo aos investidores para que eles integralizem, parcial
ou totalmente, as Cotas subscritas de acordo com os respectivos
Boletins de Subscricdo e Compromissos de Investimento.

“Classe”

Significa a classe Unica de Cotas do Fundo, denominada CLASSE
UNICA DE INVESTIMENTO EM PARTICIPACOES EM
INFRAESTRUTURA DO FUNDO DE INVESTIMENTO EM
PARTICIPACOES EM INFRAESTRUTURA PIRINEUS.

“CNPJ”

Significa o Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da
Fazenda.
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“Cadigo ART” Significa o Codigo de Administragdo e Gestdo de Recursos de
Terceiros da ANBIMA, conforme alterado.
“Cadigo Civil” Significa a Lei n® 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme

alterada.

“Compromisso de Investimento”

Significa cada “Instrumento Particular de Compromisso de
Investimento para Subscricao e Integralizagdo de Cotas e Outras
Avengas”, que serd assinado por cada Cotista no ato de subscrigao
de suas Cotas, o qual regulard os termos e condigbes para a
integralizacdo das Cotas pelo respectivo Cotista.

“Conselho Consultivo”

Orgdo de assessoria cuja composicao, atribuigdes e fungdes estdo
definidas neste Regulamento.

“Conta da Classe”

Significa a conta corrente de titularidade da Classe utilizada para
todas as movimentagdes de recursos pela Classe, inclusive para
pagamento das obrigagcdes da Classe.

“Cotas”

Significa fragbes representativas do patrimonio da Classe,
independente da subclasse, cujas caracteristicas e direitos, bem
como as condicbes de emissdo, subscricdo, integralizacéo,
remuneracdo, amortizacdo e resgate estardo descritas neste
Regulamento.

“Cotistas”

Significa os titulares das Cotas representativas do patriménio da
Classe.

“Cotista Inadimplente”

O Cotista que se encontrar inadimplente, total ou parcialmente,
com sua obrigacao de integralizar Cotas subscritas nos termos do
respectivo Compromisso de Investimento.

“Custodiante”

Significa a HEMERA Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios
Ltda., instituicdo financeira com sede na cidade de Curitiba, estado
do Paran4, na Avenida Agua Verde, n® 1.413, 8° andar, CEP 80620-
200, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 39.669.186/0001-01.

“Custo Unitario de Distribuicao”

Significa o custo que podera ser devido pelos subscritores das
Cotas, a ser destinado para o pagamento das despesas com
emissoes de Cotas, incluindo, mas sem limitagao, a remuneragao
da entidade que for contratada pelo Fundo e/ou pela Classe para
realizar a distribuicdo das Cotas.

“CVM”

Significa a Comissao de Valores Mobiliarios.
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“Data Limite de Chamada de

Capital” O dltimo dia util do prazo de cada Chamada de Capital.
Significa qualquer dia, exceto (i) sdbados, domingos, feriados
«Dia Util” nacionais e aqueles sem expediente na B3. Caso as datas em que

venham a ocorrer eventos nos termos deste Regulamento ndo
sejam Dia Util, conforme esta defini¢cdo, considerar-se-a como a
data do referido evento o Dia Util imediatamente seguinte.

“Distribuicao Inicial”

Oferta inicial de Cotas do Fundo, conforme item 10.6 do Anexo da
Classe.

“Empresa de Auditoria”

Significa uma empresa de auditoria independente registrada na
CVM, contratada pelo Administrador, em nome do Fundo, para
prestar os servigos de auditoria das demonstragdes contdbeis do
Fundo.

“Encargos”

Significam os encargos do Fundo ou da Classe, conforme aplicavel,
previstos neste Regulamento do Fundo, bem como na Resolugéo
CVM 175.

“Escriturador”

Tem o significado constante no quadro preambular do item 2.1 do
quadro preambular deste Regulamento.

“FIP”

Significa qualquer fundo de investimento em participagdes,
constituido nos termos da Resolugdo CVM 175, parte geral e Anexo
Normativo IV.

“Fundo”

Significa o FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAGOES EM
INFRAESTRUTURA PIRINEUS, inscrito no CNPJ/MF sob o n°
21.163.276/0001-60.

“Gestor”

Significa a 4UM Gestao de Recursos Ltda., com sede na Cidade de
Curitiba, Estado do Parand, na Rua Visconde do Rio Branco, n®
1.488, 4° andar, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 03.983.856/0001 -
12, autorizada pela CVM a exercer a atividade de administragao de
carteira de valores mobilidrios por meio do Ato Declaratério n®
17.161 de 24/05/2019, que realizara a gestao do Fundo.

“IGP-M”

Significa o Indice Geral de Precos do Mercado, publicado pela
Fundacao Getulio Vargas. Na hipétese de extingao do IGP-M, nao
divulgacao ou impossibilidade de sua utilizacao, sera utilizado o
indice Geral de Precos — Disponibilidade Interna, divulgado pela
Fundacao Getldlio Vargas, ou, na falta de ambos, pela variacdo do
IPC - indice de Precos ao Consumidor, divulgado pela Fundagéo
Instituto de Pesquisas Econémicas - FIPE.
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“Instrugdo CVM 579”

Significa a Instrugdo CVM n°® 579, de 30 de agosto de 2016,
conforme alterada.

“Investidores Profissionais”

Significa os investidores considerados profissionais, nos termos do
artigo 11 da Resolugcdo CVM 30.

“Investidores Qualificados”

Significa os investidores considerados profissionais, nos termos do
artigo 12 da Resolu¢do CVM 30.

“Integralizacao Inicial”

O aporte inicial de recursos em valor equivalente a, no minimo, 1%
(um por cento) do Capital Comprometido constante dos
respectivos Boletins de Subscricio e Compromissos de
Investimento, que devera ser integralizado por cada Cotista até 60
(sessenta) dias a contar da data de assinatura no Compromisso de
Investimento.

“Integralizacoes Remanescentes”

Os valores remanescentes no &mbito de cada Compromisso de
Investimento e respectivo Boletim de Subscricdo que deverao ser
aportados pelos Cotistas, apds a Integralizagao Inicial, conforme
solicitacbes da Administradora, na forma disciplinada neste
Regulamento, a medida que seja necessario para: (i) a realizagao
de investimentos pela Classe, e/ou (ii) 0 pagamento de despesas e
obrigacées do Fundo ou da Classe observado o Capital
Comprometido de cada Cotista.

Significa o Indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo,
calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

“IPCA” o
Estatistica.
«|R” E o Imposto de Renda.
“|RRF” E o IR sujeito & sistema de retengéo na fonte.
E um pais ou jurisdicdo com tributacdo favorecida, considerados
aqueles (i) que néo tribute a renda; ou (ii) que tribute a renda a
aliquota maxima inferior a 17% (dezessete por cento), conforme
alteracao daLein®14.596, com eficacia desde 1 de janeiro de 2024
“JTE” (anteriormente, a aliquota para realizar esse teste erade 20% (vinte

por cento); ou (iii) cuja legislacdo interna ndo permita acesso a
informagbes relativas a composi¢cdo societdria de pessoas
juridicas ou a sua titularidade, ou a identificacdo do beneficiario
efetivo de rendimentos atribuidos a nao residentes.

“Lei 11.478/07”

Significa a Lei n® 11.478, de 29 de maio de 2007, que dispde sobre
o Fundo de Investimento em Participacdes em Infraestrutura (FIP-
IE).
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“Lei de Arbitragem”

E a Lei n® 9.307, de 23 de setembro de 1996, que dispde sobre a
arbitragem.

“Lei Anticorrupgao”

Significa a Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

“Lein©®12.431”

Significa a Lei n® 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme
alterada.

“Lein® 14.754”

Significa a Lei n® 14.754, de 12 de dezembro de 2023.

“Lein®14.801”

Significa a Lei n® 14.801, de 9 de janeiro de 2024.

“Oferta”

Significa toda e qualquer distribuicdo de Cotas, durante o Prazo de
Durac¢éo do Fundo, nos termos da Resolugdo CVM 160 e demais
regulacoes aplicaveis.

“Patrimonio Liquido”

Significa o Patriménio Liquido da Classe, o qual devera ser
constituido por meio da soma (i) do disponivel, (ii) do valor da
carteira; e (iii) dos valores a receber, deduzidas de tal soma as
exigibilidades e a rentabilidade auferida no periodo.

“Periodo de Desinvestimento”

Significa o periodo de desinvestimento da Classe, o qual tera inicio
no primeiro Dia Util seguinte ao encerramento do Periodo de
Formacao da Carteira e se encerrara juntamente com o Prazo de
Duracao.

“Periodo de Formacgao da
Carteira”

E o periodo que comega a partir da data da primeira integralizagdo
de Cotas da Classe, e perdura por 15 (quinze) anos, podendo ser
prorrogado ou encerrado antecipadamente mediante aprovacao
pela Assembleia de Cotistas. Somente durante o Periodo de
Formacao de Carteira, a Classe podera selecionar as Sociedades
Alvo para realizagdo dos investimentos e/ou se comprometer,
perante terceiros, a nelas realizar investimentos.

“Pessoa”

Significa qualquer pessoa fisica ou juridica, sociedade em
comandita por agdes, sociedade limitada, associagao, sociedade
por acoes, sociedades sem personalidade juridica, ou qualquer
outra pessoa.

“Politica de Investimento”

Significa a politica de investimentos da Classe, conforme disposta
neste Regulamento.

“Prazo de Duragao”

Tem o significado constante no item 1.1 do quadro preambular do
Anexo e da Parte Geral do Regulamento.

“Preco de Integralizacao”

E o preco de integralizacdo de cada Cota, que serd correspondente
(i) ao Preco Unitario de Emissdo, quando as Cotas forem
integralizadas na data da integralizagado da primeira Chamada de
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Capital; e/ou (ii) ao valor das Cotas apurado no fechamento do dia
anterior ao da efetiva integraliza¢go.

“Preco Unitario de Emissao”

Significa o preco pelo qual as Cotas foram emitidas, equivalente a
R$ 10.0000,00 (dez mil reais).

“Publico-Alvo”

Tem o significado constante no item 1.1 do quadro preambular do
Anexo da Classe.

“Regulamento”

Significa este regulamento do Fundo, incluindo sua Parte Geral,
eventuais Anexos, Apéndices e demais documentos que o
integrem, conforme aplicavel.

“Resolucdo CVM 160”

Significa a Resolugdo CVM n® 160, de 13 de julho de 2022,
conforme alterada.

“Resolu¢cdo CVM 175”

Significa a Resolugdo CVM n® 175, de 23 de dezembro de 2022,
conforme alterada.

Significa a Resolugdo CVM n° 30, de 11 de maio de 2021, conforme

“Resolugcao CVM 30” alterada.
“SELIC” Significa o Sistema Especial de Liquidacao e de Custddia.
Sao os setores de energia, transporte, 4gua e saneamento, irrigacéo
“Setor Alvo” e outras areas tidos como prioritarias pelo Poder Executivo Federal,

nos termos da Lei 11.478/07.

“Sociedades Alvo”

Sado sociedades ano6nimas, de capital aberto ou fechado,
constituidas nos termos da Lei n°® 6.404/76, que desenvolvam
novos projetos de infraestrutura, nos termos da Lei 11.478/07 e
demais disposicoes aplicaveis, com atuagéo no Setor Alvo.

“Sociedades Investidas”

Significa a Sociedade Alvo efetivamente investida pela Classe.

“Taxa de Administracao Global”

A Taxa de Administragdo Global representa o somatoério da taxa de
administracao, da taxa de gestao e da taxa maxima de distribuicao,
porém nao inclui a remuneracao dos prestadores de servigos de
custddia e os encargos de responsabilidade do préprio Fundo e/ou
da Classe, bem como os demais encargos devidos pela Classe,
conforme estabelecido neste Regulamento e na regulamentagao
em vigor, nos termos do item 15.1 do Anexo da Classe. A Taxa de
Administracao Global é uma despesa atribuida a todas as Cotas.

“Taxa Maxima de Custodia”

Significa a taxa maxima de custddia, devida em razao da prestacao
do servico de custddia de valores mobiliarios para a Classe, a qual
nao estd inclusa na Taxa de Administracdo Global, conforme
descrito no item 15.1 do Anexo da Classe.
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“Taxa Maxima de Distribuicao”

Significa a taxa cobrada da Classe representativa do montante total
para remuneragcido dos distribuidores, descrita no item 15.1 do
Anexo da Classe.
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ADENDO 2

FATORES DE RISCO
Os investimentos da Classe, por sua propria natureza, estardo sempre sujeitos a riscos e flutuagdes do
mercado, ndo podendo o Administrador e/ou o Gestor, em nenhuma hipétese, ser responsabilizado por
qualquer depreciagdo dos ativos componentes da Carteira, ou por eventuais prejuizos quando da sua
liguidacéo.

Os investimentos da Classe poderao incorrer em diferentes espécies de risco, sendo os principais fatores os
seguintes:

| — Risco de Concentragdo da Carteira: os investimentos da Classe poderédo ser efetuados em um numero
restrito de Sociedades-Alvo ou mesmo em uma Unica Sociedade Alvo. O risco associado as aplicagdes da
Classe é diretamente proporcional a concentragao das aplicagoes. Quanto maior a concentragdo das
aplicagdes da Classe em uma unica Sociedade Alvo, maior serd a vulnerabilidade da Classe emrelagdo ao risco
de tal SociedadeAlvo. O mesmo se aplica no caso de a(s) Sociedade(s) Alvo concentrar(em) seus investimentos
em determinados setores ou emissores, aumentando a exposi¢cao ao risco associado a eles;

Il - Risco de Mercado: o valor dos titulos e valores mobiliarios integrantes da Carteira da Classe pode aumentar
ou diminuir de acordo com as flutuagdes de precos e cotagdes de mercado, as taxas de juros e os resultados
das Sociedades Alvo. Em caso de queda do valor dos ativos que compdem a Carteira, o Patriménio Liquido da
Classe pode ser afetado negativamente. A queda dos precos dos ativos integrantes da Carteira pode ser
tempordria, ndo existindo, no entanto, garantia de que ndo se estendam por periodos longos e/ou
indeterminados;

Il - Risco de Liquidez: a Classe pode eventualmente ndo estar apta a efetuar, dentro dos prazos estabelecidos
no presente Regulamento, pagamentos relativos a amortizagdo de Cotas, em decorréncia de condi¢des de
mercado ou outros fatores que acarretem a falta de liquidez dos ativos que comp6em a Carteira da Classe;

IV — Risco Relacionado a Fatores Macroeconémicos: a Classe esta sujeito aos efeitos da politica econbémica
praticada pelo Governo Federal e demais varidveis exégenas, tais como a ocorréncia, no Brasil ou no exterior,
de fatos extraordinarios ou de situagdes especiais de mercado ou, ainda, de eventos de natureza politica,
econdmica, financeira ou regulatéria que influenciem de forma relevante o mercado financeiro brasileiro,
incluindo o mercado de capitais;

V —Risco Relacionado a Covid-19 e outras epidemias: a Organizagao Mundial de Saude (OMS) declarou, em 11
de marco de 2020, o estado de pandemia em razao da disseminacgao internacional de nova doenga causada por
coronavirus (COVID-19). A disseminagdo do virus e o risco sanitario global subjacente criou incertezas
macroecondmicas, aumentou a volatilidade de diversos mercados e gerou crises em diversos paises. Como
resposta a este cendrio, diversos Estados nacionais, assim como o Poder Publico nacional, estadual e
municipal no Brasilimplementaram politicas de restricao de circulacado de pessoas ou até mesmo o isolamento
social, medidas que podem permanecer em vigor, em maior ou menor grau, por um periodo significativo. O risco
sanitario e as politicas restritivas influenciaram o comportamento do mercado financeiro e de capitais e da
populagdo em geral, resultando em acentuada queda e até mesmo paralisacao das atividades de empresas de
diversos setores. Em razao disso, deflagrou-se uma desaceleracdo econdmica global, incluindo aumento do
desemprego e menor atividade comercial, ndo havendo garantias de retorno a normalidade macroecondémica
depois que o surto diminuir ou terminar. Ademais, ndo ha certeza de que essas medidas, mesmo aliadas a
campanhas de vacinacdo em massa, serao suficientes para atenuar os riscos da pandemia. Existe, por fim, o
risco de que outras epidemias ou pandemias tdo ou mais intensas que a da COVID-19 possam surgir, com
efeitos similares ou piores aos que se observam atualmente;
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VI — Risco de Perdas Superiores ao Capital Comprometido: a Classe como socia das Sociedades Alvo, esta
exposta ao risco de desconsideragao da personalidade de juridica, estando os Cotistas diretamente expostos
ao risco de arcarem com passivos e contingéncias advindas das Sociedades Alvo. Tais passivos e contingéncias
poderao sujeitar o Cotista a perdas superiores ao Capital Investido, assim como ao Capital Comprometido

VIl - Risco de Patrimonio Negativo: as eventuais perdas patrimoniais do Fundo e/ou da Classe nao estédo
limitadas ao valor do capital subscrito pelos Cotistas, de forma que os Cotistas podem ser chamados a aportar
recursos adicionais na Classe, inclusive em valores que excedam os constantes de seus respectivos
Compromissos de Investimento. Os Cotistas responderao ilimitadamente por eventual Patriménio Liquido
negativo do Fundo e/ou da Classe e pelos consequentes aportes adicionais de recursos;

VI - Risco de Crédito: consiste no risco de inadimplemento ou atraso no pagamento de juros ou principal pelos
emissores dos Ativos Alvo ou pelas contrapartes das operag¢des da Classe, o0 que pode ocasionar, conforme o
caso, a reducdo de ganhos ou mesmo perdas financeiras até o valor das operagdes contratadas e nao
liguidadas. Alteracoes e equivocos na avaliagado do risco de crédito do emissor podem acarretar oscilagoes no
preco de negociagao dos titulos que compdem a Carteira da Classe;

VII - Risco de alteracdes na legislacao tributaria: alteracdes nas regras tributdrias e/ou na sua interpretacao e
aplicacdo podem implicar no aumento da carga tributaria incidente sobre o investimento no Fundo. Estas
alteracdes podem incluir (i) alteragbes na aliquota e na base de calculo dos tributos; (ii) eventual extingdo dos
beneficios fiscais aplicaveis aos investimentos no Fundo, na forma da legislagdo em vigor, (iii) ocasionalmente,
criagéo de tributos temporarios, cujos recursos séo destinados a determinadas finalidades governamentais,
bem como (iv) mudancas na interpretagcéo ou aplicagcdo das regras tributarias em vigor por parte dos tribunais
e/ou das autoridades governamentais. Os efeitos dessas medidas de reforma fiscal e quaisquer outras
alteracbes decorrentes da promulgacao e entrada em vigor de reformas fiscais adicionais ndo podem ser
qguantificados antecipadamente. Sem prejuizo, algumas destas medidas poderdo sujeitar o Fundo, as
Sociedades Alvo e os demais ativos do Fundo e/ou da Classe, bem como os Cotistas, a novos recolhimentos
nao previstos inicialmente. Nado hd como garantir que as regras tributdrias atualmente aplicéveis ao Fundo, as
Sociedades Alvo, as sociedades por estas investidas e aos Cotistas permanecerdo em pleno vigor, existindo o
risco de tais regras serem modificadas, inclusive no contexto de uma eventual reforma tributéria, o que podera
impactar os resultados do Fundo e a rentabilidade dos Cotistas. Por fim, recentemente a Lei n® 14.754, em 12
de dezembro de 2023 (“Lei n° 14.754/23”) passou a prever a tributacdo periddica semestral também aos
fundos de investimento fechados (“Come-Cotas”) a partir de 01 de janeiro de 2024. Todavia, 0 Come-Cotas
nao se aplica aos Fundos de Investimento em Participacdes em Infraestrutura, nos termos do artigo 39, inciso
IV da Lein®14.754/23;

X —Riscos de nao aplicacao do tratamento tributario vigente: a Lei 11.478/07 estabelece tratamento tributario
beneficiado para os Cotistas que invistam no Fundo, sujeito ao cumprimento de determinados requisitos e
condigoes. Isto é, o Fundo devera aplicar, no minimo, 90% (noventa por cento) do seu patrimdnio nos ativos
previstos na Lei 11.478/07 e demais regulamentacdes aplicaveis. Além disso, o Fundo devera ter, no minimo, 5
(cinco) Cotistas, sendo que cada Cotista ndo podera deter mais de 40% (quarenta por cento) das Cotas
emitidas pelo Fundo, ou auferir rendimento superior a 40% (quarenta por cento) do total de rendimento do
Fundo. No caso de ndo cumprimento destes e demais requisitos dispostos na Lei 11.478/07, inclusive em caso
de eventuais questionamentos a respeito do investimento em cotas de outros fundos de investimento em
participagcoes em infraestrutura (se aplicavel) ou, ainda, em caso de mudanca de entendimento da Receita
Federal do Brasil quanto a interpretacao dos requisitos previstos na Lei 11.478/07, podera nao ser aplicavel aos
Cotistas o tratamento tributario descrito na Lei 11.478/07, o que podera resultar em prejuizos os Cotistas.
Ademais, 0 ndo atendimento de qualquer das condigoes e requisitos previstos na Lei 11.478/07 podera resultar
na liquidacao do Fundo ou transformacao em outra modalidade de fundo de investimento (ou classe, conforme
aplicavel), nos termos do Artigo 1°, §9°, da Lei 11.478/07, passando a ser aplicavel aos Cotistas residentes no
Brasil para fins fiscais, em seu lugar, o IRRF as aliquotas regressivas, conforme o tempo de investimento, de
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22,5% (vinte e dois e meio por cento) (aplicagbes com prazo de até 180 (cento e oitenta) dias) a 15% (quinze
por cento) (aplicag6es com prazo superior a 720 (setecentos e vinte) dias), conforme previsto na Lei n® 11.033,
de 21 de dezembro de 2004;

VIII - Restricdes a negociagao de Cotas: caso as Cotas sejam objeto de oferta publica, nos termos da Resolugao
CVM 160, somente poderao estar sujeitas a prazos de restricdo de negociagéo;

IX-Risco de Amortizacio de Cotas em Ativos Financeiros: este Regulamento estabelece situagées em que as
Cotas poderao seramortizadas ou resgatadas mediante a entrega, em pagamento, de ativos financeiros. Nestas
hipdteses, os Cotistas poderdo encontrar dificuldades para negociar os ativos financeiros;

X — Risco de Ativos Pré-Operacionais: a Classe podera investir em Sociedades Alvo que tenham ativos pré-
operacionais. Nao ha garantia da entrada em operacéo de tais ativos. O insucesso na operacionalizagao, se
materializado, pode impactar negativa e significativamente os resultados da Carteira da Classe e o valor das
Cotas. Em tal ocorréncia, o Fundo, a Classe e os seus Cotistas poderado experimentar perdas significativas e o
resultado esperado pelos Cotistas pode nao ser correspondido;

XI — Risco de néo realizagdo de investimento pela Classe: os investimentos da Classe sdo considerados de
longo prazo e o retorno dos investimentos nas Sociedades Alvo pode ndo ser condizente com o esperado pelos
Cotistas. Nao ha garantias de que os investimentos pretendidos pela Classe estardo disponiveis no momento
e em quantidade conveniente ou desejavel a satisfagdo da politica de investimento da Classe, o que pode
resultar em investimentos menores ou mesmo ha néo realizagdo de investimentos; e

XIl - Riscos Relacionados as Sociedades-Alvo e as sociedades por elas investidas:

(a) Osinvestimentos da Classe sdo considerados de longo prazo e o retorno do investimento pode nao ser
condizente com o esperado pelo Cotista. A Carteira da Classe estarad concentrada em Ativos Alvo de
emissdo das Sociedades Alvo, que, por sua vez, poderdo ter seu patriménio concentrado em
participacoes societarias em outras sociedades. Embora a Classe tenha como regra a participacédo no
processo decisério das respectivas Sociedade Alvo, ndo ha garantias de (i) bom desempenho de
quaisquer das Sociedades Alvo e/ou das sociedades por elas investidas, (ii) solvéncia das Sociedades
Alvo e/ou das sociedades por elas investidas e (iii) continuidade das atividades das Sociedades Alvo
e/ou das sociedades por elas investidas. Tais riscos, se materializados, podem impactar negativa e
significativamente os resultados da Carteira da Classe e o valor das Cotas. Os pagamentos relativos
aos titulos e/ou valores mobiliarios de emissao das Sociedades Alvo, como dividendos, juros e outras
formas de remuneracao/bonificacdo podem vir a se frustrar em razao da insolvéncia, faléncia, mau
desempenho operacional da respectiva Sociedade Alvo e/ou das sociedades por ela investidas, ou,
ainda, outros fatores. Em tais ocorréncias, a Classe e os seus Cotistas poderao experimentar perdas,
nao havendo qualquer garantia ou certeza quanto a possibilidade de eliminacao de tais riscos. Nao ha
garantia quanto ao desempenho do segmento econémico de atuacao de cada Sociedade Alvo e/ou de
sociedades por ela investidas e nem tampouco certeza de que o desempenho de cada uma das
Sociedades Alvo e/ou de sociedades por elas investidas acompanhe pari passu o desempenho médio
de seu respectivo segmento. Adicionalmente, ainda que o desempenho das Sociedades Alvo e/ou das
sociedades por elas investidas acompanhe o desempenho das demais empresas de seu respectivo
segmento, ndo ha garantia de que a Classe e os seus Cotistas ndo experimentarao perdas, nem
possibilidade de eliminagao de tais riscos. Em funcdo de diversos fatores relacionados ao
funcionamento de érgaos publicos de que pode vir a depender a Classe no desempenho de suas
operagoes, nao ha garantias de que a Classe conseguira exercer todos os seus direitos de socio das
Sociedades Alvo, ou como adquirente ou alienante de agoes ou outros valores mobilidrios de emissao
de tais Sociedades Alvo, nem de que, caso a Classe consiga exercer tais direitos, os efeitos obtidos
serdo condizentes com os seus direitos originais e/ou obtidos no tempo esperado. Tais fatores poderao
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impactar negativamente a rentabilidade da Carteira da Classe. Os investimentos da Classe poderao ser
feitos em sociedades fechadas, as quais, embora tenham de adotar as praticas de governancga
indicadas neste Regulamento, ndo estéo obrigadas a observar as mesmas regras que as sociedades
abertas relativamente a divulgacao de suas informagdes ao mercado e a seus acionistas, 0 que pode
representar uma dificuldade para a Classe quanto (i) ao bom acompanhamento das atividades e
resultados das Sociedades-Alvo e (ii) a correta decisédo sobre a liquidagao do investimento, o que pode
afetar o valor da Carteira da Classe e as Cotas;

Os resultados futuros das Sociedades Alvo estao sujeitos a incertezas, contingéncias e riscos no
ambito econémico, concorrencial, regulatério e operacional, muitos dos quais estao fora de controle
do Fundo e da Classe. Assim, a Sociedade Alvo pode enfrentar fatores e circunstancias imprevisiveis
que gerem um efeito adverso sobre a Classe e o valor das Cotas;

O setor de infraestrutura contemplado pela politica de investimento esta sujeito a um elevado grau de
regulacéo e intervencgao estatal, que pode afetar as condi¢cbes de operagédo, remuneragcio, concessao,
licenciamento, fiscalizagdo, tributacdo e controle das Sociedades Alvo. Alteragées nas normas,
politicas, contratos ou decis6es administrativas ou judiciais podem gerar impactos negativos na
rentabilidade, na continuidade ou na viabilidade dos projetos de infraestrutura, bem como na
valorizagao ou na liquidez das participagdes da Classe;

O setor de infraestrutura, do qual fazem parte as Sociedades Alvo, envolve a realizagdo de obras e
servigos complexos, que podem apresentar atrasos, interrupgdes, falhas, acidentes, custos adicionais,
contingéncias, reclamagdes ou penalidades, decorrentes de fatores técnicos, logisticos, contratuais,
trabalhistas, ambientais, de seguranga ou de qualidade. Esses fatores podem afetar o cronograma, o
orcamento, o escopo, a funcionalidade ou a rentabilidade dos projetos de infraestrutura, bem como a
reputacao, a responsabilidade ou a conformidade das Sociedades Alvo. Além disso, a manutencéo das
instalagcdes envolve riscos de interferéncias meteoroldgicas, problemas inesperados de engenharia e
de natureza ambiental, e paradas na operagdo ou, ainda, custos excedentes nao previstos. As
Sociedades Alvo podem néo encontrar apdlices disponiveis contra alguns dos referidos riscos, como
os riscos meteoroldgicos. A ocorréncia de perdas ou demais responsabilidades que nao estejam
cobertas por apdlices de seguro podem acarretar significativos custos adicionais nao previstos; e

as Sociedades Alvo dependem altamente dos servicos de pessoal técnico na execugcao de suas
atividades. Se as Sociedades Alvo perderem os principais integrantes desse quadro de pessoal, terdo
de atrair e treinar pessoal adicional para a area técnica, o qual pode nao estar disponivel no momento
da necessidade ou, se disponivel, pode ter um custo elevado para as Sociedades Alvo. Se nao
conseguirem atrair e manter o pessoal essencial de que precisam, poderdo ser incapazes de
administrar os seus negocios de modo eficiente, e manter operacionalidade dos ativos de geracao e/ou
transmissao com eficiéncia, o que pode ter um efeito adverso sobre a receita das Sociedades Alvo e,
consequentemente sobre a Classe. As Sociedades Alvo podem ser adversamente afetadas se nao
forem bem-sucedidas na execucao de sua estratégia e seus negocios. O crescimento e o desempenho
financeiro futuro das Sociedades Alvo dependerao do sucesso na implementacao da sua estratégia. A
Classe nao pode assegurar que quaisquer das estratégias das Sociedades Alvo serdo executadas
integralmente ou com sucesso. Ademais, alguns elementos da estratégia da Sociedades Alvo
dependem de fatores que estao fora do controle da Classe. Qualquer falha na execucao de elementos
da sua estratégia pode afetar negativamente o crescimento de negécio e desempenho financeiro da
Classe.
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	REGULAMENTO
	FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES EM INFRAESTRUTURA PIRINEUS
	CNPJ/MF nº 21.163.276/0001-60
	CAPÍTULO 1 – FUNDO
	1.1 FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES EM INFRAESTRUTURA PIRINEUS (“Fundo”), regido pela Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (Código Civil), pela parte geral e o Anexo Normativo IV da Resolução nº 175, de 23 de dezembro de 2...
	1.2 Este regulamento é composto por esta parte geral, um ou mais anexos, conforme o número de classes aqui previsto (respectivamente, “Regulamento”, “Parte Geral” e “Anexo”).
	1.3 Durante o Prazo de Duração, o Fundo poderá constituir diferentes Classes de Cotas, que terão patrimônio segregado e direitos e obrigações distintos, nos termos do Artigo 5º da Resolução CVM 175, por ato conjunto do Administrador e do Gestor.
	1.4 O Anexo de cada classe de cotas, conforme aplicável, dispõe, sem prejuízo de outros requisitos e informações previstos na regulamentação, sobre as respectivas: (i) características gerais, incluindo a indicação dos demais prestadores de serviços; (...
	1.5 Para fins do disposto neste Regulamento e seus Anexos: (i) os termos e expressões indicados em letra maiúscula, no singular ou no plural, terão os significados atribuídos a eles conforme as definições indicadas no Glossário apenso a este Regulamen...
	1.5.1. Os termos e expressões utilizados no presente Regulamento, quando iniciados com letra maiúscula, terão os significados a eles atribuídos conforme o Adendo 1 deste Regulamento, denominado Glossário.
	1.5.2. Considerando que o Fundo é constituído com classe única de Cotas, todas as referências à Classe no Regulamento e/ou no Anexo serão entendidas como referências ao Fundo e vice-versa.

	CAPÍTULO 2 – OBRIGAÇÕES, VEDAÇÕES E RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS ESSENCIAIS
	2.1 Os Prestadores de Serviços Essenciais e demais prestadores de serviços do Fundo respondem perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuação, por seus próprios atos e omissões contrários à lei, ao Regulamento do Fundo ou à regulamentação vigen...
	2.1.1 Não obstante as atribuições previstas neste Regulamento e na regulamentação aplicável, cabe ao Administrador praticar os atos necessários à administração do Fundo, o que inclui mas não se limita a, (a) contratar em nome do Fundo ou da classe de ...
	2.1.2 Não obstante as atribuições previstas neste Regulamento e na regulamentação aplicável, cabe ao Gestor praticar os atos necessários à gestão da carteira de ativos do Fundo, o que inclui mas não se limita a, (a) contratar, em nome do Fundo ou da c...
	2.1.3 Caso o prestador de serviço contratado pelos Prestadores de Serviços Essenciais não seja um participante de mercado regulado pela CVM, ou o serviço prestado ao Fundo não se encontre dentro da esfera de atuação da CVM, os Prestadores de Serviços ...

	2.2 Os Prestadores de Serviços Essenciais respondem, perante os cotistas, em suas respectivas esferas de atuação, por eventuais prejuízos causados em virtude de condutas contrárias a este Regulamento ou à regulamentação aplicável, comprovados em sente...
	2.2.1 Os Prestadores de Serviços Essenciais não serão responsabilizados por prejuízos, danos ou perdas, inclusive de rentabilidade, que o Fundo venha a sofrer em virtude da realização de suas operações. O Fundo responde diretamente pelas obrigações le...

	2.3 Não há solidariedade entre os prestadores de serviços do Fundo, incluindo os Prestadores de Serviços Essenciais, e a contratação de outros prestadores de serviços não altera o regime de responsabilidade dos Prestadores de Serviços Essenciais e dem...
	2.4 Os investimentos no Fundo não são garantidos pelo Administrador, pelo Gestor, por qualquer mecanismo de seguro ou pelo Fundo Garantidor de Crédito – FGC.
	Obrigações dos Prestadores de Serviços Essenciais
	2.5 Administração Fiduciária. O Fundo é administrado pelo Administrador. Observadas as limitações estabelecidas neste Regulamento e nas demais disposições legais e regulamentares vigentes, o Administrador tem poderes para praticar todos os atos necess...
	2.6 Incluem-se entre as obrigações do Administrador, sem prejuízo de outras previstas na regulamentação:
	(i) diligenciar para que sejam mantidos, às suas expensas, atualizados e em perfeita ordem: (a) o registro de Cotistas; (b) o livro de atas das Assembleias de Cotistas; (c) o livro ou lista de presença de Cotistas; (d) os pareceres da Empresa de Audit...
	(ii) solicitar, se for o caso, a admissão à negociação das Cotas em mercado organizado;
	(iii) pagar a multa cominatória às suas expensas, nos termos da legislação vigente, por cada dia de atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentação aplicável;
	(iv) elaborar e divulgar as informações periódicas e eventuais da Classe;
	(v) elaborar, junto com o Gestor, relatório a respeito das operações e resultados da Classe, incluindo a declaração de que foram obedecidas as disposições da Resolução CVM 175 e deste Regulamento;
	(vi) cumprir e fazer cumprir as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios, exceto por aquelas (a) discutidas nas esferas administrativa e/ou ju...
	(vii) receber, quando aplicável, em nome do Fundo, dividendos, bonificações e quaisquer outros rendimentos ou valores atribuídos ao Fundo e/ou à Classe;
	(viii) determinar se o Fundo e/ou a Classe se enquadram ou não como entidade de investimento, nos termos da regulamentação aplicável, bem como efetuar o adequado reconhecimento, mensuração e divulgação do valor dos investimentos da Classe, conforme pr...
	(ix) manter atualizada junto à CVM a lista de todos os prestadores de serviços contratados pela Classe, inclusive os Prestadores de Serviços Essenciais, bem como as demais informações cadastrais da Classe, conforme aplicável;
	(x) manter serviço de atendimento ao Cotista, responsável pelo esclarecimento de dúvidas e pelo recebimento de reclamações;
	(xi) monitorar as hipóteses de liquidação antecipada, conforme aplicável;
	(xii) observar as disposições constantes deste Regulamento;
	(xiii) cumprir as deliberações da Assembleia de Cotistas; e
	(xiv) representar a Classe, para todos os fins de direito e sempre que assim exigido, em juízo e fora dele, podendo celebrar todos e quaisquer documentos necessários para tanto.

	2.7 Gestão. O Gestor, observadas as disposições previstas na regulamentação e autorregulação aplicáveis, as limitações legais e as competências do Conselho Consultivo, tem poderes para praticar os atos necessários à gestão da carteira de ativos, na su...
	2.8 Compete ao Gestor negociar os ativos da carteira, bem como firmar, quando for o caso, todo e qualquer contrato ou documento relativo à negociação de ativos, qualquer que seja a sua natureza, representando a Classe para essa finalidade. O Gestor te...
	(i) firmar os acordos de investimentos e acordos de acionistas das Sociedades Alvo;
	(ii) representar a Classe, para todos os fins de direito, na negociação e celebração de todos e quaisquer documentos necessários à formalização dos investimentos e desinvestimentos em Ativos Alvos;
	(iii) manter a efetiva influência na definição da política estratégica e na gestão das Sociedades Alvo, e assegurar as práticas de governança, nos termos deste Regulamento e da regulamentação aplicável;
	(iv) realizar a gestão independente da carteira da Classe, assim entendida como o poder de decidir livremente sobre a aquisição, alienação e administração dos investimentos da Classe
	(v) prospectar, selecionar e negociar, em nome da Classe, os Ativos Alvo e Ativos Financeiros, bem como contratar em nome da Classe os intermediários para realizar operações da Classe, representando a Classe, para todos os fins de direito, para essa f...
	(vi) negociar e contratar, em nome da Classe, terceiros para a prestação de serviços de assessoria e consultoria, incluindo, sem limitação, serviços legais, fiscais, contábeis e de consultoria especializada, relacionados diretamente com o investimento...
	(vii) representar o Fundo e a Classe, na forma da legislação aplicável, de forma isolada ou, sempre que necessário, em conjunto com o Administrador, perante as Sociedades Alvo, entidades governamentais, autarquias, agências reguladoras e quaisquer ter...
	(viii) avaliar acordos de acionistas das Sociedades Alvo, bem como demais contratos necessários ao cumprimento dos objetivos do Fundo e da Classe, a serem celebrados por ela ou pelo Administrador, conforme aplicável, em nome do Fundo e da Classe;
	(ix) monitorar os ativos investidos pela Classe e exercer o direito de voto decorrente desses ativos, realizando todas as demais ações necessárias para tal exercício, observado o disposto na política de voto do Gestor e visando ao cumprimento dos obje...
	(x) celebrar todo e qualquer instrumento necessário à consecução dos atos previstos neste item;
	(xi) diligenciar para que sejam mantidos atualizados e em perfeita ordem, às suas expensas, os livros de atas de reuniões dos conselhos consultivos, comitês técnicos e de investimentos;
	(xii) apoiar as Sociedades Alvo, em defesa dos interesses da Classe e sempre que julgar conveniente, por meio do fornecimento de orientação estratégica, incluindo estratégias alternativas de distribuição, identificação de potenciais mercados e parceir...
	(xiii) celebrar e executar, a seu critério, as operações de investimento e desinvestimento de acordo com o disposto neste Regulamento;
	(xiv) elaborar, junto com o Administrador, relatório a respeito das operações e resultados da Classe, incluindo a declaração de que foram obedecidas as disposições da Resolução CVM 175 e deste Regulamento;
	(xv) sempre que tomar conhecimento, informar ao Administrador para que este avise aos Cotistas sobre quaisquer fatos relevantes: (a) relacionados às Sociedades Alvo e/ou Ativos Alvo investidos; e/ou (b) nas demais hipóteses previstas na regulamentação...
	(xvi) fornecer a todos os Cotistas, quando assim solicitado por qualquer dos Cotistas, estudos e análises de investimento para fundamentar as decisões a serem tomadas em Assembleia de Cotistas, incluindo registros apropriados com as justificativas das...
	(xvii) custear as despesas de propaganda da Classe, assim entendidas as despesas com promoção mercadológica da Classe e excluídas as despesas atreladas à impressão, expedição e publicação de relatórios e informações periódicas;
	(xviii) exercer, ou diligenciar para que sejam exercidos, todos os direitos inerentes ao patrimônio e às atividades da Classe;
	(xix) transferir à Classe qualquer benefício ou vantagem que possa alcançar em decorrência de sua condição de gestor da carteira da Classe;
	(xx) cumprir as deliberações da Assembleia de Cotistas no tocante às atividades de gestão, em consonância com a legislação e regulamentação aplicáveis;
	(xxi) após a realização do primeiro investimento pela Classe, fornecer aos Cotistas, em periodicidade trimestral, atualizações periódicas dos estudos e análises que permitam o acompanhamento dos investimentos realizados, objetivos alcançados, perspect...
	(xxii) fornecer ao Administrador todas as informações, apoio e documentos necessários para que este possa cumprir suas obrigações, incluindo, dentre outros: (a) as informações necessárias para que o Administrador determine se a Classe se enquadra como...
	(xxiii) fornecer ao Administrador, sempre que necessário para atender às solicitações da CVM e dos demais órgãos competentes, os dados, posições de carteira, informações, análises e estudos que fundamentaram a compra e/ou venda de qualquer ativo que t...
	(xxiv) realizar recomendações para a Assembleia de Cotistas sobre a emissão de novas Cotas;
	(xxv) informar ao Administrador, de imediato, caso ocorra qualquer alteração em prestador de serviço por ele contratado, para que o Administrador proceda à divulgação aos Cotistas, conforme aplicável;
	(xxvi) manter a carteira de ativos enquadrada aos limites de composição e concentração e, se for o caso, de exposição ao risco de capital;
	(xxvii) prestar fiança, aval, aceite, ou qualquer outra forma de coobrigação e constituição de garantias reais, em nome da Classe, mediante prévia aprovação da Assembleia Especial de Cotistas; e
	(xxviii) proativamente idealizar, preparar, apresentar e recomendar propostas de ação ao Conselho Consultivo em relação às suas competências, devidamente descritas no Capítulo 17 do Anexo deste Regulamento.
	2.9 Equipe Chave de Gestão. Para fins do disposto no art. 9, §1º, inciso XXI, do Anexo Complementar VIII, das “Regras e Procedimentos” publicados pela ANBIMA relativos ao Código AGRT, o Gestor deverá assegurar que a sua equipe-chave, envolvida diretam...
	2.10 O Gestor deverá assegurar que o valor justo dos Ativos Alvo e Ativos Financeiros investidos, inclusive aqueles contribuídos ao patrimônio da Classe para integralização de Cotas, quando aplicável, estejam respaldados em laudo de avaliação elaborad...
	2.11 Vedações.  É vedado aos Prestadores de Serviços Essenciais, nas suas respectivas esferas de atuação, praticar os seguintes atos em nome da Classe:
	(i) receber ou orientar o recebimento de depósito em conta corrente de titularidade do próprio Prestador de Serviço Essencial;
	(ii) contrair ou efetuar empréstimos exceto nas hipóteses previstas na legislação vigente;
	(iii) realizar qualquer investimento ou desinvestimento em descumprimento do disposto na regulamentação em vigor ou neste Regulamento;
	(iv) vender Cotas à prestação, sem prejuízo da possibilidade de integralização a prazo de Cotas subscritas;
	(v) prestar fiança, aval, aceite, ou coobrigar-se sob qualquer outra forma, exceto mediante aprovação de Cotistas que representem, no mínimo, 80% (oitenta por cento) das Cotas subscritas, reunidos em Assembleia de Cotistas;
	(vi) garantir rendimento predeterminado aos Cotistas;
	(vii) utilizar recursos da Classe para pagamento de seguro contra perdas financeiras de Cotistas; e
	(viii) praticar qualquer ato de liberalidade, nos termos do artigo 101, caput, inciso VI, da parte geral da Resolução CVM 175.
	2.11.1.  É vedado ao Gestor receber qualquer remuneração, benefício ou vantagem, direta ou indiretamente, que potencialmente prejudique a sua independência na tomada de decisão.
	Substituição Dos Prestadores De Serviços Essenciais
	2.12 A substituição dos Prestadores de Serviços Essenciais somente se dará nas seguintes hipóteses:
	(i) renúncia, mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias à CVM e ao Administrador ou Gestor, conforme o caso, e divulgado aos Cotistas por meio de fato relevante;
	(ii) descredenciamento pela CVM, em conformidade com as normas que regulam o exercício da atividade de administrador ou gestor de carteira de valores mobiliários; e/ou
	(iii) destituição por deliberação da Assembleia Geral de Cotistas regularmente convocada e instalada nos termos deste Regulamento, a qual poderá destituir, a qualquer tempo, os Prestadores de Serviços Essenciais.
	2.12.1. Nas hipóteses de renúncia ou descredenciamento pela CVM, ficará o Administrador e/ou o Gestor, conforme o caso, obrigado a convocar, imediatamente, Assembleia de Cotistas para eleger o respectivo substituto, a se realizar no prazo de até 15 (q...
	2.12.2. No caso de descredenciamento, a CVM deverá nomear administrador e/ou gestor temporário até a eleição de novo administrador e/ou novo gestor, conforme o caso, inclusive para viabilizar a convocação da Assembleia de que trata o item 2.12.1 acima.
	2.12.3. Caso o Prestador de Serviço Essencial descredenciado ou que tenha renunciado não seja substituído pela Assembleia de Cotistas prevista no item 2.12.1 acima ou no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, o Fundo deverá ser liquidado, devendo...

	CAPÍTULO 3 – ENCARGOS E RATEIO DE DESPESAS E CONTINGÊNCIAS DO FUNDO
	3.1 O Fundo terá encargos que lhe poderão ser debitados diretamente, nos termos da Resolução CVM 175 ou do Anexo de cada classe de cotas, e quaisquer despesas que não constituam encargos correm por conta do Prestador de Serviço Essencial que a tiver c...
	3.2 Constituem encargos do Fundo, sem prejuízo de outras despesas previstas neste Regulamento e na regulamentação aplicável, nos termos da Resolução CVM 175, o seguinte:
	(i) Taxa de Administração, Taxa de Gestão e/ou Taxa de Administração Global;
	(ii) Taxa Máxima de Custódia;
	(iii) Taxa de Performance;
	(iv) emolumentos, encargos com empréstimos e comissões pagos por operações da Classe, inclusive operações de compra e venda de Ativos Alvo integrantes da carteira da Classe;
	(v) taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas, que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações da Classe;
	(vi) despesas com registro de documentos em cartório, impressão, expedição e publicação de relatórios e informações periódicas previstas na regulamentação aplicável;
	(vii) despesas com correspondência de interesse do Fundo, inclusive comunicações aos Cotistas e de divulgação das informações sobre o Fundo em meio digital;
	(viii) despesas com prêmios de seguro;
	(ix) parcela de prejuízos eventuais não coberta por apólices de seguro e não decorrente de dolo ou culpa dos Prestadores de Serviços Essenciais no exercício de suas respectivas funções;
	(x) despesas inerentes à constituição, fusão, incorporação, cisão, transformação ou liquidação do Fundo e/ou da Classe, bem como despesas inerentes à realização de Assembleias Gerais e/ou Especiais de Cotistas, reuniões de comitês ou conselhos do Fund...
	(xi) despesas com liquidação, registro, negociação e custódia de operações com ativos integrantes da carteira da Classe;
	(xii) despesas com a contratação de terceiros para prestar serviços legais, fiscais, contábeis, de cobrança, de consultoria especializada e de auditoria independente para elaboração de laudo de avaliação, limitadas até R$ 1.000.000,00 (um milhão de re...
	(xiii) despesas relacionadas, direta ou indiretamente, ao exercício do direito de voto decorrente de ativos da Classe;
	(xiv) contribuição anual devida às entidades autorreguladoras ou às entidades administradoras do mercado organizado em que a Classe tenha suas Cotas admitidas à negociação;
	(xv) a Taxa Máxima de Distribuição e despesas relacionadas a Oferta de distribuição primária de Cotas, incluindo assessoria legal, tributos, taxas de registro na CVM, na ANBIMA e na B3, conforme aplicável, bem como outras despesas comprovadas como ten...
	(xvi) ressalvado o disposto no inciso “(xv)” acima, despesas inerentes à constituição da Classe, serviços legais e demais despesas comprovadas como tendo sido necessárias à constituição da Classe, desde que incorridas até a data da primeira integraliz...
	(xvii) honorários e despesas dos auditores encarregados da auditoria das demonstrações contábeis da Classe; e
	(xviii) honorários de advogados, custas e despesas correlatas incorridas em razão de defesa dos interesses da Classe, em juízo ou fora dele, inclusive o valor da condenação imputada ao Fundo, se for o caso.
	3.3 As despesas previstas no inciso (xvi) do item 3.2 acima incorridas pelo Administrador e/ou pelo Gestor até a data da primeira integralização da Classe, serão passíveis de reembolso pela Classe. Os comprovantes das despesas devem ser passíveis de a...
	3.4 Qualquer despesa não prevista nesta Cláusula 3 como um encargo do Fundo e/ou da Classe deverá correr por conta do Prestador de Serviço Essencial que a tiver contratado, observado o disposto no item 3.5 abaixo.
	3.5 A Assembleia de Cotistas pode deliberar pelo pagamento de encargos não previstos na regulamentação aplicável, desde que observem os melhores interesses do Fundo e/ou da Classe, conforme o caso.
	3.6 Uma vez que o Fundo é constituído com classe única de Cotas, todos os encargos e contingências do Fundo serão debitados do patrimônio do Fundo.

	CAPÍTULO 4 – ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS
	4.1 A Assembleia Geral de Cotistas é responsável por deliberar sobre as matérias comuns à todas as classes de cotas, conforme aplicável, na forma prevista na Resolução CVM 175, observado que as matérias específicas de cada classe ou subclasse de cotas...
	4.2 Os seguintes quóruns deverão ser observados pela Assembleia Geral de Cotistas ou Assembleia Especial de Cotistas, conforme aplicável, ao deliberar as matérias abaixo:
	4.2.1 A convocação da Assembleia Geral de Cotistas deve ser feita com, no mínimo, 15 (quinze) dias corridos de antecedência, e exclusivamente por meio de correio eletrônico (e-mail) endereçado aos Cotistas, conforme dados de contato contidos no Boleti...
	4.2.2 A Assembleia Geral de Cotistas poderá ser convocada pelo Administrador, por iniciativa própria, por solicitação do Gestor ou de Cotistas que detenham, no mínimo, 5% (cinco por cento) do total de Cotas subscritas do Fundo ou da Classe, conforme a...
	4.2.3 Na convocação, deverão constar o dia, a hora e o local em que será realizada a Assembleia Geral de Cotistas, observado o disposto abaixo. A convocação da Assembleia Geral de Cotistas deverá enumerar expressamente, na ordem do dia, todas as matér...
	4.2.4 A Assembleia Geral de Cotistas somente será instalada com a presença de Cotistas que representem, no mínimo, 80% (oitenta por cento) das Cotas subscritas, sendo também considerado presente, para esta finalidade, o Cotista que tiver enviado o vot...
	4.2.5 A presença da totalidade dos cotistas suprirá eventual ausência de convocação.
	4.2.6 Serão utilizados quaisquer meios ou canais, conforme especificados no respectivo aviso de convocação, para a coleta das manifestações dos cotistas.
	4.2.7 A cada Cota subscrita caberá um voto.
	4.2.8 Observados os quóruns específicos previstos neste Regulamento, o quórum para aprovação é de 80% (oitenta por cento) das Cotas subscritas.
	4.2.9 As demonstrações contábeis cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia correspondente não seja instalada em virtude do não comparecimento de quaisquer cotistas.

	4.3 As deliberações privativas de Assembleia Geral de Cotistas poderão ser adotadas em consulta formal, por meio eletrônico, dirigido pelo Administrador a cada Cotista, que deverá conter todos os elementos informativos necessários ao exercício do dire...
	4.3.1 Em caso de deliberação mediante consulta formal, para fins de cálculo de quórum de deliberação, serão considerados presentes todos os Cotistas, sendo que a aprovação da matéria objeto da consulta formal obedecerá aos mesmos quóruns de aprovação ...
	4.3.2 A resposta à consulta deverá se dar conforme os termos previstos na consulta formal, obedecido o prazo mínimo de 15 (quinze) dias corridos para manifestação.

	4.4 Somente poderão votar na Assembleia Geral de Cotistas, os Cotistas inscritos no registro de cotistas do Fundo e/ou da Classe na data da convocação da Assembleia Geral de Cotistas, bem como os seus representantes legais ou procuradores legalmente c...
	4.5 Previamente à realização da Assembleia Geral de Cotistas, o Distribuidor deverá fornecer aos Cotistas cujas Cotas tenham sido subscritas, pelo Distribuidor, por conta e ordem, se assim desejarem, declaração da quantidade de Cotas por eles detidas,...
	4.5.1 O Distribuidor poderá comparecer e votar na Assembleia Geral de Cotistas representando os interesses dos Cotistas para os quais esteja atuando por conta e ordem, desde que munido de mandato com poderes específicos, ficando dispensado de apresent...
	4.5.2 Quando da instalação da Assembleia Geral de Cotistas, o Distribuidor deverá fornecer ao Administrador uma relação contendo os códigos atribuídos aos Cotistas cujas Cotas tenham sido subscritas, pelo Distribuidor, por conta e ordem, os quais serã...

	4.6 A Assembleia Geral de Cotistas será realizada de modo parcial ou exclusivamente eletrônico, de acordo com o que for informado aos Cotistas na convocação. Nos termos do artigo 75 da parte geral da Resolução CVM 175, somente será admitida a particip...
	4.6.1 O Administrador deverá tomar as medidas para garantir a autenticidade e a segurança na transmissão de informações, particularmente os votos, que deverão ser proferidos por meio de assinatura eletrônica ou outros meios eficazes para assegurar a i...
	4.6.2 Os Cotistas poderão votar por meio de comunicação escrita ou eletrônica, desde que recebido pelo Administrador previamente à realização da Assembleia Geral de Cotistas.

	4.7 Este Regulamento pode ser alterado, independentemente da Assembleia Geral de Cotistas, nos casos previstos na Resolução CVM 175.
	4.10 O resumo das decisões da Assembleia Geral de Cotistas deverá ser disponibilizado aos Cotistas no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado da data da sua realização.
	4.11 A Assembleia Geral de Cotistas será responsável por deliberar sobre as matérias comuns a todos os Cotistas, na forma prevista na Resolução CVM 175, observado que, caso o Fundo possua mais de uma Classe ou a Classe possua mais de uma subclasse, as...
	4.12 Os Cotistas que tenham sido chamados a integralizar as Cotas subscritas e que estejam inadimplentes na data da convocação da assembleia não terão direito a voto sobre a parcela de Cotas subscritas e não integralizadas. Nestes casos, deverão ser s...
	4.13 O Cotista deve exercer o direito de voto no interesse da classe de cotas.
	4.14 Não serão contabilizados para fins de cômputo dos quóruns de instalação e/ou deliberação em Assembleias Gerais de Cotistas os votos: (a) do Administrador e Gestor, assim como de seus sócios, diretores e funcionários; (b) empresas consideradas par...
	4.14.1 A vedação acima não se aplicará quando (a) os únicos Cotistas da Classe forem as pessoas mencionadas nos referidos itens; ou (b) houver anuência expressa da maioria simples dos demais Cotistas presentes, manifestada na própria Assembleia Geral ...

	4.15 Considera-se o correio eletrônico (e-mail) uma forma de correspondência válida entre o Administrador e os Cotistas, inclusive para convocação de Assembleia Geral de Cotistas e procedimentos de consulta formal, sendo obrigação do cotista manter se...

	CAPÍTULO 5 – DA SOLUÇÃO DE CONFLITOS
	5.1 O Fundo, os Cotistas, o Administrador e o Gestor (individualmente, “Parte”, e, em conjunto, “Partes”) obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em es...
	5.2 A Disputa será resolvida por arbitragem, mediante solicitação por escrito de pelo menos uma Parte. Tal arbitragem deverá ser administrada pela ARBITAC – Câmara de Mediação e Arbitragem da Associação Comercial do Paraná (“ARBITAC”) e será realizada...
	5.3 O procedimento arbitral deverá ser conduzido por um tribunal a ser constituído por 3 (três) árbitros ("Tribunal Arbitral"). A Parte prejudicada terá o direito de indicar 1 (um) árbitro e a Parte reclamada terá o direito de indicar 1 (um) árbitro. ...
	5.4 De acordo com o artigo 2º da Lei nº 9.307/96, os árbitros deverão resolver a disputa de acordo com os termos deste Regulamento, das regras da ARBITAC e das leis aplicáveis no Brasil.
	5.5 As Partes elegem o foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba para a execução da sentença arbitral, observado o disposto no item 5.9 abaixo.
	5.6 Os procedimentos para a condução da arbitragem, bem como toda e qualquer comunicação entre as Partes, os árbitros e a ARBITAC deverão ser conduzidos no idioma português.
	5.7 A sentença arbitral deverá vincular as Partes como decisão final e não se sujeita a recurso ou a revisão pelo Poder Judiciário, considerando, no entanto, as solicitações para esclarecimentos previstas no artigo 30 da Lei de Arbitragem.
	5.8 A recusa em se sujeitar à sentença arbitral será considerada como inadimplemento das obrigações aqui estabelecidas e ensejará à Parte prejudicada com o descumprimento da sentença arbitral o direito de pleitear o pagamento de penalidade de 10% (dez...
	5.9 Não obstante as previsões deste Capítulo 5, as Partes não estão impedidas de acessar o Poder Judiciário para a obtenção de medidas cautelares ou liminares ou qualquer outro remédio que não possa ser obtido no âmbito da arbitragem, incluindo, mas s...
	5.9.1 Para os propósitos do Item 5.9. acima, fica eleito pelas Partes o foro da Comarca de Curitiba, Estado do Paraná, com a exclusão de quaisquer outros, por mais privilegiados que sejam.


	CAPÍTULO 6 – DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES E SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO COTISTA
	6.1 Os Prestadores de Serviços Essenciais disponibilizarão em suas páginas na rede mundial de computadores ou encaminharão de forma eletrônica as informações de envio obrigatório previstas na regulamentação aplicável.
	6.2 O Administrador mantém serviço de atendimento ao cotista, responsável pelo esclarecimento de dúvidas e pelo recebimento de reclamações, que pode ser acessado nos meios abaixo:
	Website: http://4um.com.br/fale-conosco/
	SAC: (41) 3351 9966
	Ouvidoria: 0800 645 6094
	* * *


	1. CARACTERÍSTICAS GERAIS DA CLASSE
	1.1. As principais características da CLASSE ÚNICA DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES INFRAESTRUTURA DO FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES INFRAESTRUTURA PIRINEUS estão descritas abaixo:

	2. RESPONSABILIDADE DOS COTISTAS
	2.1. A responsabilidade do Cotista não está limitada ao valor por ele subscrito, de modo que os Cotistas respondem por eventual Patrimônio Líquido negativo da Classe, inclusive em valores que excedam os constantes de seus respectivos Compromissos de I...
	2.2. Os Cotistas estão cientes da ausência de limitação de responsabilidade, pelo que assinarão no ato de subscrição de suas Cotas “Termo de Ciência e Assunção de Responsabilidade Ilimitada”.
	2.3. Eventuais prejuízos decorrentes dos investimentos realizados pela Classe serão rateados entre os Cotistas, na proporção de suas Cotas, sendo certo que, as aplicações realizadas pelos Cotistas na Classe e no Fundo não contam com garantia do Admini...
	3. ENCARGOS DA CLASSE
	3.1. A Classe terá Encargos que lhe poderão ser debitados diretamente, nos termos da Resolução CVM 175, e, salvo decisão contrária da Assembleia Especial de Cotistas, quaisquer despesas que não constituam Encargos correm por conta do Prestador de Serv...

	4. POLÍTICA DE INVESTIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA
	5. CRITÉRIOS MÍNIMOS DE GOVERNANÇA CORPORATIVA
	6. CUSTÓDIA DOS ATIVOS DA CLASSE
	6.1. Os Ativos Alvo serão registrados nos respectivos livros de registros da respectiva Sociedade Alvo ou, conforme o caso, custodiados em entidade de custódia autorizada ao exercício da atividade pela CVM, ressalvados os casos de dispensa do Anexo No...
	6.2. Os Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe devem ser custodiados, bem como registrados e/ou mantidos em Conta da Classe, em contas específicas abertas no SELIC, em sistemas de registro e de liquidação financeira de ativos autorizados...
	6.2.1. Caso dispensada a contratação de custodiante, o Administrador deve assegurar a adequada salvaguarda dos ativos que não estejam sob custódia, o que inclui a realização das seguintes atividades:
	(i) receber, verificar e fazer a guarda da documentação que evidencia e comprova a existência do lastro dos ativos;
	(ii) diligenciar para que seja mantida, às suas expensas, atualizada e em perfeita ordem a documentação comprobatória dos ativos; e
	(iii) cobrar e receber, em nome da Classe, rendas e quaisquer outros pagamentos referentes aos ativos custodiados.



	7. RELAÇÃO COM PARTES RELACIONADAS
	7.1. Nos termos do Art. 27 do Anexo Normativo IV da Resolução CVM 175, salvo por aprovação em Assembleia Especial de Cotistas por maioria das Cotas subscritas, é vedada a aplicação de recursos da Classe em Sociedades Alvo nas quais participem:
	(i) o Administrador, o Gestor, os membros de comitês e conselhos eventualmente criados pela Classe e Cotistas titulares de Cotas representativas de 5% (cinco por cento) do patrimônio da Classe, seus sócios e respectivos cônjuges, individualmente ou em...
	(ii) quaisquer das pessoas mencionadas no item anterior que: estejam envolvidas, direta ou indiretamente, na estruturação financeira da operação de emissão de valores mobiliários a serem subscritos, inclusive na condição de agente de colocação, coorde...
	7.1.1. Salvo por aprovação em Assembleia Especial de Cotistas por 80% (oitenta por cento) das Cotas subscritas, é vedada a realização de operações em que a Classe figure como contraparte das pessoas mencionadas no subitem (i) acima, bem como de outros...
	7.1.2. Conforme disposto no Art. 27, parágrafo segundo, do Anexo Normativo IV da Resolução CVM 175, o disposto no item 7.1.1 acima8.1.1 acima não se aplica quando o Administrador ou Gestor atuarem como (i) administrador ou gestor de classes investidas...


	8. POLÍTICA DE COINVESTIMENTO
	10. COTAS
	10.1. O Patrimônio Líquido da Classe é constituído pela soma: (i) do caixa disponível; (ii) do valor da carteira, incluindo os Ativos Alvo e os Ativos Financeiros; e (iii) dos valores a receber, deduzidas de tal soma as exigibilidades. A avaliação do ...
	10.2. As Cotas da Classe corresponderão a frações ideais de seu patrimônio, terão forma nominativa e escritural, conferindo aos seus titulares os mesmos direitos e obrigações, incluindo o direito de comparecer às Assembleias de Cotistas, sendo atribuí...
	10.4. Não haverá resgate de Cotas a qualquer tempo, senão na data de liquidação da Classe e segundo os procedimentos previstos neste Anexo.

	12. ASSEMBLEIA ESPECIAL DE COTISTAS E DEMAIS PROCEDIMENTOS APLICÁVEIS ÀS MANIFESTAÇÕES DAS VONTADES DOS COTISTAS
	12.1. A Assembleia Especial de Cotistas desta Classe, se aplicável, é responsável por deliberar sobre as matérias específicas da referida Classe, na forma da Resolução CVM 175 e alterações posteriores.
	12.1.1. Os Cotistas que tenham sido chamados a integralizar as Cotas subscritas e que estejam inadimplentes na data da convocação da assembleia não têm direito a voto sobre a parcela de Cotas subscritas e não integralizadas. Nestes casos, deverão ser ...
	12.1.2. O Cotista deve exercer o direito de voto no interesse da Classe.

	12.2. Este Anexo pode ser alterado, independentemente da Assembleia Especial de Cotistas, nos casos previstos na Resolução CVM 175.
	12.3. Considera-se o correio eletrônico (e-mail) uma forma de correspondência válida entre o Administrador e os cotistas, inclusive para convocação de Assembleias de Cotistas e procedimentos de consulta formal, sendo obrigação do cotista manter seus d...

	13. LIQUIDAÇÃO DA CLASSE E/OU DO FUNDO
	13.1. A Classe será liquidada em razão: (i) da liquidação antecipada deliberada em Assembleia de Cotistas, a qualquer momento; (ii) do encerramento do Prazo de Duração da Classe; ou (iii) do não enquadramento da Classe nos prazos previstos neste Regul...
	13.2. Na ocorrência da liquidação da Classe, o Administrador: (i) liquidará todos os investimentos da Classe em Ativos Financeiros, conforme orientação do Gestor, transferindo todos os recursos daí resultantes para a Conta da Classe; (ii) realizará o ...
	13.2.1. No caso de Liquidação da Classe, os Cotistas terão o direito de partilhar o Patrimônio Líquido em igualdade de condições e na proporção dos valores para resgate de suas Cotas e no limite desses valores, deduzidas as despesas necessárias para a...
	13.2.2. Quando da liquidação do Fundo por força do término do Prazo de Duração, o Administrador deverá iniciar a divisão do Patrimônio Líquido do Fundo entre os Cotistas, proporcionalmente às suas participações percentuais no Fundo, no prazo máximo de...
	13.2.3. Uma vez iniciados os procedimentos de liquidação, o Administrador fica autorizado a, de modo justificado, prorrogar o prazo acima previsto nas seguintes hipóteses: (i) liquidez da Carteira incompatível com o prazo previsto para sua liquidação;...
	13.3. A liquidação da Classe, ainda, ser feita mediante entrega aos Cotistas de Ativos Alvo de emissão das Sociedades Alvo.
	13.4. Em qualquer caso, a liquidação de ativos será realizada com observância das normas operacionais estabelecidas pela CVM aplicáveis à Classe e ao Fundo.
	13.5. O Administrador deverá convocar Assembleia de Cotistas para deliberar sobre a destinação de Ativos Alvo de baixa liquidez, caso tenha encontrado dificuldade na alienação desses ativos.

	14. PRESTADORES DE SERVIÇOS
	Custódia
	14.1. O serviço de custódia dos ativos da Classe será prestado pelo Custodiante, a quem caberá as atribuições previstas nas disposições legais e regulamentares aplicáveis.

	Controladoria e Escrituração
	14.2. O Escriturador prestará serviços de controladoria e escrituração das Cotas da Classe, a quem caberá as atribuições previstas nas disposições legais e regulamentares aplicáveis.

	Auditoria
	14.3. Os serviços de auditoria das demonstrações financeiras e demais contas da Classe serão prestados por uma Empresa de Auditoria eleita pelo Administrador. Pelos serviços prestados, a Empresa de Auditoria fará jus ao recebimento de remuneração a se...
	Distribuidor
	14.4. O Distribuidor poderá ser contratado para realizar a distribuição das Cotas, inclusive por conta e ordem dos Cotistas, conforme o caso, nos termos da regulamentação aplicável.

	15. REMUNERAÇÃO
	15.1. As seguintes remunerações serão devidas pela Classe para remunerar os seus prestadores de serviços (base 252 dias):
	15.2      A individualização das taxas que compõem a Taxa de Administração Global pode ser verificada em https://data.anbima.com.br/busca/transparencia-de-taxas-de-fundos.

	16. CONFLITO DE INTERESSES
	16.1. No momento da aquisição de suas respectivas Cotas, cada Cotista deverá reconhecer a existência de conflito de interesses presentes e potenciais relacionados ao próprio Cotista, sendo certo que a Assembleia Especial de Cotistas será responsável p...
	16.2. O Gestor e as Afiliadas do Gestor atuam em vários segmentos. As Afiliadas do Gestor desenvolvem atividades de gestão de ativos, crédito estruturado, securitização, distribuição de valores mobiliários (incluindo, sem limitação, a distribuição das...
	16.2.1. Em razão da diversidade das atividades desenvolvidas pelas Afiliadas do Gestor, poderão ocorrer situações nas quais os respectivos interesses das Afiliadas do Gestor estejam em conflito com os interesses da Classe. Na hipótese de potenciais si...
	16.2.2. A Classe poderá investir parcela de seu Patrimônio Líquido não alocada em Ativos Alvo, nos termos deste Anexo, em Ativos Financeiros de emissão do Administrador, Gestor, Custodiante e/ou suas partes relacionadas, bem como Ativos Financeiros qu...


	17. CONSELHO CONSULTIVO
	17. FATORES DE RISCO DA CLASSE
	18. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
	18.1. A Classe é considerada uma entidade de investimento nos termos da Instrução CVM 579, conforme alterada, e terá escrituração contábil própria, devendo as aplicações, as contas e as demonstrações contábeis da Classe serem segregadas das contas e d...
	18.1.1. Os ativos e passivos da Classe, incluindo a sua carteira de investimentos, serão apurados com base no BR GAAP e demais normas aplicáveis, especialmente a Instrução CVM 579, inclusive para fins de provisionamento de pagamentos, encargos, passiv...
	18.1.2. Caso o Gestor participe da avaliação dos Ativos Alvo do Fundo e/ou da Classe ao valor justo, as seguintes regras devem ser observadas: (i) o Gestor deve possuir metodologia de avaliação estabelecida com base em critérios consistentes e passíve...
	18.1.3. Além do disposto no item anterior, a apuração do valor contábil da carteira de investimentos da Classe deverá ser procedida de acordo com os seguintes critérios:
	(i) os Ativos Alvo e Ativos Financeiros de renda variável serão contabilizados pelo respectivo valor justo com base em laudo de avaliação preparado por avaliadores independentes contratados de comum acordo pelo Administrador e pelo Gestor, nos termos ...
	(ii) os Ativos Alvo e Ativos Financeiros de renda fixa sem cotação disponível no mercado serão contabilizados pelo custo de aquisição, ajustado pela curva do título, pelo prazo a decorrer até o seu vencimento; e
	(iii) os demais Ativos Alvo e Ativos Financeiros de renda fixa com cotação disponível no mercado serão contabilizados pelo preço de mercado, de acordo com as regras vigentes de marcação a mercado e com a política interna de contabilização de ativos do...

	18.1.4. As demonstrações financeiras da Classe, inclusive os critérios de provisionamento e baixa de investimentos, deverão ser elaboradas de acordo com as normas de escrituração expedidas pela CVM, devendo ser auditadas anualmente por Empresa de Audi...
	18.1.5. O Administrador é o responsável pela elaboração e divulgação das demonstrações contábeis da Classe, inclusive com base no laudo de avaliação preparado por avaliadores independentes de que trata o subitem (i) acima18.1.3(i) acima e, assim, deve...
	18.1.6. O Administrador, sem se eximir de suas responsabilidades pela elaboração das demonstrações contábeis da Classe, pode utilizar informações do Gestor ou de avaliadores independentes, para efetuar a classificação contábil da Classe ou, ainda, par...
	18.1.7. Caso a Classe se desqualifique como entidade de investimento, a qualquer tempo, o Administrador deve contabilizar a mudança em sua condição prospectivamente a partir da data em que a mudança tiver ocorrido, bem como tomar as medidas necessária...
	18.1.8. Ao utilizar informações do Gestor, nos termos do item 18.1.6 acima, o Administrador deve, por meio de esforços razoáveis e no âmbito do seu dever de diligência, obter o conforto necessário sobre a adequação de tais informações obtidas.

	18.2. As demonstrações contábeis da Classe serão ser elaboradas pelo Administrador ao final de cada exercício, nos termos da Instrução CVM 579 e pelo plano contábil apropriado, devendo ser auditadas anualmente pela Empresa de Auditoria.

	19. INFORMAÇÕES PERIÓDICAS E OBRIGATÓRIAS
	19.1. As informações periódicas e eventuais da Classe, exigidas pela regulamentação e pela autorregulação aplicável, deverão ser divulgadas na página do Administrador na rede mundial de computadores, em lugar de destaque e disponível para acesso gratu...
	19.2. O Administrador será obrigado a divulgar, assim que tiver conhecimento, qualquer fato relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do Fundo e/ou da Classe ou aos ativos integrantes da carteira. O Gestor e os demais Prestadores de Serviços ...
	19.2.1. Considera-se relevante qualquer fato que possa influir de modo ponderável no valor das Cotas ou na decisão dos investidores de adquirir, alienar ou manter as Cotas.
	19.2.2. Qualquer fato relevante deverá ser (a) comunicado a todos os Cotistas; (b) informado à entidade administradora do mercado organizado em que as Cotas sejam admitidas à negociação; (c) divulgado na página da CVM na rede mundial de computadores; ...
	19.2.3. São exemplos de fatos potencialmente relevantes (a) a alteração no tratamento tributário conferido à Classe ou aos Cotistas; (b) a eventual contratação de formador de mercado e o término da prestação de tal serviço; (c) a eventual contratação ...

	19.3. O Administrador deverá, no prazo de até 15 (quinze) dias após o encerramento do quadrimestre civil a que se referirem, encaminhar as informações referidas no Suplemento L da Resolução CVM 175.
	19.4. O Administrador deverá, no prazo até de 150 (cento e cinquenta) dias após o encerramento do semestre a que se referir, encaminhar as informações relacionadas à composição da carteira, discriminando quantidade e espécie dos títulos e valores mobi...
	19.5. O Administrador deverá, no prazo até de 150 (cento e cinquenta) dias após o encerramento do exercício social a que se referir, encaminhar as demonstrações contábeis do Fundo e da Classe, devidamente acompanhadas dos pareceres de auditoria indepe...

	20. COMUNICAÇÕES AOS COTISTAS
	20.1. A divulgação de informações sobre a Classe deverá ser abrangente, equitativa e simultânea para todos os Cotistas.
	20.1.1. As informações exigidas pela Resolução CVM 175 deverão ser passíveis de acesso por meio eletrônico pelos Cotistas. As obrigações de “encaminhamento”, “comunicação”, “acesso”, “envio”, “divulgação” ou “disponibilização” na Resolução CVM 175 ser...
	20.1.2. Nas hipóteses em que a Resolução CVM 175 exigir “atestado”, “ciência”, “manifestação” ou “concordância” dos Cotistas, (a) as manifestações dos Cotistas serão armazenadas pelo Administrador; e (b) os seguintes procedimentos, passíveis de verifi...
	20.1.3. Não haverá o envio de correspondências físicas aos Cotistas.

	20.2. Caso qualquer Cotista deixe de comunicar a atualização de seu endereço eletrônico ao Administrador, o Administrador ficará exonerado do dever de enviar as informações previstas na Resolução CVM 175 ou neste Regulamento, a partir da primeira corr...

	21. TRIBUTAÇÃO
	21.1.  A descrição do tratamento tributário aplicável, adiante detalhada, foi elaborada com base nas regras e legislação brasileira em vigor na data deste Regulamento e têm por objetivo descrever genericamente o tratamento tributário aplicável aos Cot...
	21.2.  Os Cotistas não devem considerar unicamente as informações aqui contidas para fins de avaliar o tratamento tributário de seu investimento, devendo consultar seus próprios assessores quanto a tributação específica à qual estarão sujeitos, especi...
	21.3. Ainda, as disposições abaixo consideram que:
	a) A carteira da Classe atenderá aos requisitos de composição e diversificação previstos na Lei 11.478/07, devendo ser composta, em no mínimo 90% (noventa por cento), por ações, bônus de subscrição, debêntures conversíveis em ações ou outros títulos p...
	b) As Sociedades Investidas pela Classe adotarão as práticas de governança corporativa estabelecidas pela CVM para as companhias investidas por fundos de investimento em participações;
	c) A Classe participará do processo decisório das companhias investidas com efetiva influência na definição de suas políticas estratégicas e na sua gestão; e
	d) A Classe terá, no mínimo, 5 (cinco) Cotistas que não poderão deter mais de 40% (quarenta por cento) das Cotas emitidas pela Classe ou auferir rendimento superior a 40% (quarenta por cento) do total de rendimentos produzidos pela Classe.
	21.3.1.  O não atendimento das condições e requisitos previstos na Lei 11.478/07 resultará na sua liquidação ou transformação em outra modalidade de fundo de investimento, nos termos do art. 1º, § 9º, da Lei nº 11.478/07, sendo que, nessa hipótese, a ...

	21.4. Tributação Aplicável à Classe/Fundo:
	I. IR: Os rendimentos e ganhos apurados nas operações da carteira da Classe são isentos do IR, salvo no caso de rendimentos decorrentes de debêntures emitidas nos termos do art. 2º da Lei nº 14.801, de 29 de janeiro de 2023, que estão sujeitos ao IRRF...
	II. IOF/Títulos: As aplicações realizadas pela Classe estão sujeitas ao Imposto sobre Operações Financeiras (“IOF”) incidente sobre operações com títulos ou valores mobiliários (“IOF/Títulos”) à alíquota de 0% (zero por cento). O Poder Executivo pode ...
	21.5. Tributação Aplicável aos Cotistas:
	I. IR. Desde que a Classe cumpra os limites de diversificação e as regras de enquadramento previstas na Lei 11.478/07, as regras de tributação relativas ao IR aplicáveis aos Cotistas são as seguintes:
	a) Cotistas Residentes no Brasil para fins fiscais
	1. Pessoas Físicas: os Cotistas pessoas físicas residentes para fins fiscais no Brasil serão (i) isentos do IR (IRRF e na declaração anual) incidente sobre os rendimentos auferidos por ocasião do resgate ou da amortização das Cotas, bem como por ocasi...
	2. Pessoas Jurídicas: (i) os rendimentos auferidos por ocasião do resgate ou amortização das Cotas ou por ocasião da liquidação da Classe ficam sujeitos à incidência do IRRF à alíquota de 15% (quinze por cento) sobre a diferença positiva entre o valor...
	b) Cotistas Investidores Não Residentes (“INR”) no Brasil para fins fiscais
	Os Cotistas INR qualificados como Investidores 4.373 e que não sejam domiciliados em jurisdição de tributação favorecida (“JTF”), desde que o Fundo seja caracterizado como entidade de investimento, nos termos da Resolução CMN nº 5.111, de 21 de dezemb...
	Considera-se JTF o país ou dependência: (i) que não tribute a renda; ou (ii) que tribute a renda à alíquota máxima inferior a 17% (dezessete por cento), conforme alteração da Lei nº 14.596/23 com eficácia desde 1º de janeiro de 2024 (anteriormente, a ...
	A legislação tributária faz alusão apenas a investidores que residam em JTF, que se baseia em interpretação formal conforme a IN nº 1.037/10, e não àqueles que podem porventura se beneficiar de regimes fiscais privilegiados (RFP), cujo conceito leva e...
	Para identificação do domicílio do Cotista INR, deve ser considerada a jurisdição do investidor que detém, diretamente, o investimento no Brasil (i.e., primeiro nível), nos termos do Ato Declaratório Interpretativo nº 05, de 17 de dezembro de 2019, co...
	c) Desenquadramento para Fins Fiscais
	Conforme descrito em 21.3.1., a inobservância pela Classe de qualquer das condições dispostas na Lei nº 11.478/07 implicará na perda, pelos Cotistas, do tratamento tributário diferenciado detalhado acima, podendo acarretar a liquidação ou transformaçã...
	Neste cenário, como regra geral os rendimentos auferidos pelos Cotistas, pessoas físicas ou jurídicas residentes no Brasil, poderão ser submetidos à tributação pelo IRRF a alíquotas regressivas em função do prazo de suas aplicações, conforme segue: 22...
	Por sua vez, para os Cotistas INR que não forem residentes em JTF, os rendimentos auferidos serão tributados pelo IRRF à alíquota de 15% (quinze por cento) – alíquota também aplicável caso a Classe não seja classificada como entidade de investimento.
	II. IOF. As regras de tributação relativas ao IOF aplicáveis aos Cotistas são as seguintes:
	a) IOF/Câmbio: As operações de câmbio para compra e venda de moeda estrangeira, conduzidas por Cotistas INR, independentemente da jurisdição de domicílio fiscal, desde que vinculadas às aplicações no Fundo, estão sujeitas atualmente ao IOF incidente s...
	b) IOF/Títulos: As operações com as Cotas da Classe podem estar sujeitas à incidência do IOF/Títulos, cobrado à alíquota máxima de 1% (um por cento) ao dia, limitado a um percentual do rendimento da operação, em função do prazo, conforme a tabela regr...
	21.6. Podem existir exceções e tributos adicionais aplicáveis aos diversos tipos de Cotistas, a depender de sua qualificação e/ou residência fiscal, motivo pelo qual os Cotistas devem consultar seus assessores jurídicos com relação à tributação especí...

	22. DISPOSIÇÕES FINAIS
	22.1. A assinatura, pelo subscritor, do Termo de Adesão implica na sua expressa ciência e concordância com todos os termos, condições e documentos deste Regulamento, a cujo cumprimento estará obrigado.
	22.2. Em caso de morte ou incapacidade do Cotista, o representante do espólio ou do incapaz exercerá os direitos e cumprirá as obrigações, perante o Administrador, que cabiam ao de cujus ou ao incapaz, observadas as prescrições legais.
	22.3. Os Cotistas deverão manter em sigilo: (i) as informações constantes de estudos e análises de investimento elaborados pelo ou para o Administrador e/ou o Gestor; (ii) as suas atualizações periódicas, que venham a ser a eles disponibilizadas; e (i...
	* * *
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